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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, Lo manto Júnior, 1 •­

Vice-Presidente, no exercicio da Presidência, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 59, DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a contratar operação de empréstimo externo no valor de US$ 
55,500,000.00 (cinqüenta e cinco milhões e quinhentos mil dólares americanos), destinada a um programa de saúde na 
Região Metropolitana de São Paulo. 

Art. I• É o Governo do Estado de São Paulo autorizado a realizar, com a garantia da União, uma operação· de em­
préstimo externo no valor deUS$ 55,500,000.00 (cinqüenta e cinco milhões e quinhentos mil dólares americanos) ou o equiva­
lente em outras moedas, de principal, junto ao Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento- BIRD, destinada à 
implantação de um programa de saúde na Região Metropolitana de São Paulo, naquele Estado. · 

Art. 2• A operação realizar-se-ã nos termos aprovados pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das con­
dições creditícias da operação, a·serefetuada pelo Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco Central do Brasil, nos - · 
termos do art. l '• item 11, do Decreto n• 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exigências dos órgãos encarregados 
da execução da política econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, o disposto na Lei Estadual n• 4.046, de 28 de maio 
de 1984, autorizadora da operação.-

Art. 3• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 25 de outubro de 1984. -Senador Lomanto Júnior, I•-Vice-Presidente, no exercício da Presidência: 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, Lomanto Júnior, !•­
Vice-Presidente, no exercício da Presidência, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 60, DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso a contratar operação de empréstimo externo uo valor de US$ 
80,000,000.00 (oiteuta milhões de dólares americanos), destinada ao Programa Rodoviário Estadual. 

Art. I• É o Governo do Estado de Mato Grosso autorizado a realizar, com a garantia da União, uma operação de 
empréstimo externei rio valor deUS$ 80,000,000.00 (oitenta milhões de dólares americanos) ou o equivalente em outras moedas, 
de principal, junto a grupo financiador a ser indicado sob a orientação do Ministério da Fazenda e do Banco central do Brasil, 
destinada ao programa Rodoviario Estadual, obedecido o seguinte cronograma de contratações: em 1984, USS20,000,000.00 
(vinte milhões de dólares americanôs); em 1985, USS 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares americanos); e, em 1986, US$ 
30,000,000.00 (irinta milhões de dólares americanos). 

Art. 2• A operação realizar-se-ã nos termos .aprovados pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das con­
dições creditícias da operação, a ser efetuada pelo Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco Central do Brasil, nos 
termos do art. 1•, item 11, do Decreto n• 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exigências dos órgãos encarregados 
da execução da política econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda o disposto na Lei Estadual n• 4.583, de 20 de julho 
de 1983, autorizadora da operação. 

Art. 3• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 26 de outubro de 1984.- Senador Lomanto Júnior, I•-Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 
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AIMA.N GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Gercil do Senadb fed•ral 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

~..-or ExKIIIiva 

Ll/IZ CARLOS Da BASlOS 

Oitelor lnduslricll 

RIJDV MAURER 

Direto! AdmlnisJrolivo 

1-ATA DA 183• SESSÃO, EM 2S DE OU­
TUBRO DE 1984 

l.l- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- A riso do Ministro-Chefe cio Gabinete ClvU 
da Preoldênda da República 

- N~' 516/84, encaminhando os esclarecimêntos 
do Ministério das Relações Exteriores, em atendi­
mento à audiência solicitada pelo Senado Federal, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nl' 68/79. 

1.2.2- Oliclo do Sr. 10-5e<retárlo da Câmara dos 
Deputadoa 

Encaminhando à revisão do Senadu ãutógÍ'afo do se­
Ktd!'te projeto: 

"""":'"Projeto de· Lei_ da Câmara·- n~ 174/84 (n"' 
4.125j84{1ia Casa de origem), qiie rétifica, sem ônus,­
a Lei n~' 7.155, de J de dezembro de 1983, que estima 
a Receita e fixa a Despesa da União para o exercício 
financeiro i:le 1984. __ - - ~- - --- -

1.2..3- Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.4- Comunicações da Presidência 

-Arquivamento do Projeto de Lei do Sen-ado n"" 
46/75; por ter recebido_ pareceres contrários, quãnto 
ao mérito, das comissões a que foi dist.iibuído. 

-Indicação do Presidente do Grupo BrasiiC:iro da 
Associação Interparlamentar de Turismo, do Sr. Se­
nador Jutahy __ Magalhã_es, para íntegrar a_Delegação 
do Grupo Brasileiro que comparecerá ào 54' Coit~ 
gresso Mundial da Asta, a realizar-se em Las Vegas­
EU A, no_ mês de novembro vindouro~--

1.2.5- Comunlcaçio 

Do Sr. Senador Jorge Kalume, que se ausentará do 
Pa~. · 

1.2.6- Dis<ursos do Expediente 

SENADOR PEDRO SIMON, como t.lder- Fa­
tos ocorridos esta manhã, na ·cidade de São Luís­
MA, relacionados com a indicaçãO dos delegãdos da 
Assembléia Legislativa ao Colêgio Eleitoral. · 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

lmpntS$0 sob o responsobilidode do Meso do Senodo Federol 

ASSINATURAS 

Via Superficie, 

Semestre . ~ ...•.....•••..•.•••..•...•.. 
Ano ••••••••••••••••••.•.••••••••..•. 

Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
Tira~m, 2.200 exemplores 

SUMÁRIO 

SENADOR JOÃO- cÃLMON...:.. MO~iinento rei­
vindicatório de professores-e servidores das universi­
dades federais aUtârquicàs. Destinàção dC recursos 
para a Educação._ 

SENADOR MAURO BORGES- Homenagem 
aO servidor público. · 

1.2.7- Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Se.nado n' 2J 7 f84, de autoria 
do Sr. SenadOr Galvão Modesto, que torná obriga­
tória a prática, nás faculda_des de Ciências Agtícolas 
e Escolas Agrícolas de ensino médio, de disciplina re­
feiente ·aos agrotOX:icos e de oUtros biocidas C dá ou­
tras providências. 

-Projeto ~e Lei do Senado n' 218/84, de ã.utoria 
do Sr. Senador Amaral Furlan, que isenta do paga­
mento de direitos autorais previstos no art. 73 da Lei 
n9 5.988, de 14 de dezembro de 1973; os pequenos e 
m_Çdios· c_a,merciantes e industriais. 

1.2.8- Requerimento 

N'~ 2?1/84, de a~toria d_o Sr. Sena_do_r_Itamar Fran~ 
co, solicítaiido informações ao Poder EXecutivo, que 
menciona. Deferido. 

Do Sr :senador Jutahy Magalhães, que se ausçnta­
rá do País. 

L2.10- Comunfcaç4o da PresJdêncla 

ConvocaQ_à_o de sessão extraordínária a realizar-se 
hoje, às 18 hoias e 30 minUtos, caril Otdem .do Dia 
que-designa. 

1.3-~0RDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n'~ 139/84, de autoria 
do Senador Nelson Carneiio, que revoga o Decreto­
lei n9 1.541, de 14 de ~bril de_l977. (Leidas,Sublegen-

_- das). (Em regime de. urgência). Votação adiada Por 
falta Cle quorum. 

__ - _ _fr9jeto de Lei da Câmara n" I0/81, (n" 
1.529/79, na Casa de origem) que dispõe sobre a apo~ 
s_entadoda, com proventos Íntegra:ís, dos ex~ 
combatentes seguradoS da Previdência_ Soc4t,l. Vo-­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 44/81 (n"' 587/79, 
na Casa de origem), que veda aos veículos de comu~ 
nic.ãção de massa (rádio, televisão, cinenia, jornais, 
revistas, cartazes, anuários ou qualquer outro tipo de 
publicação) aceitar a autorização ou a veiculação de 
anúncios e de comerciais que não sejam negociados, 
produzidos, cMados, filmados, gravados, copiados­
imagem e som- por profissionais e empresas brasi­
leiras. VotaçiO adiada por falta de qoorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 53f77 (n' 227/75, 
na Casa de origem), que dispõe sobre condições a ob~ 
servar ha renovação de contratos de atletas profissio~ 
nais~ e dá Outras providências. Votação adiada por 

-- falta de quorum 

-Projeto de Lei da Câinara n9- 65/79 (n' 
4.257 f77, na Casa de origem), que autoriza a alie­
nação de imóveis residenciais da Rede Ferroviária 
·Federal a seus ocupantes. Votação adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara n' 14/&4 (n' 
2.867 /76_, n!J. Casa de origem), que introduz modifi· · 
cações na Consolidação das Leis do Trabalho, apro-

.- vadapelo Decreto-lei n9 5.452; de J9de maio de 1943, 
para o fim de assegurar estabilidade provisória à mu~ 
Iher trabalhadora que contrair núpcias. Votaçio 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto dC Lei- da Câmara n9 211/83 (n" 
_4.112/80, __ na_Cas;I~de origem), que acrescenta pará~ 
grafo único ao art._39 da Lei n" 1.060, de 5 de feverei­
IO de 1950, que trata dà assistência judiciária aoS ne· 
cessit_ado$. V:Qta_çio a_diada por falta de quorum. 

":_PrOjeto de Lei da Câmãta n9 79/79 (n9 
1.511/75, na Casa de origem), que acrescenta pará~ 
grafo ao art. 5' da Lei n" 3.807, de 26 de agosto de 
1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência 
Sociãl, alterada pela Lei n' 5.890, de 8 de junho de 
1973. (Apreciação- prCliminar dã juridicidade). Vo-

- tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do _Seriado n"' 13/80, de autoria 
do Senador Itamar Franco, que estabelece abatimen~ 
to nos· preços de derivados do petróleo e do álcool, 
~quando destinados ao consumo próprio de motoris~ 

tas. profisSionais autônomos. Votação adiada por fal-
ta de quorum. 
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-Projeto de Lei do Senado n~> 41/82, de: autoria 
da Senadora Laélia- de Alcântara, que acrescenta arti~ 
go ao Decreto-lei nl' 594, de 27 de maio de 1969, que 
instifuí a Loteria Esportiva Federal, e dâ outras pro­
vidências. Votação adiada por falta de quorum. 

1.4-DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR LOMA7vTO :rrJNIOR- Centenãrio 
de fundação dos cursos odontológicos no Brasil. 

SENADOR ROBERTO SATURNINO- Protes­
to contra demissão de empregados na Companhia ln=-­
ternacional de Seguros. 

SENADOR PASSOS PORTO -Inauguração da 
hidrelétiiCa de Itaipu. 

SENADOR JAISON BARRETO - Protesto de 
entidades que menciona, contra a importação de alho 
determinada pelo Governo. 

SENADOR ITAMAR FRANCO - Apelo à di­
reção dos "DíáriOs ASSociadosjj de Minas GêraiS; em 
favor di perrnanêiicia, 6n JuiZ di-Fora-Md, da c_o­
Ieção do jornal Diário Mercandl. 

SENADOR GASTÃO MIJLLER- Artigo publi­
cado no Jornal do BrasU, de 23 do corrente, de auto­
ria do jornalista Fernando Pedreira, sob o título 
"Brava gente". 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Revisão 
da 'repartição das receiia.s públícas. - - -

!.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PR'óXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. . .. 

2-ATA DA 184• SESSÃO, EM 25 DE OU­
WBRO DE 1984 

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Requerimentos 

- N9 272/84, de urgência, parã O Projeto de De­
creto Legislativo n' l5f84 (n' 61/84, na Câmara dos 

Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre o 
estabelecimento e os privilêgios e imunidades da 
Delegação da Comissão das Co in Unidades-EUropéias 
no Brasil, firmado entre o Governo da República Fe_­
derativa do BrasH e a Comissão das Comunidades 
Européias e concluído em Bruxelas, a 4 de abril de 
1984. -

- N"' 273/84, de autoria dos Srs. Senadores Gas­
tão Mllller e Jorge Kalurne, solicitando qUe não seja 
realizada sessão do Senado no dia 19 de novembro 
vindouro_, nem haja expediente em sua Secretaria. 
Ap~--!~do. 

- N' 274/84, de autoria do Sr. Senador João Cai­
Iifon e outros Srs. Senadores, solicitando que o tem­
po destinado aos oradores do Expediente da sessão 
do dia 20 de novembro vindouro, seja _destinado à CQ­

memoração ·do centenário ~e nascimento de Edgard 
Roquette Pinto.· 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 80/84 (n9 191/83; 
na Casa de origem), que fixa os efetivos· da Polícia 
Militar do Território Federal de Roraima, e dá ou­
tras providências. Aprovado, nos termos do substitu­
tivo da Comissão de Constituição e Justiça. À Co~ 
missão de Redação. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 85/84 (n"' 
2.484/83, na Casa de origem), que fixa os valores de 
retribuição da categoria funcional de Engenheiro de 
Pesca, do Grupo~Outras, Atividades de Nível Supe­
rior, Código ~S-900,_ e dá outras providências. Apro--
v8d0. Ã Sánçã·o. -

-Projeto -de Lei do Senado n9 122/84-bF, que al­
tera a estrutura de categorias funcionais do Grupo­
Outras Atividades de Nível Superior, de que trata a 
Lei n9 5.920, de 19 de setembro de 1973, e dâ outras 
providências. Aprovado. A Comissão de Redação. 

- Projeto de Resolução n"' 43/84, que autorizi a 
Prefeitura Municipal de Itajâ (GO) a elevar em CrS 
116.018.641,00, o montante de sua dívida consolida~ 
da. Aprovado. À COmissão de Redação. 
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2.4- MATÉRIAS APRECIADAS APóS A OR· 
DEM DO DIA 

Projeto de Decreto Legislativo n'l' 15, de 1984, em 
regime de urgência nos termos do Requerimento n' 
272, de 1984, J~do no Expediente. Aprovado, após pa­
receres das c9missões competentes. À Comissão de 
Redação. 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n"' 
15, de 1984, em regime de urgência. Aprovado. Ã pro­
mulgação. 

-Requerimento n9 274/84, de autoria do Sr. Se­
nador João Calmon e outros Srs. Senadores, solici­
tando que o tempo destinado aos oradores do Expe­
diente da sessão de 20 de noVembro vindouro seja 
destinado à comemoração do centenário de nasci­
mento de Edgard Roquette Pinto. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n'~' 
122j84~DF, constante do terceiro item da Ordem do 
Dia. Aprovada. À sanção. 

Redação- final do Projeto de Res_olução n9 43, de 
1984, constanie do quarto item da Ordem do Dia. 
AProvada. Â promulgação. 

2.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSO PRONUNCIADO EM SES­
SÃO ANTERIOR 

- Do Sr. Senador Almir Pinto, proferido na ses­
são de 24-!0-84. 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕÉS PER­
MANENTES 

Ata da 183'~- Sessão em 25 de outubro de 1984 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

Presidência do Srs. Lomanto Júnior e Martins Filho. 

ÀS I4lf0RAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE-~ 
SENTES OS SRS. SENADOJ{ES~ 

Jorge Kalume- Fábio Lucena- Raimundo Parente 
-Odacir Soares- Gãb:ilC:I Heinies- Héfío GueirOs­
Alexandre Costa - José Sarney - Alberto Silya -
Helvídio Nunes- Almir Pinto ........ José Lins - Virgílio 
Távora- Moacyr Duarte- Martins Filho- Humber­
to Lucena - Marcondes Gadelha - Marco Maciel -
Guilherme- Palmeira - Luiz CaValcante - Lourival 
Baptista -- Passos Pôrto -Jutahy Magalhães - Lo~ 
manto Júnior- Luiz Viana--]óão Calmon- José Ig­
nácio Ferreira- Nelson Carneíro- Roberto Saturnino 
-- Itamar Franco -- Morvan Acayaba - Fernando 
Henrique Cardoso - Henrique Santillo- Mauro BorM 
ges - Gastão Müller - José Fragelli - Affoilso Ca­
margo --Álvaro Dias- Enéas Faria- Jaison Barreto 
-Jorge Bornhausen - Lenoir Vargas - Carlos ChiaM 
relli - Pedro Simon - OctáVio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- A lista de 
, presença acus·a éi comparecimento de 45 Srs. Senadores. 
Havendo número regirriental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
()-Sr. f9-SeCretáriO procederá ã leiturâ do ExpcidiC:nte. 

---É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

A viso do Ministro Chefe do Gabinente Civil da Presi· 
dêncla da República. 

Nq 516/84, de 23 de outu_bro do corrente ano, encami­
nhando os esclarecimentos do Ministério das Relações 
Exteriores. em atendimento à audiência solidfada pelo 
Senado Federal, sobre o Projeto de_Lei da Cãm;a_ra n'~' 68, 
de 1979, que define o comportamento exigível às empre­
sas que operam no Territórii:l Nacional sob o controle de 
capital estrangeiro. 

(À Comissão de Economia.} 

OFICIO 
Do Sr. l"'·Sea'etário dll Câmara dos Deputados encami­

nbando à revisio do Senado autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 174, DE 1984 
__ (JI'I' 4.1_25/84, na Casa de origem) 

Retifica, sem ônus, a Lei nt 7.155, de :S de de­
zembro de 1983, que "estima a Receita e fixa a Des­
pesa da União para o exercício financeiro de 1984". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. ]9 Fica retificada, sem ônus, a Lei n9 7.155, de_5 
rle dezembro de 1983, que "estima a Receita e fixa a Des­
pesa da União para o exercício fin~nceiro de 1984''~ no 
seguinte: --

ADENDO 

2800- Encargos Gerais da União 
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2802- Recursos sob supervisãO da Se­
cretaria de Planejamento da 
Presidência da República. 

2802.15810312.580- Assistência Financeira en­
tidades atravês do Conse­
lho Nacional do Serviço 
Social, confonneAdendo. 

Onde se lê: 
DISTRITO FEDERAL 
BRAS!UA 

Sociedade Espírita Vila da Esperança -
SEVE (serido 150.000 para Assistência So­
cial) (Serido- 100.000 -para Bolsas de 
Estudo) •..........•..•...•...••.•.•• 
Leia-se: 
DISTRITO FEDERAL 
BRAS! LIA 
Sociedade Espírita- Vifa da Espera"hça -­

SEVE (Sendo 250.QOO para Assistência 
Social) .....•... ·: ... ~ ...•...••.••.•.. 
Onde se lê: 
PARA!BA 
TEIXEIRA 

Associação de Proteção à Maternidade e 
à Infância de Teixeira ...•.•....•••••• 
Leia-se: 
PARA lBA 
TEIXEIRA 

Associação de Proteção à Maternidade, à 
Infância e à Velhice de Teixeira 
Onde se lê: 
PERNAMBUCO 
BREJINHO 
Associação de Proteção à Maternidade e 

à Infância de Brejinho (Sendo 2.000.000-
para Bolsas de Estudo) ....... 3.000.000 
Leia~se 

PERNAMBUCO 
BREJINHO 
Associação de Proteção à Maternidade e 

à Infância de Brejinho (Sendo 2.000.000-
para Assistência Social) lst;.+x3.000.000 
Onde se lê:: 
SÃO PAULO 
COTIA 

Centro de Assistência Social às Crianças 
Pobres - CASCP (Sendo 250.000 para 
Assistência Social) ..••.•.•.••• 500.000 
Leia-se 
SÃO PAULO 
COT!A 
Centro de Assistência Social às Crianças 

Pobres - CASCP (Sendo 100 .. 000 para 
Assistência Social) •••.•...•••• 250.000 
CO TIA 
Assistência Social Santo Antônio (Sendo 

250.000 para Assistência "Sociiilj 250.000 
Oildese lê: 
SÃO-PAULO 
SÃO PAULO 

Ginásio -Rainha da Paz-(IÍlantido Por: 
Sociedade de Educação e Cultura --São 
Paulo- SP) (Sendo 2.000.000 para Bolsas 
de Estudo) ...•..•.•••• -·· .• 2.000.000 
Leia-se 
SÃO PAULO 
ANALÃNDIA 

Prefeitura Municipal de Analândia 
(Sendo 500.000 para A&s1stência So-
cial) ........•. ._ .•.•••••••• --.500.000--
SANTO ANTONIO DO PINHAL 

Prefeitura Municipal de Santo Antônio 
do Pinhal (Sendo 400.000 para Assistência 
Social) ..•......•.•. ~-~- _ ..• 400.000 

250.000 

250.000 

300.000 

300.000 
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SÃO PAULO 
Instituto Mackenzie (Sendo 5_00.000 para 

Bolsas de Estudo) .... _ ....•.. -.. SOOAOOO 
TAUBATÉ 
Escola de Engenharia de Taubaté (Sendo 

60CLOOO para Bolsas de Estudo). 600.000 
Art. 2\' - Esta lei entra em vigor na data de sua publi­

caÇãO. 
Art. 39 ReVogam-se as disposições em contrário. 

UG!SLAÇÃO CITADA 
LEI N' 7.155, 

DE 5 DE DEZEMBRO DE 1983 

Estim• a Receita e fixa a Despesa da Uniio, para 
o exerefclo financeiro de 1984. ........ -... -...................................... . 

ADENDO 
2800 - Enca-rgos Gerais da União 
2802- Recursos sob supervisão da Secretaria de Pia· 

nejamento da Presidência da República 
2802.15810312.580 --Assistência Financeira a Enti· 

dades através do Conselho Nacionàl di ServiÇo Social, 
conforme Adendo - CrS 5.754.000.000,00. 

- •• _. •• ' · .• _;k, ; -· ••• ~ •••• -. -.-. -.- •• -~~- ••••• _ -' ,- ••• -.·-~ • ;:;:, .••• r,;--. 

DISTRITO FEDERAL 

-Sociedade Espírita Vila da Esperança - SEVE 
........................................ - . -250.000 
... -~ .. ~- ............. -~· ...... ·:· . -.- ... _ ._. _. :--~ . ~-· .. -~ 
PARA!BA 

Teixeira-

---.;_Associação de Proteção à Maternidade e à Infância 
de Teixeira . , ............ ~.. . . . . . . . . . . 300.000 

••• -••• ' ••••••••••• ~ •••••• ç •• •••••• ;, •••• --.. -•• -.: •• 

PERNAMBUCO 

-Associação de Proteção à Maternidade e à Infância 
de Brejinho (sendo 2.000.000 para bolsas de estudo) 
~--·-· .•••••.•..•..••................ -· .. 3.000.000 

SÃO PAULÓ ....................•..• · •..••••.••• 
Cotia 

-Centro de Assistência Social às Crianças Pobres -
CASCP (sendo 250.000 para Assistência Social) 
.... -............... -· ...•....•.• ·-· ...•• ~250.()()Cl. 
...... ·-· ....... ~ .... -·-·-· ........ -• . ·-.--· ... ·-··· .... "'-•-· 

SÃO PAULO 
-----Ginãsio Rainha da Paz mantido por: Sociedade de 

Educação e Cultura de Sãó Paulo- SP (sCndo 2.000.000 
para bolsas_ de ~tu~q) _ !_ ._ !-_· ••••• ·--.-- •• ·-·-·- 2.000..000 

ANALÃNDIA 
~Prefeitura M u-nidpal de- Analândíã:-(Sendo 30o:ooo 

para bolsas de estudo) ............•..... _ 300.000 

SANTO ÀNTONIO DO PINHAL 
..:..:.... Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Pinhal 

(sendo 450.000 para Assistência Social) ... - 450.000 

SÃO PAULO 
- Instituto ~ackenzi~ (sendo 6.?30.000 pata bolsas 

de estudo) ..............•.•... ·-· • . . . - 6.230 .. 000 

TAUBAT~ 
-:-:_Escola· de Engenharia de Tauba!é (sendo 500.000 

poara -Coisas de estudo) ............ ·-· ... -. --500.000 

(Às Comissões de cOnstituição_e Justiça e de Ft-­
-- nancas.) 

Outubro de 1984 

PARECERES 

PARECERES N's 689, 6!10 e 691, de 1984 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n"' 302, de 1981, 
qUe -~~ta disposidvo à Consolldaçlo das Leis 
dO 'frabalbo'-;~ - -

Parecer n' 689, de 1984 
(Da Combsio de Constltuiçio e jUJtlça) 

.Relator: Senador Orestes Qoêrcla 
O Projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador 

Humberto Lucena, acrescenta parágrafos ao art. 458 da 
CLT, que trata do salário-utilidade. 

2. Na Justificação, aduz o Autor;_ "Os acréscimos de 
dispositivos (§§ 29 a 49) ora feitos ao art. 458, da CLT, 
que trata do pagamento de salários "in-natura'\ visam, 
basicamente, a definir melhor os salários-utilidade de ha­
bitação e da alimentação, assim como fixar-lhe percen­
tuais mãximo_s, para que não se causem prejuízos irrepa­
ráveis aos trabalhadores". 

3~~. O Projeto desii!ereCe reparos sob os aspectos 
jurídico-constitucional e técnicq~regimentaL _ 

__ No ~~rito~(ar_t._lOO, iterti I, nll6,-do RegimCnto Inter­
riO), do qual melhor dirão aS doutas Comissões de Legis­
lação Social e de Finanças, a Proposição nos parece me­

. recedora de acolhimento. 
Dos três parágrafos que se acrescentam a~ art. 458? o§ 

'lfl estabelece q-ue a habitação e a alimentação fornecidas 
a título de salário-utilidade deverão atender aos fins a 
que se destinam, nllo podendo ultrapassar 20% e 25% 

·(vinte e vinte e cinco por cento), reSpectivamente, dosa~ 
lário contratual. O § 39 determina a forma de avaliar a 

- habitação coletiva, para efeito de salário-utilidade, ve­
dando a utili~ação de uma unidade residencial por mais 
de uma família. O § 49 fixa o prazo de desocupação da 
habitação rornecida a trtulo de salário-utilidade, findo o 
conJ-rat_o de trabalho. O § 49 é o atual 29, renumerado.-

4. Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Pro­
jeto, por constitucional, jurídico, regimental, de boa téc­

- nica legislativa e, no mérito" (art. 100, item I, n' 6, do Re­
gimento Interno), oportuno e conveniente._ 

Sala das Comissões, lO de junho de 1981.- Nelson 
_Ca_melro, Presidente, ç_m exer_cício- Orestes Quércla, 

· Relator- Moacyr Dalla- Almir Pinto- Leaolr Var­
gas - MorDo Badu6 - Fnnco Montoro - Tueredo 
N.,... - Martins Fllbo - llemardlno Viana. 

_ _ _ _PARECER N' 6!10, de 1984 
~~c ~:(Da ComiMio de Legldaçio Social) 

Rtiatora: Senadora Eualce Mh:bll .. 
Propõe o eminente Senador Humberto Lucena, pelo 

projeto em exame, o acréscimo de tr& parãgraros ao ar­
--tigo 4.58 da Consolidação das Leis do Trabalho, que dis­

põe sobre o pagamento de salário la 1111tura ao trabalha­
dor. 

Como se sabe, além do pagamento em dinheiro, pode 
o contrãto de trabalho estipular que parte do salário cor­
responda a prestações diretas de alimentação, habitação • 
vestuário etc.~ àesde que Os valores atribuídos a cada 
urna_desSaS-parcelas seJam "justos.e_razoãvei_s" e não ex­
Cedam aos· percéntuais utilizados para a composição do 
salário mínimo (§ J9). 
_ O que o ilustre autor do projeto pretende é delimitar, a 

20 e a 25% do. salário contratual, os percentuais das par­
celas concernentes à habitação e à_ alimentação, por con­
si_derar que essas prestações têm dado margem a abusos 
po_r p"ã.rte dos empr~adores e, conseqaentemente, "pre­
juí~os irreparáveis" para os empregados. 
-.Além disso, busca disciplinar o valor da habitação 

quando rornecida para uso coletivo, caso em que ele cor-
- ~eSpondefá á uma divisão proporcional pelo número de 

ocupantes. 
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Os dois últimos parãgrafos do projeto, entrentanto, 
dispõem sobre matéria Já inteiram-ente regulada Por tei. 
O primeiro trata da desocupação de imóvel ocupado 
pelo empregado, no prazo de 30 dias, quando ocorrer a 
rescisão do contrato de trabalho. 

Ora, essa dosocllpação já está prevista no artigo 8<1 da 
Lei n' 6.649, de 16 de maio de 1979 (Lei do Inquilinato), 
a qual se não for atendida pelo inquilino, ensejará odes­
pejo a ser decretado pelo Juiz no referido prazo de 30 
dias. : ' ' 

o outro pa:rágiafo é o que declara não constitutivos 
do salário os vestÚ.ârios, equiparrientos e oUtros 3CeS­
sóríOs foinecidos pe:!o empregador, quando necessários à 
prestaçãq dos serviÇos. Mas, issO é exatámentC-o que dis-
põe o atual § 2~' dO aftigo 458 eln questão. ' 

Face a~o exposto; e considerando _que o projeto traz 
melhorias e aperfeiçoa- Q ·entendimento do texto legal, 
opinamos pela sua :aprovação com a seguinte Emenda: 

I 

EM~NDA No I --, CLS 

Supri~am-se os$ 49 e 5'>t,constantes na redação dada 
pelo art. lt do pro~eto ao art. 458 da CLT~ 

Sala da Comissãd 22 de março de 1984._-Jatahy Ma­
galhies Presidente+ Eunice Mlclliles Relator- Ferau­
do Hearlque Cardoso- Pedro Slmoa- Joio tolmon --
Gabriel Hermes. 

1 

PARECER N• 691, DE 1984 
' -

(Da Comlssio de Finanças) 

Relator: Senador Pedro Simon 
O ilustre Senador Humberto Lucena propõe, com o 

Projeto sob exame, altera! a redação do atual§ 29 do ar­
tigo 458 da CLT, bem asSim acresceniar-lhe três nOVOS 
parágrafos. 

O referido art. 458 trata das prestaÇões In natura com~ 
preendidas no ·salário, disciplinando-lhes o pagamento. 

A juStificação do Projefo deha eXPressamente- assin-a~ 
lado o objetivo do Autcr, que é o de melhor defin_ir_ os 
salários~ utilidade, de habitação e de alimentação, e fixar 
os percentuais máximo correspondentes, de tirado a im­
pedir que se causem! irreparáveis Prejuízos -ãõ ifiba1ha-
dm. 

1 

--

Acrescenta que "a' experiência-tem de~onstrad~ mui­
tos abusos praticados sob o disfarce de salário in natura, 
justamente em razão, de o texto legal pertinente não ser 
muito claro". 

As doutas Comissões de COnstituição e JuStíça e de 
Legislação Social aprovaram a matéria. 

Esta última, encampandÓ a opinião do Relator, a ilus­
tre Senidbra Eunice Michiles, -adotou- e ·aprovou· a 
Einenda n' l CLS apresentada, -pela qualdeteimina-se 3 
supressão dos§§ 49 e 5<1 in"troduzldOs- pela Pioposição sob 
exame. 

A justificação, da referjdil emenda_ sufiiesSiv"ã, cons­
tante do P;recer que a ensejou, esclarece qu~ os cii3:dos 
parágrafos, dispõe sobre matéria já regulada em lei. 

Assim, O § 411 que prevê a desocupação, no prazo de 
(30) trintci dias, da habilitação_ fornecida a título de 
salário-utilidade, estaria apenas reproduzindo norma -
existente cbm idêntico mandamento, "ou seja, a do art. 89 · 
da Lei n9 ~.649, de 16~5~79, a Lei do Inquilinato. 

Convém transcrever o texto desse dispositivo: 
"Art. 8'1 O empregador pode dar por findo o 

contrato de locação com o empregado, quando hou­
ver rescisão do contrato de trabalho e o prédio loca: 
do se .destinar à moradia do empregado.'~-

A primeira grande diferença entre a norma do art. 59 
da Lei nt 6.649/79 e a do§ 49 do art. 458 da CLT, que se 
propõe acrescentar, é que esta tem caráter de norma im­
perativa, nela se fixando, inclusive, prazo para desocu­
pação, enquanto aquela é de natureza apenas permissiva 

ou facultativa, nem mesmo obrigando o término do con­
trato de locação em prazo· determinado. 

Nesse sentido, aliãs, o art. 5~' da Lei n'i'6.649f79 é mais 
generoso e benéfico ao empregado do que a norma pro­
posta. 

A segunda diferença entre os dois dispositivos diz res­
peito à natureza sistemática de cad~ norma. Uma, inseri­
da no sistema jurídico próprio das locações prediais ur­
banas; outra aqui proposta, cabível, especificamente, na 
discipHil-ã própria do Sillárlo iD natura, comO tal regulado 
na CLT. Ante essas distinções, não cabe, a nosso ver, 
suprimir-se a norma proposta, embora -repita-se a da 
Lei do Inquilinato seja menos drástica. 

Quanfo ao§ 59, -tambeffi objeto da supresSão aprovada-­
pela douta Comissão de Constituição-e Justiça, trãta~se, 
seni- dúvida, de repetição do conteúdo do atual § 2t do 
ar_t. 458, razão por.que deve ser mantido com a renume­
rac_ão vigente, renuiJierados, subseqifentemente, os§§ 29, 
3_1' e 49- ora acrescentados. 

ÃTiie o exPoSto, somos pela aprov3ção do preSente 
Pr~jeto de Lei, com a seguinte Emenda: 

EMENDA N• 2 - CF 

R enumerem-se o§ 5' para§ 2<1 e os§§ 29, 31' e 49, subsc­
qüCntemente, para§§ 3'1, 4' c 5'1', com a redaçã_o proposta 
no projetó.~ 

Sãla'das Com1ssões.-18 de outUbro dC 1984.- Passos 
Pôrto, Presidente Eventual - Pedro Slmon, Relator -
José FrageUI - Carlos Lyra - Hélio Gueiros - Gabriel 
Hermes- Almir Pinto- Itamar Franco- Jorge Kalu-
me. 

PAI!ECER N• 692, DE 1984 

Da Comlssio de Constituição e Justiça, sobre o 
-- -Projeto de Resoluçio n' 61, de 1984, da Comissio Di­

retora, qlie "acrescenta § 59 ao artigo 359 do Regula­
mento Administrativo do Senado Federal, aprovado 
pela Resoluçio n~'58_, de 1972, dbpondo sobre a jor­
nada de trabalho dos médicos". 

Relator: Senador Passos Pôrto 
A proposiçã:o sob no"ssõ exame visa a estabelecer qua­

trg nO-ras corridas diáTias de trabalho como jornada doS 
médicos, tomando como modelo o Decreto-lei n~'2.114, 
de 23 de abril de 1984, que vigora para os médicos da 

-,-Previdência Social, que, ~~é~ disso, recebem .. Gratifi:.. 
caçãO- de IncCritivo~ AtfVidade Médica". 

SUbiTietidil ·a ·p-ro_Põsíçãó à SUbSecretaria dC Assistên­
Cia Médica e Social desta C~sa, cita o seu parecer o art. 
8~' daquele Decreto-lei, ln verbl5. 

"Art. 89 Fica extinto o regime de trinta (30} 
hj)r~ se_manais em rela~o às Categorias- Funêio:. 
fiais tnencionadaS no art: 7' ." 

-Tais categorias abrangem Médicos de Sáude Pública, 
Médico do Trabalho e Médico Veterinário. 

Acentua o citado parecer a procedência do pedido, 
com base no princípio d~ Paridade constitucional entre 
os Poderes, advertindo, no entanto, que ª' preceituação 
não é auto-aplicáv'êT; ~Õecessitindo de projeto ·de reSo­
lução_ para sua exe_qifibilidade no Senado. 

b. o rela{ório. 
Evidentemente, compõe-se o princípio da isonOmia sa­

larial com o da paridade dos Poderes, para confluir no 
atendimento à proposta da douta Comissão Diretora Cio 
Senado Federal, de indiscutível conveniência, no mêrito. 

Assim, :constit_ucional, jurídico-e confOrme a técnica 
legislativa, somos pela aprovação do Projeto de Reso­
lução Jw 61, de 1984. 

Sala das Comissões, 24 de outubro, de_l984.- Helví­
-dlo NUnes, Presidente --Passos Pôrto, Relator- Enéu 
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Faria José Ign:lfclo Ferreira - Hélio Gueiros - Mor-
van Acayaba- José Fragelll: Jutahy Magalhies. 

PARECER N• 693, DE 1984 

Da Comlssio de Constitulçio e Justiça, IIObre o 
Projeto de Lei da Çimara ft9 75, de J981 (nt 638- , 
de 1979, aa Casa de origem), que "alten a redaçlo 
do artigo 110 da Lei a• 5.869, deU de jaaelro del973 
-Código de Processo Civil". 

Relator: Seilador Enéas Faria 
o presente projeto já roi e_xaminado nesta Comissão, 

que aprovou o brilhante parecer de fls., e agora retorna à 
nossa apreciação em virtude da emenda de plenário, pro­
posta pelo nobre Senador Aloysio Chaves. 

Cabe-nos debater, portanto, somente a emenda. 
O projeto tem por objetivo dísciplinar o procedimento 

vigente para o cumprimento das cartas rogatórias, expe­
didas pela justiça brasileira para serem cumpridas no ex· 
terior. 

A emenda sob exame manda suprimir, no art. 1' do 
projeto - parágrafo único proposto para o art. 210 do 
Código de Processo Civil - as expressões que fixam o 
prazo mãximo de trinta dias para que o Ministério das 
Relações Exteriores remeta as cartas rogatórias que lhe 
forem encaminhadas pelo juiz. 

Na justificação de sua em~nda, alega o Senador Aloy­
sio Chaves: 

" ... Considera-se limitado o prazo de trinta dias 
para a remessa de cartas rogatórias para o exterior, 
tendo em vista que a mala diplomática - meio utili­
zado para a remessa- só atinge determinados pon­
tos quinzenalmente, podendo, dessa forma, 
verili!:;ar-se algum atraso no encaminhamento da ro­
gatória pór um posto distante à autoridade local. 
De resto a indicação do prazo, por se tratar de pon­
to regulamentar, parece não constituir matéria a ser 
regida por lei.'' 

A emenda, como se verifica, é de toda a procedência. 
Harmoniza-s_e com as preceituações constitucionais, jurí­
dicas e é de bóa técncia legislativa. 

Isto posto, opino por sua aprovação, inclusive quanto 
ao mérito. · 

sala das cOmiSsões, 24 de OUtubro de 1984. - Helví­
dlo Nunes, Presidente - Eoéas Faria, Relator- Passos 
Pôrto- Morvan Acayaba- Jutahy Magalhies- Hélio 
GüeirOs - José Igniclo Ferreira - José FraJ:elll. 

PAUECER N• 694, de 1984. 

Da Conlis.sio de Constitulçio e Justiça, ,sobre o 
oficiO "S" n9 18, de 1984 (Oficio n9 45-P/MC, de 
10/09/84, na origem) do Senhor Presidente do Su-

-:- premo Tribunal Federal, encaminhando ao Senado 
Federal cópias das notas taqulgráficas e do acórdio 
proferido pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos 
do Recurso Extraordinário n~'97.807-1, do Estado de 
São--Pâüio~ o qual deduou a lnconsdtuclonalldade 
dos artigos 117 e 119 da Lel n9 1.436, de 28 de de­
zembro de 1977, do Munfcfplo de Adamantina, na­
quele Estado. 

Relator: Senador Jutahy Magalhies 
O Senhor Presidente do Supremo Tribunal Federal, 

para os fins previstos no artigo 42, VII, da Constituição, 
remeteu ao Senado Federal cópias das notas taquigráfi­
cas e do ac6rdão proferido por aque"le Pretória Excelso, 
nos _a_u_tÕs do Recufsõ ExtraordináriO n9 97.80'7-1, doEs­
tàdo- de São PaulO, o qiial declarou a inconstitucionali~ 
dade dos arts. 117 e 119 da Lei n"" 1.436, de 28~12-1977, 
do Município de Adamantina, naquele Estado. 

Narram os autos que o recorrente da Suprema Instân­
cia impetrou, origiriariamente, na Comarca de Adaman-
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tina - SP,. mandado de segurança com o objetivo de 
obstar a cobrança de taxa de conservação de estradas de 
rodagem, por utilização da mesma base de cálculo do 
Imposto Territorial Rural - ITR. 

Concedida- a_s_eguran'aça no Juizo Singular, a Quinta 
Cârrlara Cívil, por unanimidade de votos, deu provimen­
to ao recurso iilterposto pela mencionada Prefeitura Mu­
nicipal. 

Irresignado o recorreote i_nterpds recurso extraordi­
nário, ·com afrimo nas alíneas "a", "-c" e "d", do permis­
sivo coilstitucional, sustentando infringência aos artigos 
18 § 2Y, 21, item 111, da Carga Magna, artigo 77, parágra­
fo úniCo do Código Tributário Nacional, além de diver­
gênCia com a Súmula n" 59_5, do Supremo Tribunal Fede­
ral, bem como relevância- da questão federal. 

Deferindo o processamento do apelo extremo, o emi­
nente Presidente do Egrégio "Tribunal de Alçada CiVil do 
Esiado de SãO Paulo frisoU a existência- de infringência à 
Carta Magna e divergência com os julgados paradigmas 
da Suprema Corte;-compendiados na Súmula n9 595. 

A douta Procuradoria Geral da República opinou 
pelo conhecimento e provimento do Recurso Extraordi­
nário. 

Relatando a_matéria, o eminente Ministro Néri da_Sil­
veira, ap6s analisar o doutro parecer da Procuradoria 
Geral da República, favorável ao provimento do apelo 
extremo, fez oportunas remissões a Julgados paradigmas 
daquela Carte, nos quais se reiteram a incons_tituCionali­
dade da taxa municipal de conservação de estradas, que 
tem como base de cálculo o que tenha servido_ para a in­
cidência dos impostos. 

Concluiu seu voto, conhecendo do recurso e lhe dando 
provimento, para conceder, o mandado _de se_gurança, 
declarando a inconstitucionalidade dos citados dispositi­
vos da questionada lei municipal. 

Em síntese, o Supremo Tribunal Federal, coerente 
com os seus interativos julgados, mais uma vez, repeliu a 
chamada taxa de conservação de estrada_s, por infringên­
cia aos artigos 77, parágrafo único do Código Tributário 
Nacional e 18, Il, § 29, da Constituição Federal. 

Em Sessão Plenária de 6 de abril de 1983, o Supremo 
Tribunal Federal, por unanimidade de votos, conheceu 
do_ recurso e lhe deu provimento, para declarar a incons­
tituciOnalidade dos arts. 117 e 119 da_ Lei n' 1.43.6, de 28 
de dezembro de 1977, do Município deAdamantina, Es­
tado de São Paulo. 

O acórdão foi publicado no Diário da Justiça de 29 de 
junho de 1984, transitou- em julgado, com a seguinte 
ementa: 

"Taxa municipal de conservatio de estrada. 
FirmOu-se a jurisprudência do STF no sentido da 
inconstitucionalidade de taxa municipal de conser­
vação de estradas, calculada com base no custo real 
dos serviços executados e cobrados proprietários de 
im6veis lo-calizados forã _dO perímetro urbano, ten~ 
do em conta a respectiva área. Ofensa ao art. 18, § 
2', da Constituição, e constrariedadc à Súmula 595. 
CTN, art. 77, parágrafo único. Identidade num dos 
critêrios de lançamento com o ITR. O imposto ex­
clui a taxa. Precedentes do Supremo Tribunal Fede­
ra(. Recurso conhecido e provido, declarando-se a 
inconstitucionalidade dos art. 117 e 119, da Lei n' 
1.436, de 28-12-1977, do Município de Adamantina, 
SP.'' 

À vista do exposto, observados os ditames constitucio­
nais e regímentai~- pertirierites- à CSpéCJ.~ Tólmula-nios o 
seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 68, DE 1984. 

Suspende a execução dos artigos 117 e 119 da Lei 
n9JAJ6, de 28 de dezembro de 1977, do Município de 
Adamantina, Estado de São Paulo, 

O Senad_o _E~_der:ªl resolve: 
Artigo úniCo. É :;fuspeiLsa, por inconstituciÕnaU@de, 

nos.termos da decisão definitiva do Supremo-Tribunal 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Federal, proferida em 6 de abril de 1983, nos autos do 
Recurso Extraordinârio n' 97.807-1, do Estado de São 
Paulo, a execução dos artigos 117 e 119 da Lei n9 1.436. 
de 28~12-77, .do Munieípio de Adamantina, naquele_Es­
tado. 

Sala das Comissões, 24 de outubro de 1984.- Helvi­
dio Nunes, Presidente - Jutahy Magalhães, Relator_­
Hélio Gueiros - Morvan Acayaba - Passos Pôrto -
Enéas Faria -José Fragelli- José Ignácio Fei'reira. 

PARECEll N• 695, DE 1984 

- Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Ofici~ "S" n9 17,_ de 1984 (n9 44- P /MC, de 10-9-
84, na orig_em), do _Senhor Presidente do Supremo 
Tribuníil Federal, encaminhando ao Senado Federal 
CÓpia d8s notas taquigráticas e do i.c6idio proferido 
pelo SUpremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso 

-Extra-o@lõário n'f96.848-2, do Estado de S:ilo Paulo, 
O qual deda_rou a íntonstitu~ionalhlade dos at:_dgos 
313 e 314, §§ I• e 2• da Lei n• 856/1978 - Código 
Tributário Municipal de ~ndradina, naquele Estado. 

Relator: Senador Jutahy Magalhies 
O Senhor Presidente do S@re~_o Tribunal Federal, 

para os fins previstos no artigo 42, VII, da Cons_tituição, 
remeteu ao Senado Federal cópias das D:ota:> taquigráfi~ 
cas e do acórdão proferido por aquela Suprema Corte, 
nos autos do Recurso Extraordinário n9 96.84~~_2. doEs­
tado de São_Paufo, o qual declarou a inCQ!J.stitJJ.c~on~fi­
dade dos arts. 313 e 314, §§ 1' e 29 da Lei n' 856/1978 
(Código Tributãrio !'-funicipal) do Município_ de And!_a~ 
dina, naquele Estado. 

Compulsando-se os autos, verificamo~ _que os recor­
rentes, originariamente, impetraram mandado de segu~ 
rança contra a Prefeitura Municipal de Andradina -
SP, buscando isenção da taxa de conservação de estrada 
de rodagem, sob a ale_gação de que o fato g~ador da 
rnenciçmada tax.a era idêntico ao II:Jlposto Territorial Ru­
ral. 

Concedid_a a segurança, foi, todavia, a sentença refor­
mada pelo Egrégio Primeiro Tribunal de Alçada Civil do 
Estado. 

lnconformados, os impetrantes interpuseram recurso 
extraordinário, com a_rrimo nas letras ••a" ç .. d"do per­
missivo constitucional, alegando que _o acórdão recorri­
do ofendeu O art. 18, § 29, da Lei Maior, negou Vigência 
ao art. 77, parãgrafo único, do Código Tributário Nacio­
nª-_1, assimcõino divergiu com a Súmula !1!'_5~5 do Supre­
mo Tribunal Federal. 

A ilustrada ProcuradoriA O,e:ral da República opinou 
pelo conhecimento e provimento dQ_apelo extremo. 

Relatando a matéria, o emínente Ministro Nêri da Sil­
veira citou :miriteróSas dç_ci&.ões daquele Pretória Excelso, 
repelindo a chamada taxa de conservação de estradru; de 
rodagem cuja base de cálculo se"ja idêntica a do Imposto 
Territorial RuraJ. 

Concluiu seu voto, após tecer con,sidera_ções sobre a 
jurisprudência pacífica e reiterada da Corte Mãxima 
sobre a questionada taxa, para conceder o WRIT, decla~ 
rando a inconstituciõnalidade dos mencionados disposi­
tivos do Código Tributário do Município de Andradina. 
O voto foi acompanhado, unanimemente, pelo Plenário. 

O acórdão foi publicado no Dbirlo _da Justiça de 29' de 
- junho de J 984, cáin a segliinti enierit3: 

"Taxa municipal de conservação d~ estradas. 
Firmou-se a jurisprudência do STF no sentido da 
inconstitucionalidade de taxa municipal-de c-onser­
va~ão de estradas, calculada com base no custo real 
doS -serviços executadOs e cobrada dos proprietários 
de imóveis localizados fora do perímetro urbano, 
tendo em conta a respectiva ãrea. Ofensa ao art. 18, 
§ 29, da Constituição, e Contrariedade à Súmula 595. 
CTN, art. 77, parãgrafo único: Identidade num dos 
critérios de_l8:nçamento com o ITR. O_ imposto ex­
clui a taxa. Precedentes do Supremo Tribunal Fede-
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ral. Recurso conhecido e provido, declarando-se a 
inconstituciOnalidade dos arts. 313, 314 e parágra­
fos, da Lei n9"856, de 1978, do Município deAndra­
dina, SP." 

Pelo exposto, observados os ditames previstos no Re­
gjll)._ento Interno do Senadq_ e na ConstiUJição Federal, 
rOfffiuiamOs e seguinte: -- - - -

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 69, DE H84 

Suspende a execução dos artigos 313 e 314, §§ 19 e 
29 da Lei n9 856/1978 (Código Tributário Munitipal) 
do Munkípio de Andradina, Estado de São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. E suspensa, por inconstituciOnalidade, 

nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em 06 de abril de 1983, n-oS ãutos do 
Recurso E.Xtraordinârio n' 96.848~2. do Estado de São 
Paulo, a execução dos artigos 313 e 314, §§ 19 e 29 da Le.i 
n9 856/1978 (Código Tributârio Municipal) do Municí­
pio de Andradina, naquele Estado. 

Sala das Comissões, 24 de outubro de 1984. - Helví­
dio--Nunes, Presidente - Jutahy Magalhães, Relator -
Hélio Guei_ros - José Ignácio Ferreira -- Passos Pôrto 
_::; EnéaS Faria - José Fragelli - Morvan Atayaba. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - O El<pe­
die_nte_ lido vai à Publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - A Presiw 
dência comunica que, nos termos do art. 278 do Regi­
mento Interno, por ter recebido pareceres contrários, 
quanto ao mérito, das comissões a que foi distribuído, 
determinou o arquivamento do Projeto de Lc;i do Sen_!!.do 
n9 46, de 1975, de autoria ijo Senador Ad~lberto Sena, 
que proíbe o us-o dos passeios públicos do Distrito Fide­
ri:ii,e- dá outras providênciaS. 

. O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -A Presi­
dência comunica ao plenário que, por indicação do Pre­
sidente do Grupo Brasileiro da Associação Interparla­
mentar de Turismo, o nobre Senador Jutahy Magalhães 
integrará a delegação do Grupo Brasileiro que compare­
cerá ao 549 Congresso Mundial da ASTA, a reali:z:ar-se 
em . .Las Vegas- EUA, no mês de novembro vindouro. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Sobre a 
mesa, coniuriicação que vai ser lida pelo Sr. 19-
Secretário. --

É lida a seguinte 

Em 24 de outubro de 1984 
Senhor_ Presidente: . 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que 

me ausentarei_ d.o Pafs a partir de 2_8 do corrente mês, pa­
ra, deVidamenie autorizado pelo Senado, na forma do 
art. 36, § 29, da Constituição e art. 44 do Regimento In­
temo, participar nas cerimônias comemorativas do 309 
anive-rsário da Revolução de Primeiro de Novembro em 
Argel - Argélia. 

Atenciosas saudações, - Jorge Kai1JJ11e, 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior} --A comu­
nicação lida vai à· publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Há ora­
dores in:SCfítõs. 

Concedo a palavra, como Líder, ao eminente Senador 
Pedro Simon. 

O Slf. PEDRO SIMON (PMDB- RS. Como Lfder, 
pronunciã o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
- Os acontecimentOs verificados hoje, pela manhã, no 

Estado do Maranhão, e que a televisão mostrou ao Bra­
sil inteiro, significam realmente o sinal dos tempos c dos 
métodos que o Governo tfeseja por em prãtica para ga-
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nhar a qualquer custo, ainda que com isso não vã vencer 
a eleição presidencial. 

Parece mentira, Sr. presidente, mas forças federais in­
vadiram a Assembléia Legislativa do Maranhão; homens 
arhlados de metralhadoras, proibiram o povo de entrar, 
e aqueles Deputados Estaduais que estiveram em 
Brasília, para falar com o Senhor Presidente da Repúbli­
ca. e que durante algum tempo ficaram seqUestrados no 
Hotel San Marco, reduto do Sr. Paulo Maluf,- e que 
quando foram ao Maranhão ficaram, também, dois dias 
seqüestrados numa residência afastada aqueles Deputa­
dos foram conduzidos à Assemblêia Legislativa do Ma­
ranhão por militares armados. 

Quando chega!am para vOtar, e os Outros Deputados 
Estaduais da Frente Liberal pediram que o voto fosse se­
creto, onde estava a urna onde eles poderiam votar? 
Onde estava a cédula na qual eles votariam? Esses tristes 
Deputados Estaduais do Maranhão já tinham a cédula 
no bolso, fechada, e a depositaram na urna, sem sabe­
rem sequer em quem estavam votando. 

Parece mentira, mas Isto aConteceu! E não apenas as 
forças federais lá estavam, como também o Comándânte 
da 10'1 Região Militar, General Torre de Melo, que se 
deslocou de Fortaleza, Ceará, para São Luis do Mara­
nhão, que se tra11sformou numa praça de guerra, com 
ocupação, com intervenção federal no Maranhão- e na 
Assembléia Legislativa. Segundo se aftrma, hoje lá esteve 
pela primeira hora da manhã, e teria se deslocado de 
Itaipu para São Luís, o General Danilo Venturini, SCCre­
tário do Conselho de Segura11ça Nacional. Lá estaria in­
vocando o argumento de que se o Senhor Pt:esidcnte da 
República disse que o Sr. Malu( teria os seis votos do 
Maranhão, não poderia ficar mal Sua Excelência, e a vo­
tação teria que ser favorável à candidatura Maluf. 

Ora, Sr. Presidente, a verdade ~ que n6s, Senadores, 
andamos por ar e estilo a nos cobrar o golpe absurdo que 
fez a Mesa do Senado, violentando a decisão do Con­
gresso Nacional, decidindo que a votação fosse secreta, 
na eleição dos delegados. Que eleição secreta flZCmos no 
Maranhão? Que eleição tivemos no Maranhão, sob a in­
tervenção da tropa federal, com a Assembléia cercada, 
com milhares de pessoas nas ruas, sendo, inclusive, vio­
lentadas, com os jornalistas da Rede Globo c da Rede 
Manchete, que estavam filmando, sendo agredidos, in· 
clusive por parlamentares favoráveis ao Sr. Paulo Salim 
Maluf? Que tipo de eleição e ao que querem levar esses 
homens que imaginam ganhar a qualquer preço? 

O Sr. Passos Pôrto- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Nobre Senador, já con<»­
derei o aparte-. a V. Ex• 

Ontem foi a denúncia feita pelo Deputado Federal do 
Paraná, falando de uma quantia equivalente a 4 bilhões 
de cruzeiros, que seria o valor de seu voto para o Sr. Pau· 
lo Salim Maluf; hoje, é o Deputado Juruna, falando em 
370-inilhões, que seria o valor que dariam pelo seu voto. 
Ontem, foi o Governador de Pernambuco dizendo quC: a 
noite que passara teria sido uma noite dramática, em Re­
cife, porque desembarCaram OS dePutados federãis -favo­
ráveis à Candidatura dõ Sr. Pãulo Maluf com as malas 
pretas, buscando, a qualquer preço, inverter o resultado 
da Assemblêia Legislativas de Pernambuco. 

Mas, pelo amor de Deus, Sr. Presidente, onde querem 
chegar, o que desejam e o que pretendem? A grande ver­
dade ê que esses fatos deturpam a política ria.Clonal, a 

. grande verdade é que essCs fatoS- 8.tingem O Congresso 
. Nacional. N6s defendíamoS e defendemos a eleição dire­
ta, estamos indo para o Colégio Eleitoral forçados pelo 
arbítrio de um Presidente que não quis colocar em vo­
tação a Emenda Theodoro Mendes, que seria aprovada. 
Mas im~inávamos ir ·para Õ Col~gio- El0itor3J deniiO -dã 
disputa que não é a que desejávamos, maS uma disputa 

· que tivesse o. mínimo de dignidade e de seriedade. 

Cmn os fatos que ocorreram no Maranhão, a eleição, 
a rigor, é nula, porque se a Mesa fez questão de dizer que. 

.DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

a sessão tinha que ser p11b1ica, que sessão pública~ esta 
em que a Assemblêia Legislativa estâ cercada por hO: 
mens portando metfalhad~ras? Que sCsSão Póbiica_é_CStã­
em que riem hâ urDa cabine para' O deputadO poder dc~:Ji* 
berar sobre o seu vot9, de acordo com~ sua consciência:, 
ou a farsa. Pelo tnenos? 

A verdade ê: que os Deputados da Frente Liberal se re­
tiraram da· sessão, quando viram· que não_ havia a -mÍni­
ma condição para se realizar uma eleição com o mfnimo 
de resPeitabilidade. · · 

Sr. Presidente, que eleição é eSta em que se expõe, 
como se está a ~xpor a cada dia, métodos dessa natureza, 
sobre os quais jã se falavam, jâ se debatiam jâ se analisa­
vam que o Sr. Mârio Andreazza tinha a convicção que 
ganharia a convenção e perdeu, porque mistérios aconte­
ceram, em que cento e tantos convencionais do PDS, que 
lhe deveriam ser favoráveis, não o foram? Que mêtodos 
são esses, Sr. Presidente, em que a Mesa do Senado, três 
Senadores mais o Presidente- toma uma decisã.o ao ar­
repio de-todo o Senado, de toda a Câmara dos Deputa­
dos, de todo o Congresso Nacional? Onde a Mesa do 
Congresso N acionai, quando deveria ser da reponsabili­
dade do Superior Tribunal Eleitoral, nos humilha peran­
te todo o Brasil, pois que estão a nos -cobrar e a nos 
achincalhar pela Nação inteirà~ E já estão a anunciai-, Sr. 
Presidente, que a Mesa pretende fazer aqui màis ou me-

-- nos o que teria ocorrido no Maranhão, com cédulas se­
cretas, com o cidadão assinando o voto, com o não sei 
mais que expediente que estão querendo Usar 'para ga­
nhar a _gualguer preço, embora isso não adiante. 

Nós não estamos preocupados com essas fórmulas. O 
nosso protesto ein relação à decisão melá!lcóli~ que vai 
úSD.ar os MemJ?ros da Mesa, que botaram nela aJJ: s_ua_s 
biografias, não é mais pelo efeito que possa ter, onde a 
candidatura vitoriosa da· Frente Democrâtica possa per- · 
der um ou ganhar dois delegados. A grande verdade é 
que lá onde a tropa, onde a força, onde a violência, Onde 
arbftrio não interviu, na mêdia, os resultados estão scn .. 
do aaqueles que nós imaginávamos c as votaçÕes nas As­
sembléias Legislativas estão tendo o resultado Que era de 
se esper,ar. Mas· a verdade é que tudo isto- a decisão da 
Mesa, a violência no Maranhão, a denúncia do Deputa7 

do do Paraná, a denúncia do Governador de Pernambu­
co, a den(mcia do Deputado J uruna, do PDT, ~ S~ie in­
terminável de fatos que se estão a falar- fazem com que 
n6s estejamos aqui pilra protestar em rio me da Oposição, 
para denunciar o que há por trás disto, de pesSoas que 
parece que deliberadamente querem deturpar o proces­
so~ de pessoas (jue delibera_damente querem desmoralizar 
. a instit~içãÕ, para efeitos sei eu quais sãO. 

A candidatura do Sr. Paulo Maluf, não há dúvida al­
guma, não tem hoje nenhtima significação em condições 
de vit6iia. 

o. Sr. Fábio Luceua- Permite V. Ex• Um apa.ri:e? 

O SR. PEDRO SIMON -A grande verdade é que é 
uma candidatura derrotada. ~as essa não é a questão. 
Vamos ver na apuração dos votos dentro do Colégio. 
Mas que tipo de fatos estão querendo criar no sentido de 
conspurcar o process·o e inventar os pretextos para que 
violências poSsain ocorrer? 

A nossã caminhada é uma s6: ria campanha pelas dire­
tas milhões de brasileiros foram às ruas; na campanha 
dos candidatos da Frente Liberal milhões de pessoas fo­
ram e irão às ruas, de forma pacífica, de forma ordeira, 
de forma a buscar a normalização da vida democrática 
brasileira, sem querer conturbar o quadro. N6s não pre­
gamos a violência, ·não pregamos a agitação social, não 
pregamos nada que não seja dentro da normalidad~ al­
terar o quadro institucional e buscar os caminhos _da 
normalidade democrãtica. Não embarcaremos em qual­
quer jogo~ mas também não nos acovardaremos com 
esse tipo de afronta ou com esse tipo de ameaça. 
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O Governo Federal violentou a Constituição. Vivesse 
e~ te-País numa democracia, estivessem os PoderCs Legis­
l"ativo e Jlldiciârio na plenitude da sÜa ação, os responsá­
veis· peiÔ que aco~teceu no Maranhão teriam que res­
ponder perante o Senado da ~ep11b1ica, que tem esta 
missão. São estes fatos que devem chegar ao fim, e só po· 
derão chegar ao fim cOm a vitória da Oposição no di8 15 
de janeiro_. E·havere_mos. de Chegar lá, Sr. Presidente. Ve­
nh~ o que vier. DoloroSam~te, o Brasil está nessa ex­

-pectativa: qual será o lance, qual será. O ato de maquiave­
lismo que da Mesa d.o Senado surgirâ para o dia do CO:. 
_légio Eleitoral? Seja ele qual for, est?-mos convictOs de 

- que a verdade prevalecerá, que aquilo que hoje ê o senti-
mento nacional da mudança, de não aceitação da impo­
sição-de. um candidato e de mudar com as forças quere­
presentam a candidatura Tancredo Neves, haverá de 
vencer. 

O Sr. Oetirio Cardoso- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Primei:,Co, concedo o apar­
te ao Dobre Senador Passos Pôrto, que já o havia solici­
tado. 

O Sr. Pauos Parto - Nobre Senador Pedro Simon, 
ni::m eu, que sou representante de Sergipe, nem V. Ex•, 
que é do Rio Grande do Sul, devemos conhecer em pro­
'fUndidade o que se passa no Estado do Maranhão. Se V. 
Ex• tivesse tido a oportunida.de de ler a biografia de Vic­
torino" Freire, representante do Mar
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anhão neste Senado 
da República e pivô, também, de um período coffio este 
da política marilnhense, haveria de entender que aquele 
episódio foge às acusações de V. Ex• e vai-se situar num 
quadro político oligárquico, maptido nesses últimos 20 
anos pelo eminente Senador Jo~ Sarney, Presidente do 
PDS, que conduZiu aqueles homens durante estes anos, 
com uma maioria sem qualificação no quadro politiCÇ, 
do Estado. e que, de repente, deixa as hastes do seu Par­
tido e se transfere como.candidato dos grupos de Opo­
sição. E aqueles homens que têm uma tradição de coe-

. rência~ aqueles que trazem consigo, na sua educação, na 
sua fQrmação, a fidelidade partidária, de um instante 

. para outro, eles se sentem na orfandade, vendo as suas li· 
.deranças desaparecendo no Estado em busca das forças_ 
adversárias. Os episódioS do Maranhão são frutos tam­
bém dos atos de violência do GOvernador Luiz Rocha, 
que está fazendo uma polftica de terra arrasada nessas 
últimas 48 horas, demitindo servidores, amigos desses 
DeputadOs, transferindo delegados. V. Ex• apenas viu na 
televisªo os episódios mostrados pela G:lobo, que são 
cgntra o grup_o que elegeu _os 6 deiCgados. Mas V. Ex•­
não_viu os carros da polícia de_ São Luis em torno da As: 
sembléia Legislativa. Ali sC estava assegurando o direito 
àqueles delegados de exercitarem o seu direito de com­
por o Colégio Eleitoral. De modo que acho que, diante 
do episódio, nobre Senador Pedro Simon, nós temos de 
ajudar ê pacificar eis quadros políticos brasileiros, por­
que dentro desse clima de maniqueísmo-de.que V. Ex• re­
presenta o berri. e que nós representamos o mal, nós não 
cheS;aremos, sem-dúvida alguma, sem sobressaltos, sem 
arranhões, ao Colégio Eleitoral de 15 de janeiro. '-

O sR; PEDRO SIMON - O discurso do nobre Sena­
dor Passos Pôrto vem com 2Q anos de atraso. Porque du­
rãnte 20 anoS ele est(We aqui a-elogiar os homens do Ma­
ranhão, os polfticos do Maranhão, inclusive o Senador 
José Sarney. Agora ê que vem S-. Ex• dizer, depois de 20 
anos, talvez até nós .tenhamos conversado e dialogaüo 
com Senador José Sarney baseados nos elogios perma­
nentes que homens como Senador Passos Pôrto, ao lon­
go desses 20 anos, passaram a fazer durante esse período 
do Senador José Sarney. 

Diz S. Ex• muito bem. O problema não pode ser o lna­
niqueísmo do bem e do mal. E eu concordo plenamente; 
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não pode ser, não. O Senador José Sarney, ontem, era o 
seu presidente, o herói, ó Chefe, o homem que tinha to­
das as qualidades, e hoje, porque estâ do lado de cã, por­
que foi para a Oposição, é o homem que, como diz S. 
Ex•, representa o que tem de pior-no Maranhão. so·-que 
S. Ex•, durante 20- ãlloS, ilão disse que o disse aqrii~ que 
ele representava o que tem de pior no Maranhão; Mas, 
S. Ex• ra:z uma-ãfirrriativa: de que nem ele e nem eu deve­
mos julgar o que aconteceu no Maranhão. No entanto, 
ele diz: eu--tragO ·as-ra:toS -que-aTelevisão e o notíclárío 
afirmarãm: Agora-vem S. Ex• dizer O que aconteceu nas 
últimas 48 hõras e viu -os outros carros qUe eSTavam Cer­
cando a Assembléia pela polícia do EstadO, e que esta­
vam a impedir, ~a primeira veZ -que ouçO isSo, Não sei S. 
Ex~ ouviu~ iSsO- n-o Conselho de Segurança, ou se ouviu 
isso por parte de algum setor aqui de Brasília. O que eu 
sei, o que a imprensa publicou é que não foram as tropas 
do Sr. Governador do Estado, da Polícia_ Esladl.lal, que 
impediu o povo penetrar na ASsembléia, riâ-o foiam elas 
que estavam com metralhadoras e que invadiram a As­
sembléia Legislativa, 

O Sr. Passos Pôrto- V. Ex• ouviu ã depoimento do 
Presidente da Assembléia'? 

O SR. PEDRO SIMON ~Essas tropas foram tropas 
federais deslocadas para São Luís do Matankão_e que lá 
efetuaram issO. Não, sinceramente eu acho que, realmen­
te, não __ é_o~bem e não é o maL Eu concordo plenamente, 
A verdade, todavia, é isso que aí está. A verdade, toda­
via, são as denúncias com relação ao candidato oficial. A 
verdade, todavia, é que esses fatos ocorreram ali no Ma­
ranhão, porque o Governador teve a coragem, ou teve a 
ousadia, de não aceitar o pensamento do Presidente. E o 
Presidente resolveu que o seu desafeto, amigo fntimo_ de 
ontem e desafeto de hoje, Sr. José Sarney, tinha que so­
frer, a qualquer preço, uma derrota no Estado do Mata­
nhão~ Não, não me parece que essa fórmula, Sr. Presi­
dente, de realizar uma eleição_(Jue não é eleição, numa 
sessão que a Mesa disse que tinha que ser pública mas 
que não foi pública, não me parece que essa fórmula en­
contrada no_Maranbão seja a. fórmula corre.ta de_ buscar­
mos o equacionamento para os problemas do Colégio 
Eleitoral. 

O Sr. Octávio Cardo~- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Concedo o aparte ao_ 
nobre Senador Octávio Cardoso, meu conterrâneo. 

O Sr. Octávio C•rdoso --Nobre Senador Pedro Si­
mon, V. Ex• afirmou que nem V. Ex• neni o-seu paril"do 
vão se prestar ao jogo da aprovação. Acho que essa afir­
mação de V. Ex• está correta. 

O SR. PEDRO SIMON- Muito obrigado, eu fico 
muito satisfeitO. 

O Sr. Octávio Cardo!IO- Penso que nós não podemos 
fazer uma crítica muito veemente e apur'ada sobre algu­
mas coisas. Esta denúncia, por exemplo, feita pelo Depu­
tado do Paraná, ontem. Acho que ele exagerou a dose, e 
quando a promessa é demais o santo desconfia. Eu tam­
bém suspeito de qtiC ele não valha tanto: 150 milhões por 
cada um dos seus trinta municípios, trinta Kombis e 
mais todo o papel, num total de 4 bilhões e 500 milhões 
de cruzeiros, convenhamos, não há de ser o seu valor. 
Algumas pessoas não muito sólidas no seu comporta­
mento, na sua ética, estão confundindo a disputa como 
uma espécie de vale tudo. 

O SR- PEDRO SIMON - ~ verdade, vale tudo. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO--' Estou inclinado-a 
crer que se trata de mais uma promoção pessoal e uma 
injusta acusaÇãO--aO-'Candidato do meu Partido. 
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O SR. ~_EDRO SIMON - Senador Octávio Cardo­
so: ... 

O Sr. Octávio Cardoso- V. Ex' me assegura o ·apar­
te? 

O SR. PEDRO SIMON- Pensei que V~ Ex• já havia 
terminado,_ 

O Sr. Octávio Cardoso- Eu~stou pautat:tdo os meus 
apartes com o tamanho daqueles que V. Ex,! costuma 
_ _Q_ar._ Quando eume exceder, V. Ex', ent_~o,_me c~sSe~ 

o--sR. PEDRO SIMON - Cassar não é a minha es­
peci:llidade. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- V.Ex•, quem sabe, 
não experimentou ainda ... 

O Sr. Pedro Slmon - V. Ex• sabe que não. 

O SR: OCI'ÁVIO CARDOSO -Na mafcha quey(li, 
Como diz- o Seriador Passos PÓrt~. quem sãbe atê se V. 
_Ex• não sç tõrflarâ exímio. Veja bem o jitl_gar_nento que 
faz V. Ex•, quando é o GovC:i'"i1ador do Rio Grande do 
Sul, Estado que nós representamos. 

O SR. PEDRO SIMON - Seu correligiõtiârio: 

O Sr. Octávio Cardoso~ E seu amigo e companheiro 
de luta também. 

_9 SR. PEDRO SIMON----:- Meu_companheiro de luta? 

O Sr. OCtlivio CitrdOso -- Sím, disputou a eleiÇão com 
v: EX' 

O SR. PEDRO SIMON - Meu adversáriO. Compa­
-nheiro de luta? 

O Sr. Oc6hlo Cardoso- É, e atê se saiu bem na luta. 
Quando é o Governador do Rio Grande do Sul, que não 
querãpoiar o candldato do seu Partido, e que diz que "o 
Góveril'ã:dor não pode ficar só, quem não acompanhar o 
Goveniador, que ãgiiente" _, segufido entendo bem o 
vernáculo, isto é uma ameaça- ar, V. Ex• não censura, 
porque lhe convém. 

O SR. PEDRO SIMON - Não, Senador. V. Ex• estã 
faZendo confusão". Se me permite, ·eu tenho que fazer a 
destesa, e nunca imaginei chC:gar a isso; do Governador 
do Rio Grande do Sul. A sessão, na Assembléia Legisla­
tiva foi feita, hoje, e os Deputa_dos, correligionários de V. 
Ex~. malufistas, reuniram-se, a sessão foi pública, esco­
lheram seis malufis-tas .... 

-0 Sr. Oc~vlo Cardoso - Era aí que eu ia chegar. 

O SR. __ PEDRO SIMON - E os 6 malufistas ·virão 
para câ. Mas houve a reunião. teve representante da Jus­
tiça, o Governador não botou tropa nas ruas, eles foram 
escolhidos e, infelizmente, para o Rio Grande do Sul, é a 
realidade, estão lá. O que eu posso fazer? Eu tenho que 
respeitar a atitude do Gov_ernador "do Rio Grande do 
Sul, que, embora diga que não aceita o Sr. Maluf, que 
não vai no mesmo palanque que o Sr. Maluf, não usou 
de nada. 

O Sr. Oct,vlo Cardoso- V. Ex~ não me deixou con­
cluir. o·que eu ia dizer a V.-~' erajtistarriente 'sto. A 
que os meus correligionáriOs da Assembléia Legislativa, 
não é que sejam malufistas, eles votaram com o candida­
to do Partido. Muitos_deles são até andreazzistaS. 

O SR. PEDRO SIMON- Mas, é feio dizer que é ma­
Jufismo? Se V. Ex~ se ofendeu ... 
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C? Sr. Octávio C•rdoso- V. Ex•, afinal, me dão apar­
te ~u não? 

O SR. PEDRO SIMON -Não, V. Ex• está fazendo 
um diScurso, me perdoe. V. Ex• está fazendo um discur­
so. Eu ê que estou pedindo o aparte a V. Ex• 

O Sr. Octávio Cardoso - V, Ex• ê impaciente. Aliás, 
já era assinl quando Deputado Estadual. · 

O SR. PED~o SIMON -Imagine virite anos aepois. 

-(> sr:Octávio Cardoso- Pensei q-Ue, chegando a Se­
nador,_ e com o correr do tempo, V, Ex• fosse mais Pa­
ciente, f!lais generosO-conl seu colega de Assembléia Le­
gislativª", de política _estudantil, de Senado Federal e que 
sempre lhe t-rata conl o máximo respeito e -consideração. 

O SR. PEDRO SIMON - Eu estou com trãnqi.lilida­
de, estou há vinte anos, pacientemente, esperando a hora 
de chegar no fim: talvez seja V. EX• que esteja assllsi:ido, 
pofque a hora es_tá chegando ao fim. Talvez a impaciên­
cia seja de temor de V. Ex\ -eu não. 

O Sr. Octávio Cardoso - Não, eu sõu um hOmem 
tranq(lliQ. V. Ex~ me permite termínar o aparte? 

Ó SR. PEDRO SIMON- É aparte? 

O Sr. Octávio Cardoso - É aparte. Então, eu dizia 
nobre Senador Pedro Simon, que V. Ex• está carregando 
nas tintas. Quando o procedimento ê de um lado, V. Ex• 
censura; quando o procedimento se equivale ao outro la­

- do, V. Ex• não censura e silencia. Eu acho que as decla-
rações-do Governador foram uma espécie de coação ver­
bal. 

O SR. PEDRO SIMON - Do Rio Grande? 

O-Sr. Octávio Cardoso - Do Rio Grande. Aí V. Ex• 
não censura porque convém. Agora, quando o Governa­
dor do Maranhão ... 

_ QSR. PEDRO SIMON --Mas, como convém, se to­
dos Os Deputados que vêm do Rio Grande do_Sul são 
malufistas -perdão, não quero ofender- são a favor 
do candidato qficial? 

O Sr~-Octávio Cardoso- Não, não ofende não, V. Ex• 
sabe que, desde a primeira hora, eu apoio o Deputado 
Paulo Maluf. Nunca escondi isto e o faço convictamente. 

O SR. PEDRO SIMON - e_ verdade. Hoje é muito 
importa~te dizer: _de~de a primeira hora, porque os de úl~ 
tima hora levam interrogação por aí... Faço justfç3. ã V. 
Ex• 

O Sr. O~vio Cardoso- Eu queria Concluir, pois a 
Mesa nos adverte. 

O SR. PEDRO SIMON - Ad_verte a V. Ex•, porque 
eu estou esperando o aparte ... (Risos.) 

O Sr. Octávio Cudoso- Quero tambêm dizer que, de 
um lado, quando alguém está indeciso, o pessoal do Dr. 
Tancredo Neves, da Frente Liberal, procura convencer 
ou arregimentar. Quando é do nosso lado, do lado do 
Deputado Paulo Maluf, nós apenas compramos. Não ar­
regimentamos, nem convencemos~ 

O SR.. PEDRO SIMON - Eu agradeço o aparte. 
Realmente, Sr. Prçsidente,_ o ilustre SeQador do Rio 

Gi-a~nde do Sul disse a verdade. E isso paSSa em juliado, 
Sr._ Presiden_te. e, verdade. Nós do PMDB procuramos 
conyencer __ e procuramos arregimentar. Esta é a opinião 
pública, Sr. Presidente, este é o pensamento do PMDB, 
da Frente Liberal: buscam convencer e, lamentavelmen­
te, o lado de lá busca o ·que está se vendo. 
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Serã que o Governador de Pernambuco, ao falar nas 
malas pretas, está inventando? Será que o índio Juruna, 
eleito Deputado Federal, está inventando? Será que a 
boataria, que é o comentário que se fala pelos corredores 
do Congresso Nacional, a cada hora, é tudo invenção? 

O _Sr. Álnro Dias - Permite um apafte? 

O SR. PEDRO SIMON- Estã passando em julgado, 
Sr._ Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnio_r}- Nobre Se­
nador Pedro Simon,- o seu tempo jâ está esgotado, já há 
algum tempo. A Mesa já tem sido tolerante, e pede a V. 
Ex,. que conclua. 

O SR. PEDRO SIMON - Corresponda com1go a 
gentileza que eu tive _com o nobre companheiro do Rio 
Grande do Sul, que usou metade do _meu tempo. Já estou 
terminando. Ouço V. Ex•. 

O Sr. Alvaro Dlu- Nobre Senador Pedro Símon, eu 
ouvi do Senador Otãvio Cardoso uma velada acusação 
ao Deputado paranaense, afirmativa que ele não vale 
quanto ... 

O SR. PEDRO SIMON - Ele é do PMDB? 

O Sr. Álvaro Dias- 1:: do PDS. Eu não tenho procu­
ração para defender o deputado AlcenrGuei'fa, óo PDS, 
mas eu gostaria de dizer ao Seriador do Rio Grande do 
Sul, que não o· conhece, que muitos não o conhecem. Eu 
o conheço, e sem procuração posso dízer da sua dignida­
de, da sua honradez. Muitos não o conhecem, mas todos 
conhecem o Sr. Paulo Maluf,- ã Nação conhece o Sr. 
Paulo Maluf, nós sabemos do que ele é capaz, o patriar­
ca da corrupção, que violenta a dignidade nacional com 
propostas vergonhosas. E não cabe aqui, e eu não quero 
tomar ·a- tempo de V. Ex•, vou abreviar o- meu aparte, 
não cabe aqui sequer ãValiar se o Deputado Alcenir 
Guerra vale ou não vale o que lhe ofereceu o Sr. Paulo 
C)a]im Maluf. O que cabe acjui, Senador-Pedro Simon, é 
exigir da Mesa do Congresso Nacional sérias providên­
cias em defeSa da instituiÇãO-Que ieprCsentamos. Afín3I, 
o Sr. Paulo Salim Maluf é Deputado Federal, o Sr. Alce-
ni GUerra ê Deputado FedCfaf... - --- -

O SR. PEDRO SIMON - E quem preSide o pleito 
brasileiro é a Mesa do Senado! 

O Sr. Álvaro Dlu - Exatamente. E o Parlamento 
BraSilerio precisa ser reSguardado neste momento de in­
dignidade nacional. Nós apelamos a V. Ex•, Sr. Presi­
dente, que como Presidente eventual da Mesa do Senado 
da República, transmita ao Sr. Moacyr Dalla, Presidente 
desta CaSa, Os apelos, os insistentes- apelos desta Banca­
da, para que providências sejam tomadas no resguardo 
da dignidade do Parlamento brasileiro, violentado pelas 
atitudes praticadas por um dos seus integrante~, o Sr. 
Paulo Salim Maluf. 

O SR. PEDRO SIMON - Eu :igradeço o aparte de 
V. Ex• cOncedo o aparte ao nobre &nadar Fâbio Luce~ 
na. 

O Sr. F:iblo Lucena - Nobre Senador Pedro Simon, 
v. Ex• -integra não apenas· o penSári1Cn-to d8 opoSiÇãõ,-­
mas da maioria esmagadora do povo brasileiro. V. Ex• 
insiste em perguntar: a oride pretengem chegar? Eu dou 
resposta: eles vão chegar ao golpe, tranqüilamente. Isso 
que aconteceu no Maranhão, hoje, vai acOntecer na reu­
nião do Colégio Eleitoral. Policia Federal, Polícia Mili­
tar, tropas do Ex~rcito CStão prõntás a Qualquer hora 
para invadir o Congresso e fazer eleger, a peso de baio­
neta, de metralhadora, de obus, de canhão, o Sr. Paulo 
Maluf. Q pdncfpio ao desfi:speito à Constituição jâ foi 
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hoje, solenemente reinaugurado no País. O Presidehte 
Figueiredo pediu licença ao Congress_o Nacional para 
ausentar-se do Brasil, o COngresso deu-lhe a liceriça e S_ 
Ex• foi ao Paraguai e não transmitiu o cargo ao seu su­
c_essor. _Esse princípio do desrespeíto à Coristitui~_o vai 
espraiar a ffioralidade política iõi todo o País. Então, 
nobre Senador, vamos nos preparar: o golpe está em 
marcha e_ o Congresso Nacional viverá, fatalme!]te -
queira Deus que não- os episódios hoje vividos ria As-

--sembléia do Maranhão. Era o aparte que eu tinha que 
dar a V,_Ex•. 

-O SR. PEDRO SIMON -Sr. Presidente, o nobre Se­
nador Âlvaro Dias, fez a interpelação que eu deSejãffà 
fazer no final do meu píonunciamento. Acho que os 
acontecimentos, qUe estão sendo narrados, exigem a 
ação_ da Mesa do _Senado, que é a Mesa do Congresso, 
que é responsável pela credibilidade do Congress-o; por­
que embora dolorosamente a gente vê, na Mesa do Con­
gresso, qUe O fulano é malufista; o fulano é do PMDB; o 
fulano é aquilo, a verdade é que a Mesa do Congresso é o 
Tribunal Superior Eleitoral do Colégio Eleitoral, esta é a 
missão dela. 

Sr, Presidente, acho que a Mesa do Congress-o_ tem a 
r~onsabilida-de de- eSclarecer tudo o que aconteceu nO 
Maranhão e trazer ao conhecimento nosso tudo o que 
aconteceu naquele ESt3do. E acho que a Mesa do COn­
gresso t~m a responsabiljdade de apurar os _f~tos que es­
tão sendo anunciados, quer pelo Governador de Per­
nambuco, quer pelo Deputado do Paranã, quer pelo De­
putado do Rio de Janeiro. Esses fatos, essas de:núncias 
que estariam sendo praticadas em cima dos membros do 
ColégiO Eleitoral, a Mesa do Congresso tem a obrigação 
e a responsabilidade de apurar. 

Com réhição ao ilustre Senador FábiO Lucena, q·uerO 
dizer a S. Ex•, com o maiOr caririhO, ap-reço-e admirãÇãO" 
total qUe tenho por S. Ex.• respondendo-lhe que sou oti­
mista. Podem querer, mas querer não é põder, na minha 
opinião,oomas a·pdvO Orasileiro está vivendO uma llora, e 
a realidade brasileira é uma, e podem imaginãr·o-qiie 
quiserem. A reunião sairá, a ~otação será feita, e o resul­
tado será um, que é a vitória do Sr. Tancredo Neves. 

Podem imaginar o que b.em entende:rem, porque é 
muito difícil, é muito difícil querer vio~entar uma Nação 

-inteira, desde -o humilde de favela ao mais ilustre deste 
País. Ele_s podem tentar, empurrar goela abaixo, da von­
tade da Nação, uma missão de força, acho com toda a 
-sinceridade que não vai acontecer. 

Mas eu espero, Sr. Presidente, que as providências se­
jam to_rnadãs e que nós possamos saber aqui os fatos que 
ocorreram no Maranhão e que a Mesa, que representa a 
responsabilidade de coor:denar o· trabalho do Colégio, 
preste o tempo e o trabalho necessários para esclarecer e, 
se _for o caso, buscar a apuração da responsabilidadeL 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
·a palavra ao nobre Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB- ES. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

Hoje estãO em greve todos os professores-e· servidOres 
das Universidãdes Feder<iis Autárquicas, Cxigindo o 
cumprimento- da promessa da MiniStra da EducaçãO, 
Professora Esther de Figueiredo Ferraz, de atender suas 
reivindicações udesde que aprovadas- por uma Comissão 
do Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras". 
--NOCiiã" 15 de agosto do corrente ano, ã titular da Pasta 

dã Educação confiou ão CCiil:Selho de Reitores a·Inissão­
de analisar as reivindicações dos docentes e servidores 
das Universidades Autãrquicas, e dar um parecer funda­
mentado para subsidiar ~s deci_sões do Çtoverno. 

No dia -13 de setembro, o COnselho de Reitores enviou 
à Ministra da Educação documento c_om as conclusões a 
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que chegara, juntando minuta de um_ decreto-lei que 
atenderia às rcbivíndicações dos professores e servidores, 
prevendo aumento de 18,7% a partir de I 'I de setembro c: 

outros aumentos escalonados __ para janeiro e jul!to de 
1985 e janeiro de 1986.._Anex.o a este pronunciamento a 
íntegra desses documentos, para que constem nos Anais 
do Congresso N_acionaL __ 

0.-ConselJ'lo de Reit_ores solicitou, também, a liberação_ 
de recursos adicionais para a manutenção das universi­
dades,_ no total de 116_ bilhões de cruzeiros. Com taís re­
c~rsoS-seria apenas -reposta a situação orçamentãria de 
1980. Se fossem mantidos os_ recursos previstos para o 
exercício de 198_?_, o panoram~, s_egundo o documento, 
"tornar-se-ia catastrófica", pois alc_ançariam apenas 24% 
dos valores do ano de 1980. 
·--Não foram atendidas as recomendações _do Conselho 
de Reiio[es-e o GoVerrlo abriu apenas alguns créditos su­
plementares, em proporções insatisfatórias, para evitar o 
total colapso das universidades__ nos últimos meses do 
corrente ano. 

Esta é uma das justificativas da paralisação de hoje, 
que só não se prolongará por 30 60 ou dias porque a co­
munidade_de_ professores e servidores não qeseja prejudi­
c;_ai".o~ estudaples, levando-os à perda do ano. 

Neste momento, os professores estão fazendo a repo­
sição das aulas que deixaram de ser dadas no perfodo de 
84 dias de paralisação das Universidades Federais Au­
tárquicas. 

A outra justificativa para a gigantesca manifestação 
do dia de hoje, que abrange todos os Estados onde ex.is­
ieni essas escolas de terceiro grau, os professores e servi­
dores estão exigindo o cumprirriento de§ 4"' do art. 176 
da Constituição, resultante de uma proposta de emenda 
de minha iniciativa, aprovada em 25 de novembro do 
ano passado e promulgada no dia 1<~ de dezembro. 

Utilizando _sofismas, o todo-poderoso Ministro do 
Planejamento, Sr. Delfim Netto, lançou não de uma 
série de artifícios para sabotar O -cumprimento daquele 
disposítivo da Carta Magna que determina a destinação 
de 13%, no mínimo, -dos impostos federais e- nunca me­
nos de 25% dos impostos-dos Estados e Municípios, na 
manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Já relatei ao Senado, no dia 12 de setembro, essa tra­
ma diabólica, em discurso publicado no Diúio do Con­
gresso, no -dia 15 do mesmo mês, e que, por isto mesmo, 
dispenso-me de focalizar hoje. 

Entretanto, surgiu um fato novo que se reveste da 
maior gravidade. No dia 15 do corrente mês, o Ministro 
Leitão de A_!)reu enviou ao Congresso Nacional mensa­
gem do Presidente: da República, acompanhada de expo­
sição de motivos, dos Ministros da Educação e do Plane­
jamento,- relativa ao projeto de lei que dispõe sobre a 
execução do§ 4<~, art. 176, da Constituição, introduzindo 
várias mOdíficaçõ~ na minuta ·da regulamentação ante­
rior que havia sido aprovada pelo Chefe do Poder Exe­
cutivo, no dia 6 de setembro; após o parect;.r do eminente 
Consultor-Geral da República. Eis itlgllrrlas dessas alte­
rações. 

No documento original estava incluido o art. 2<~ Com -
os seguintes textos: 

"Os ·recursos. destinados vis~m a garantir. 
d - o aperfeíçaamento do magistério." 

No texto novo, acrescentam essas palavras: 

••o aperfeiçoamento dos recursos humanos ne­
cessárioS à manutenção e ao desenvolvimento do 
ensino." 

O testo novo inclui, no § 4'~" do art. 4'1', o seguinte: 

____ •• A d,j[erCnça eÓtre a receita e a despesa efetiva­
mente realizada, aprovada no balança da União, 
dos Estados._do Distrito Federal e dos Municípios, 
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será compensada no exercício iril.ediatamente se­
guinte." 

Trata-se, Sr. Presidente, de mais um profundo golpe 
na área da Educação. Todos os recursos adicionais que 
deveriam ser destinados ao- MiniStério da Educação e 
Cultura, no corrente ano serão transferidos para o 
exercfcio de 1985 se o Congresso Nacional aprovar essa 
regulamentação do § 4'~ do art. 176. 

No art. 6'~, houve também uma modificação com a fi. 
nalidade de incluir, como despesa do ensino, todos os re­
cursos destinados às escolas militares de 1', 2"~e 3• graus. 

Essas modificações, se fOrem aprovadas pelo Congres­
so N acionai, provocarão graves prejufzos à área do ensi­
no no decorrer dos próximos anos e um desfalque de 
mais de um trilhão de cruzeiros que deixariam de ser des­
tinados à Educação ainda no corrente exercício de 1984. 
Há, portanto, duas terríveis ameaças dos iniiiiigos -mOr­
tais da Educação em nosso País. A aprovação- da regula­
mentação do novo dispositiVo constituciàilâl, regula­
mentação que é reconhecidamente dispensâvel; e a pro­
posta do Orçamento para 1985 qu_e está sendo submetida 
à apreciação do Congresso Nacional. Tentando evitar a 
concretização desses profundos golpes contra a causa 
que deveria constituir a· Prioridade mais importante do 
nosso Pafs, pretendo, na Comissão Mista do orçamento, 
que se rcunirâ no dia 7 do próximo mês, defender a tese 
da inconstituciOnalidade de nossa lei de meios no capítu­
lo referente ao Ministério da Educação. 

Eis o documento que espero venha ser aprovado, pelos 
nobres colegas que integram aquela ComiSsão: 

PROPOSTA A SER ENCAMINHADA Ã 
COMISSÃO MISTA DO ORÇAMENTO 

.. 0 Senhor Presidente da República submete à apre­
ciação do Congresso Nacional, nos termos do determi­
nado pela Constituição Federal em seus artigos 60 e se­
guintes, o Projeto de Lei nt 13 (CN}, que estima a Recei­
ta e fixa a Despesa da União para o exercício financeiro 
de 1985 em CrS 88.872.115.000.000 (oitenta e oito tri­
lhões, oitocentos e Setenta e dois bilhões, cento e quinze 
milhões de _cruzeiros). 

Dessa receita, o conjUnto da receita tributária eleva-se 
a CrS 59.389.261.000.000.- A parcela dessa receita que 
corresponde à receita de impostos~ reunindo-se a arre­
cadação dos dez impostos capitulados no projeto -
atinge Cr$ 57.385.800.000.000 (cinqüenta e sete trilhões, 
trezentos e-oitenta e Cinco bilhões e oitocentos milhões). 
~ a essa parcela que se refere o artigo 176, § 49, da 

Constituição, em sua redação atual. Dele se depreende 
que a União fica obrigada a aplicar na manutenção e de­
senvolvimento dQ ensino o- mínimo' de 139 de sua receita 
de impostos, assim corno os Estados, o Distrito Federal e 
os _municípios ficam ·obrigados a nele aplicar nunca me­
nos de 25~ de sua receita de impostos. 

ExaminemoS se o Projeto" de Lei o\' 13/84 atende a essa 
exigência constitucional. Para fazê-lo, bastaria que suas 
disposições obedecessem a um simples câlculo aritméti~ 
co. Os t 3% previstos, com meridiana clareza, no artigo 
176, § 49, da Carta Magna corresponderiam portanto a 
Cr$ 7.460.154.000.000 (sete trilhões, quatrocentos e ses­
senta bilhões e cento e cinqüenta e quatro milhões de 
cruzeiros). 

Não se pode alegar sequer que o artigo 176, § 49, da 
Constituição eXija rCgulamentação para que entre em 
plena vigência. O bom direito constitucional mostra que 
é auto-aplicável o dispositivo constitucional que não es­
tabeleça_ ele próprio a necessfdade de lei 
regulamentando-o. O eminente ConSultor-Geral da Re­
pública, em parecer solicitado pela Presidência da Re­
pública e pelo presidente aprovado, mostra à saciedadc 
que .. a emenda constitucional em tela (a emenda n' 24, 
que deu ao artigo 176 sua redaçã_o atual) é aplicãvel de 
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pronto, porquanto contém todos os elementos neces­
sáriOs par-a o seri cUmprimento, dependendo apenas de 
que o Poder Executivo confira meios e condições para a 
efetivação da medida nela prevista". Esse é também o 
entendimento do Conselho Federal de Educação, que 
nesse sentido aprovou por unanimidade parecer do juris­
ta e conselhC:iro Caio Tãcito. 

A questão se resume, portanto, em verificar se as do­
tações orça11_1entárias para a manutenção e deseriyolvi­
mento do ensino atendem aos percentuais mínimoS fixa­
dos pelo artigo 176,"§4', da Carta Magna. Podemos com 
facilidade comprovar que não é o que acontece. O Minis­
tério da Educação e Cultura, único órgão d_o governo a 
responsabilizar-se pelo ensino da população como um 
todo, conta pelo projeto de lei orçamentária que ora exa­
rninall!os com a dotação de CrS 4.986.284.700.000. Isso 
corresponderia a 8,68% da receita de impostos acima fi­
xada. 

Ã medida em que se aprofurida esse exame, nota-se 
que o percenu.~al efetivamente aplicado na manutenção e 
desenvolvill).ento do ensino tende a reduzir-se ainda 
mais. 

Em primeiro lugar, não são todos esses Cr$ 4,9 tri­
lhões que provém, como manda a Constituição e entende 
o douto Consultor-Geral da República, da receita de im­
postos. Demonstra ele que ••distinguem-se os impostos, 
por exemplo, do salário-educação e da contribuição para 
o Finsocial, ambos significando receitas extra­
orçamentárias destinadas ao custeio de programas es­
pecíficos definidos nas respectivas legislações instituido­
ras, tendo natureza jurídica própria, distinta daquela dos 
impostos". Portanto, conclui, .. só podem integrar a base 
de cãlculo sobre que incidirá_ o percentual nele previsto 
receitas concernentes a imposto.s, de tal base excluídas, 
repise-se, as receitas relativas às contribuições sociais" . 

Entretanto, nada menos do que CrS 2.271.386.700.000 
da dotação do Ministério da Edu~ão e. Cultura 
originam-se do Fundo de Investimento Social, do 
Salârio-educação, de recursos diretamente arrecadados 
e, finalmente, de operações de crédito internas e exter­
nas. 

Em segundo rugar, para efeito do cálculo a que nos de­
dicamos cumpre retirar do orçamento do Ministério da 
Educação e Cultura as parcelas de despesa que não se 
destinam ao· fim em pauta, ou seja,_ à manutenção e de­
senvolvimento do_ ensino. No demonstrativo dãs d_espe.,.. 
sas do Ministério, às páginas 257 e seguintes do projeto, 
podem de imediato ser retinidos dessa consideração os 
gastos com a Divisão _de Segurança e Informações, com 
o Conselho Nacional de Desportos, com o Conselho Fe­
deral de Cultura, com o Conselho Nacional de Serviço 
Social, com o Conselho Nacional de Direito Autoral, 
com o Conselho Nacional de Cinema, cOm a SeCretaria 
da Cultura, com a Secretaria de Educação Física e Des­
portos. Sem dúvida alguma, são despesas que o governo 
pode e_ deve fazer. Apenas não devem ser considerados 
gastos com o- ensinO, nos te-rmos do artigo 176. Nessas 
condições, a soma dessas despesas, que alcança nada me­
nos do que Cr$ 31.800.000.000, deve, igualmente, ser re­
ti_rado _para e~eitO do cálculo a que nos pro_pomos. 

Feitas essas observações, podemos verificar que a do~ 
tação do MiniStério _da_Educação e Cultura proveniente 
de _reç~ursos ordinários do Tesouro ~_cai_~ Cr$ 
2..714.898.000.000, o que, retiradas as despesas que nã_o 
se_ referem ao_ ensino~ se reduziria a Cr$ 
2.683.098.000.000. Seria possível ainda deduzir _outras 
despesas que, embora capituladas entre os gastos de ór­
gãos do MEC que se dedicam também ao ensino, com 
ele não têm qualquer relação mais direta. É o caso, por 
exemplo, da participação em organismos internacionais,-­
ou da cooperação internacional. Esse levantamento, po­
rém, exigiria informações_muito mã.is_ml_nu~_osas do que 
as disp01líveiS nó -PrOJetO de Lei n9 l3{M. 
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Mesmo sem se empreender esse aprofundamento, con­
tudo, pode-se constatar facilmente que os Cr$ 
2.683.098.000.000 a que nos referfil.mos correspondem a 
apenas 4,675% da receita proveniente de impostos. O 
percentual fica, portanto, muito abaixo dos 13% exigidos 
pela Constituição. 

Neste exame, o Congresso Nacional não se deve pren­
der, evidentemente, a uma análise do demonstrativo da 
despesa por funções. Essas funções orçamentárias - en· 
tre elas a chamada façio ed~~e~.çio e cultura - não têm 
qualquer validade legal, emanando ·de ato de um simples 
órgão de assessoramento da Presidência da República, 
embora de nível ministerial, que é a Secretaria do Plane-

. jamento. ~ com base nesse ato que a Secretaria arrola 
despesas que não terão necessariamente destinação ao 
desenvolvimento e manutenção do ensino. -

Tr3ta-se aí, reconhecidamente, de despesas voltadas 
ao aprimoramento_ ProfisSional de determinadas catego­
rias de funcionalismo civil ou rniliiar, além de transferên­
<;:ias, a Estados c Municípios, transferências não especifi­
cadas em termos de finalidade. De resto, a dotação do 
Ministério da Educação e Cultura é aí considerada In t~ 
tom, sem que se façam ·as duas ressalva,s 3.cima apresen­
tadas. Nessas condições, pode-se inclusive comprovar 
que a dita função educaçio e cultura abrangeria não os 
CrS 8.281.301.000.000 a que se refere o prõjeto, mas ape:. 
nas CrS: 5.598.203.000.000. Apenas a título de curiosida­
de, visto que essa rubrica não tem validade legal alguma, 
reg'istre-se que ela assim representaria somente 9,75% da 
receita._provenierlte de impostos. 

Diante da evidente inobservância, no Projeto de Lei 
t3j8_~ (CN), do artigo 176 da Constituição, cumpriria a 
esta Comissão Mista tomar uma providência que, em 
princípio, não deverá ser a reformulação do orçamento, 
caso_em que es!aria violando o parágrafo 19 do artigo 65 
da Carta Magna. Nessas condições, sugerimos: que a 
Comissão Mista, preliminarmente, diante da inobser­
v~ncia do pe_rcentuat mínimo preVisto no parágrafo 4t do 
artigo I 76 da Constituição, proponha que o Poder Exe-­
cutivo, cumprindo o que admite o parágrafO _59 do artigo 
66, ajuste a proposta de lei orçamentária à lei maior em 
vigor, a fiin de que o_Ministério da Educação e Cultura 
possa ser regUlarmente contemplado. 

Brasília, 20 de outubro de_l984. -Joio Calmon. 

Fora do âmbito do_ Poder Legislativo está sendo ela­
borado um mandado de segurança a ser impetrado junto 
ao Supremo Tribunal Federal, no sentido de garantir, 
ainda ne-~te ano, o CJ..!!!lprimento do § 49 do art. I 76 da 
nossa Carta Magna, que permitiria a destinação de re­
cursos adicionais de mais de 1 trilhão de cruzeiros, para 
a manutenção e desenVolvimento do ensino. Essa provi­
dência-é Uíi1a sugestão feita pelo nobrC Senador Fábio 
Lucena, numa recente interVençãO, quando eu fazia uma 
análise dos novos atentados contra a Educação. 

Estamos, portarlto, mobilizando todos os recursos le­
gais para que não se concretizem esses nefandos golpes, 
qUe provocariam danos irreparáveis a milhões de estu­
dantes, professores e servidores do ensino em todos os 
seus graus. Ainda outra providência que está na depen­
dência exclusiva da decisão da Câmara dos Deputados: 
nd dia 4 de setembro, o Deputado Hermes Zanetti, Presi­
dente da Confederação Nacional dos Professores, e eu 
entregamos ao Presid~nte da Câmara, Deputado Flávio 
Mardlio, a denúncia de professores propondo o enqua­
dramento do Presidente_ da República num processo por 
crime de responsabilidade, de acordo com os arts. 82 e 83 
da ConstituiÇão. Decorreram quarenta e três dias e, fi. 
nalmente, no dia 17 do corrente mês de outubro, o Presi­
dente Flãvio Marcílio designou para relatar essa denún­
cia o nobre Deputado Walber Guimarães, 29 Vice-
Presidente. -

Desta tribuna, dirijo veemente apelo ao eminente re­
presentante do Paraná, naquela Casa do _Congresso, Do 
Sentido de apressar a apresentação do seu parecer, que, 
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DOCUMENTO ANEXO 

TEXTO NOVO 

Art. 2'? Os recutsos destinados( ... ) visam( ... ) garantir: 
( ... ) 
d) o aperfeiçoamento dos recursos humanos neces­

sários à manutenção e ao desenvolvimento do en_sino; 

Art. 4'~' 
§ 49 A diferença entre a- receita e· a despesa efetiva­

mente realizada, aprovada no Balanço da União, dosEs­
tados, do DistritO Federal e dos Municípios, será cOm­
pensada no exercício imediatamente seguinte. 

Art. 69 

§ ]9 Consideram-se despesas com manutenção e de­
senvolvimento do ensino todas as que se façam, dentro 
ou fora das institlllções de ensino, com vista ao disposto 
neste artigo, desde que as correspondentes atividades es­
tejam abrangidas na legislação de Diret~ízes ~ Ba~es da 
Educação Nacional e sejam supervisionadas pelos com­
petentes_ sistemas de ensino, federal ou locais; ou, ainda, 
que; 

a) sejam, em- razão. de sua natureza e finl!_lidades 
equivalentes às já mencionadas neste parágrafo, como é 
o caso, entre outros, dos cursos de f v, 2v e39 graus manti­
dos pelo sistema militar de ensino; 

( ... ) 
h) decorram da manutenção do pessoal inativo, esta­

tutário, origirlái'íO -das instituições de ensino por ocasião 
da aposentadoria. 

Art. 6'1' ••••.•••••. ·····~········ ·····~···--·· 
§ 29 Não se cOriSideram despesas com a manutenção · 

e desenvolvimento do ensino: 
a) as efetuadas com a pesquisa quando não vinculada 

esta ao ensino ou, quando efetivada fora dos siStemas de 
ensino, não vise, precipuamente, ao aprimoramento da 
qualidade e à expansão racional do ensino. 

( ... ) 

Art. 10. No primeiro anO da aplicação da presente 
lei, deverão a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, pOr seu Poder Executivo, ajustar o-s rCspecti­
vos orçamentos às normas aqui fixadas. 

TEXTO ORIGINAL 

Art. 29 Os recursoS destinados(, .. ) visam( ... ) garan­
tir: 

( ... ) 
d) O aperfeiçoamentO do magistério; 

Art. 69 ············-·········~···-···=-·~-.---:-:-:-: 
§ l'~' Consideram-se despesas com manutenção e de­

senvolvimento do ensino todas as que se façam com ·vista 
ao disposto neste artigo, desde que as correspondentes 
atividades: --"- _ 

a) estejam abrangid~s _na legislação de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional e sejam supervisiOnadas pe­
los competentes sistema._s de ensino, federal_ou IQ_cais; 

b) sejam, em razão de sua natureza ou finalidades, ti­
das por lei ou julgadas pelos Conselhos de Educação 
equivalentes às mencionadas na alínea anterior. 

( ... ) 
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Art,. 69 . ······-~~~~-~~~····-···········~······ 
__ §_ 29 Não se consideram despesas com a manutenção 

- e desenvolvimento do ensino: 
a) as efetuadas com a pesquisa, quando não vfnculada 

ao ensino; 
( .. :) 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júriior)'- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Mauro Borges. 

O SR. MAURO BORGES (PMDB- GO. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

No di? 28 de outubro_comemora-se o dia,_ do.Servidor 
Público. Este ano, mais uma vez, a valorosa e sacrificada 
categoria profissional dos que prestam serviço ao Estado 
vê passar o seu dia sem que nenhuma de suas reivindi­
cações s.eja atendida por parte do Governo. 

Desde 1964, há vinte anos, portanto, os servidores 
públicos vêm merecendo, por parte dos Poderes Públi­
cos, um tratamento injusto e desigual em relação aos de-­
mais trabalhadores do País. Nem sequer os direitos asse­
gurados aos trabalhadores da iniciativa privada, como 
os reajustamentos semestrais e o J39 .salário, institufdo 
há 22 anos, fOCam estendidos aos servidores públicos. 

Ãté hoje o dlrCho de síndka-lização é negadO aos fun­
cionários pUblicos, em que pese as convenções interna­
cionais assinadas pelo Brasil, onde esse direito é expres­
samente consagrado. A ausência do direito de. sindicali~ 
zação levou à pulverização dessa numerosa categoria em 
mais de 4.000 associações pelo paíS afora, 
enfraquecendo-a e dificultando a defesa de suas justas 
reiVindicações. 

O -Esfã.tuto dos Servidores Públicos Civis da UniãO 
data de 1952, encontrando-se desatualizado e cheio de 
reni.endos, enqÚanto o Governo tarda em remeter ao 
Congresso Nacional o projeto do novo estatuto em ela­
boração há vários ·anOs, para ·unificação do regime jurí­
dico dos servidores, pondo fim à diversificação em fun­

. cionáriOS estãtutários, celetistas, conveniados, etc., o que 
também dificulta a organização da categoria. 

A cada ano o Governo; sem ouvir Os- representantes 
dos servidores públicos, decreta os reajustamentos de 
vencimentos, sempre em duas parcelas-' _cada vez mais es­
paçadas e, sistematicamente, abaixo dos índices do 
INPC. Esse tratamento discriminatôiiO. ve_rri conduzindo 
a um progressivo achatamento salarial. 
_No próximo dia l" de novembro, com a decretação do 
novo salário mínimo - de CrS 166.640,00 segundo a im­
prensa- os níveis de 1 a 13 da Tabela de Nível Médio fi­
carão achatados em uma só referência. 

Atualmente, cerca de 2/3 dos servidores públicos ga­
nham até 3 salários min-iffios apemis! 

Há muitos arios os governantes não se dignam a rece­
ber os representantes dos servidores públicos. Nem se-­
quer a Confederação dos Servidores Públicos do Brasil, 
que ~ongrega 886 entidades, conseguiu uma audiência 
com O Presidente da República, apesar dos reiterados pe­
didos. 

A negativa sistemática em sentar~se à n'tesa de nego­
ciações para conhecer quais as reivindicações dos servi­
dores, tem conduzido os setores mais dinâmicós"-da Cate­
goria a apelar para a greve, como ocorreu com os médi­
cos, professores, servidores da previdência, e outros. Es-_ 
ses setores, mais org!!nizados, conseguiram com sua luta 
ver atendidas muitas de suas reivindicações. No entanto, 

- a imensa maioria dos servidores públicos continua desa~ 
tendida. 

O Governo vem se utilizando de métodos injUstos, e 
mesmo concj._enáveis, para fazer novaS contratações~ a 
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fim de atender às n-ecessidades do serviço. Trata-se dos 
contratos feitos com companhias locadoras de mão-de­
obra. Essa prática permit,: a a-dmissllo de trabalhadores 
com salárioS muito acima dos pagos aos servidores efeti­
vos, burlando o Plano de Classificação de Car~os e fo­
mentando o enriquecimento ilícito dessas empresas. 
Muitas dessas locadoras de mão-de-obra pagam salário 
de Cr$ 106.000,00 ãos empregados dos serviços de asseio 
e ótltros, enquanto recebem do Governo_~Çr$ 544.000,00 
per caplta. 

Outra foi-ma ·de burlar a paridade salarial prevista no 
arffgo 98 da Constituição Federal tem sido a adotada 
para -algumas categorias funcioitais, que vêm sendo 
"r6'eStruturad8.s", passando a perceber complementações 
salariais que as distanciarri dos demais servidores, 
desCumprindo-se, assim, o Plano de Classificação de 
Çargos. 

Recentemente, a Federação dos Servidores Públicos 
de Brasília lançou um manifesto em que faz denúncias 
que merecem ser trazidas ao conhecimento dessa Casa. 
Diz o documento.: 

~'Estudo realizado pela UNA FISCO demonstra 
que, levando-se em conta o número 100 {em 1974) 
cç:~mo base percentual para os cálcuios co_mparati~ 
vos, no final do ano passado, a inflação tíilha chega­
do a 162.128 e o vencimento dos servidores a apenas 

_55.143, dado muito revelador do esmagamento sala­
ri.al da categoria. "Segundo a iqtprensa, o próprio 
DASP, em cbstudo encaminhado à Casa Civil da Pre­
sidência da República, admitia que os funcionârios 
públicos tiveram um prejuízo de 230%, se compara­
dos com reajustes obtidos pelos empregados da ini­
ciativa privada desde outubro de 1979 ... Hoje, os 
servidores já não estão podendo pagar com regulai-i­
dade suas prestações da casa, da escola dos filhos, 

_ ~etc.. Dos que possuem veículos, a maioria já não 
pOde usá-los. Os dois terços dos seividores públicos 
cujos vencimentos não ultrapassam 3 salários mini~ 
mos, já há muito deixaram de comer carne. A agio­
~agem vem crescendo a cada mês no seio dos servi~ 
ôoreS, aproveitando-se de sua situação' de progressi­
vo empobrecimento." 

O Sr. Passos Pôrto - Permite V~ Ex• um- aparte? 

O SR. ~AURO BORGES - Com muito prazer. 

O Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador Mauro Borges, 
eu gostaria de me solidarizar com V. Ex•, neste seu justo 
discurso de homenagem ao servidor público. Realmente, 
el_e merece, com toda justiça. Neste ano, pela série de rei­
vindicações, que faz o servidor público, até hoje não 
atendidas pelo Governo e prometidas._Uma delas seria o 
Estatuto do Servidor Público, para normalizar a si­
tuaçãQjurídica. Sabe V. Ex• que hoje hâ duas situações 
no _serviço público: o Estatutário e o CLT. Isso tem cria­
do uma série de problemas na Administração Pública. 
Segundo, a defasagem do salário do servidor pú_blico. 
Avalie V. Ex' que até o nível 12, na escala de salários do 
atual Plano de Classificação, os servidores estão ganhan­
do saiário mínimo. Quando eu era chefe de serviço fede­
ral, o nível 12 era um homem de classe média, que tinha 
boa situação na sociedade. Hoje, ele ganha um salário­
mínimo. Nós estamos com o serviço público sem estímu­
lo, porque a grande clientela não está ganhando nem 
para sobreviver. De modo que, no dia em que V. Ex' ho­
menageia o servidor público, receba a minha solidarieda­
de, não só a-o seu discurso como às reivindicações dessa 
classe que é a base da sociedade brasileira. Quase todo 
brasileiro é __ filho. ou ~rmã~~ ou é servidor público, e é_ 
essa _gent~ que de uma cei-ta forma conduz o nosso País. 
De modo que V. Ex~ receba a minha solidariedade, como 
taf!1bém o servidor público brasileiro. 
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O SR. MAURO BORGES - Muito obrigado, Sena~ 
dor Passos Pôrto. O aparte de V, Ex• enriquece e confir~ 
ma o meu discurso, e sem dúvida nenhuma, pela sua ex~ 
periênda, sobretudo, no setor do serviço público, é uma 
afirmação e uma comproVação do que acabamos _de di­
zer. Muito obrigado a V. Ex~ 

O Sr. Gastio MUJier - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURO BORGES - Com-muito prazer, 
nobre Senador Gastão Müller. 

O Sr. Gastão Müller- Eventualmente na Liderança 
do PM DB, posso declarar que o discurso de V. Ex• inter­
preta o pensamento do to_d_a a Bancada do PMDB e. por 
que não dizer, do próprio Partido? E vou lembrar, para 
ajudâ-Io, um fato curiosa· que o Governo Federal adota 
aquele velho lema popular: "faça o que eu digo, mas não 
faça o que eu faço"_, O_Governo Federal, através de legis­
laç-J.o, obriga as empresas a pagarem-o 13~' mês, os traba­
lhadores têm o direito,- aliás. juSto. Mas os funcionáríos 
públícos não o têm, quer dizer; ••faça o que eu digo, mas 
não faça o que eu faço". Há poucos dias, o Governo, 
num comportamento também correto, unificou o salário 
mínimo. Mas recebi uma mensagem quejã foi divulgada 
no pronuncimento do Senador Helvídio Nunes e na Em­
presa Brasileira de Correios e Telégrafos, há uma discri­
minação de vencimentos. Funcionários do Piauí e_de 
Mato Grosso ganham menos do que o funcionário do 
Rio de Janeiro e de São Paulo, ou coisa que o valha, eles 
estão fazendo uma campanha pela unificação -de acordo 
com o próprio exemplo do Governo Federal, que unifi_­
cou o salário mfnimo, numa medida muito juSta_. _De 
modo que, em nome do PM DB e em meu nome pessoal, 
eu me congratulo com V. Ex• pelo pronunciamento, e 
faço minhas e do PMDB as palavras de V, Ex• na reivin­
dicação a essa sofrida classe dos seryidore,s públicos fe­
derais. 

O SR. MAURO BORGES- Muito obrigado, nobre 
Senador Gastão Müller. O aparte de V. Ex~ confirma-e 
amplia os ângulos de visão dessa situação calamitosa em 
que vive o funcionalismo público. Agradeço a solidarie­
dade de V. Ex~ e_do nosso Partido. 

A verdade é que os Governos passam, os Presidentes, 
os Governadores, mas os -funcioriários ficam. Eles são o 
cerne, eles são a estrutura de toda a máquina estatal e 
precisam viver com dignidade, com segurança e, por que 
não dizer, até mesmo -com alegria. Eles precisãlri e intre­
cem istO. b. preciso que os homens- públicos, sobretudo, 
os legisladores pensem, estudem essa situação desastrosa 
em que se encontra o nosso funciõ"n-alísmo. 

Finalizando, Sr. Presidente, desejo em seu dia, saudar 
a laboriosa categoria dos Servidores públicos, responsâ­
vel pelo funcionamento da mãquinã do Estado. Mani,fes­
to nesta ocasião a·esperairç3 de que O nOvo pacto social, 
que-a Nação exige e QUe haveremos de elaborar, ponha 
fim aO arbítrio, retirando do -ExecutiVO o" mOf10pÕlio da 
iniciativa das leis que regulamentam os servidores públi­
cos, sua classificação e seus vericimCntos a fim de que 
possamos contribuir para que lhes seja feita a justiça que 
merecem. Era o que eu tiilha a dizer, Sr~ Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
MAURO BORGES EM-SEU D7SCURS(f 

A Federação dos Servidores Públicos de Brasnia, 
de acordo com decisão da Confederação dos Servi­
dores Públicos do Brasil, diante da avassaladora ele­
vação do custo de vida e do crescente achatamento 
dos vencimentos, proventos e salários dos servido­
res públicos, juntamente--cõrri -os- representantes de 

DIÁRIO DO CUNGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

suas entidades filiadas, elaborou e apresenta à classe 
<i seguiilte platafo-rma de reivindicações: -

-REAJUSTAMENTO DE VENCIMENTOS 
DE PELO MENOS 100% DO INPC," A 
PARTIR DE I• DE NOVEMBRO DE (g84, 
E DAl EM DIANTE SEMESTRALMEN­
TE; 

- EQUIPARAÇÃO DOS PROVENTOS DOS 
INATIVOS AOS VENCIMENTOS DOS 
SER V !DORES DA ATIVA; 

- Reposição para corrigir a defasagem salarial 
com base em TABELA DE VENCIMEN­
TOS em estudo e a ser divulgada; 

- Defesa da ~plicação dos itens 11 e III, do arti­
go J9, do Decreto n~' 86.795/81, referentes ã 
proibição de contratação de mão-de-obra in-

-- direta, atraVés de firmas particulares e me­
diante convênio, com a absorção dos traba­
lhadores já contratados nos quadros do ser­
viço público; 

- _ Eq~iparação entre os vencimentos dos servi­
dores do Executivo aos do Legislativo e Judi­
ciário, de 3cordÕ cOm o estabelecido no art. 
98 da Constituição Federal: 

.. Os vencimentos dos cargos do Poder Legislati­
vo e do Poder Judiciário não poderão ser superio-res 
aos pagos pelo Poder Executivo, para cargos de atri­
buições iguais ou assemelhadas." 

- Extensão do 13'>' SALÁRIO aos servidores-es­
tatutários: 

- Defesa do NOVO ESTA"I:UTO que estabe-
--leça regime único para todos os servidores 

públicos, com a remessa imediata do projeto 
ao Congresso Nacional; 

- _Reco~hecimento do díreito de SINDICALI­
ZAÇÃO para todos os servidores públicos, 
conforme previsto no Art. 166 da Consti­
tuição Federal e nas Co"nVen-ções 87 e 151 da 
OIT (apoio ao projeto de Decreto Legislativo 
58-A/84). 

- Ao longo dos últimos anos, à medida que os rea­
justamentos foram se tornando cada vez menores e 
m~is _espaçados, a inflação foi sendo cada vez maior, 
até atingir oS atuaiS 230% ao ano. 

Estudo realizado pela UNAFISCO demonstra 
que, levando-se em conta o número 100 (em 1974) 

- como base percentual para- os cálculos comparati­
vos, no final do ano passado, a in nação tinha chega­
do a 162.128 e o vencimento dos servidores a apenas 
55.143, dado muito revelado r do esmagamento sala­
rial da categoria. 

Segundo a ímprensa, o próprio DASP, em estudo 
encaminhado à Casa Civíl da Presidência da Re­
pública,_ admitia que os funcióilários públicos tive­
ram um prejuíZo de 230%, se comparados com rea~ 
justes obtidos pelos empregados da iniciativa priva­
da desde outubro d_e 1979. 

_Hoje, os s_ervidores jâ não estão podendo pagar 
com regularidade suas prestações da casa, da escola 
dos filhos, etc. Dos que possuem veículos, a maioria 
já não pode_ usá-los. Os dois terços 4os s_ervidores 
pú~lico-S cujos vencimentos não -l.dtrapasSam 3 sa­
lários mínimos, já há muito deixaram de comer car­
ne. A agiotagem vem crescendo a cada mês no seio 
dos servidores, aproveitando-se ~e sua situação de 
progressivo empobrecimento. 

Diante desse quadro, a Federação dos Servidores 
Públicos de Brasília CONVOCA todos ·os servido­
res a se congregarem em torno _de suas entidades, 
fortalecendo a unidade da Classe para tornar vito­
riosa nossas justas e legítimas reivindicações a serem 
apresentadas às autoridades. 
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FEDERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLI­
COS DE BRASfLIA, setembro de 1984. 
ASMINTER- ASMIC- ASSED- ASMT­

ASMISA - AFTCU --ASTRIFE - AsJÜS­
ASMC - ASPAS - -ASMEC - ASMME -
ASPA- AEJÀJ- UNSP- AAFIT '-- AAIT­
UBSPT - CABE - ASPGDF - ASFSS -
ASJfDF e ASSHIS. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Sobre a 
mesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 19-
Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SI::NADO N• 217, DE 1984 
Toma obrigat6ria a prática qas faculdades de 

Ciências Agrícolas e Escolas Agrícolas de ensino mé~ 
dio, de disciplina referente ãos agrot6xico1 e de ou­
tros biocl.das e dí: outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l'>' ~obrigatória a prâtica de disciplina relativa 

à composição, à ação e à reação, ao uso e à destinação, 
ao controle e à proteção individual e coletiva resultante 
da aplicação de produtos agrotóxicos e de outros bioci­
das, nas faculdades de Ciências Agrfcolas e nas Escolas 
Agrícolas de ensino médio localizadas em todo o terri­
tório nacional. 

Parágrafo único, As escolas de primeiro e de segun­
do grau, localizadas na zona rural farão incluir nos res~ 
pectivos currículos escolares disciplina contendo noções 
básicas relativas ao uso, guarda, controle e proteção in­
dividual e coletiva resultante da aplicação das substân­
cias enunciadas neste artigo. 

Art. 211 O Poder Executivo regulará a presente lei no 
prazo de 60 (sessenta) dias. 
_ Aft.~_3_1' -Esta lei entrará em vigor na data de sua regu:_ 
lamentação, rev:_og~das as disposiç_ões_ em contrário. 

Justificação 
O direitO à vida e à proteção é inalienável e imposter~ 

gâvel. Compete à sociedade, como um todo, fazer uso de 
todas as m~~idas ao s~U alcance para proteger o homem 
e a natureza de quaisquer agentes nocivos que venham 
ou pm.sam cercear, inibir. prejudicar e eliminar esse di-
rei to. 

A consciência nacional está desperta para as conse­
qUências funestas do uso indiscriminado, irresponsâvel e 
irrenetido de substânc_ias qufmicas e biológicas que, a 
pretexto de proteger da ação julgada danosa por seres vi­
VO$ considerados nocivos, tenham efeitos colaterais per­
versos, atingindo a fauna e a flora e, principalmente, 
comprometendo, pela agregação d_e_elementos de com­
pr~vada toxiciôade, ª_qualidade dos alimentos destina­
dos ao consumo da espécie humana. 

A formação acadêmica ou técnica especializada, esta a 
nível de segundo grau, ressente-se de disciplinas que, de 
forma completa, contundente, eficiente e eficaz, assegure 
ao futuro profissional, mais que o conhecimento, uma 
profunda consciência respectiva ao problema dos agro­
tóXkos_ e de outros biocidas, de modo que o mesmo, 
quando no exercício de sua profissão, tenha plena noção 
dos efeitos diretos e indiretos das substâncias químicas 
ou biológicas que aplicar_ou fazer aplicar. 

Ao mesmo tempo, conhecedor que o maior desastre 
resultante do uso de tais substâncias decorre do pouco 
c·onheCirriento, -ou mesmo da ignorância da maioria de 
nossos agricultores, no-que respeita ao uso e cOntrole de 
agrotóxicos e outi'Os biocidas, entendo da rllãxima opor­
tunidade que as escolas, de primeiro e de segundo grau, 
da z_ona rural, ministrem aos filhos dos produtores rurais 
noções básicas relativas a esses agentes químicos e bioló­
gicos despertaildo~os para tão grave e complexo proble­
ma·o que, com a· mais absoluta das certezas, innuenciará, 
a partir de então, numa verdadeira reação em cadeia, o 
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próprio comJ)orfameitto dos pais, com efeitos-altamente 
benêficos para toda a comunidade agrícola._ 

A lei, cujo anteprojeto tenho a honra de su_bmeter aos 
meus pares, no Congresso Nacional, vem de preencher 
reclamada insuficiência dos currículos de nossas faculda­
des d; agronomia e de escolas agrícolas de nível médio. 

Tenho, em razão do exposto, plena convicção da aco­
lhida 'deste projeto de lei, por sua indiscutível signffi­
cação social. 

Sala das Sessões, 25 de outubro de 1984. - Galvio 
Modesto. 

(Às Comissões de CoizSüiuiçao e JustiÇa e de Edu­
cação e Cultura.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 118, DE 1984 

Isenta do pagamento de direitos autorais previstos no 
art. 73 da Lei n' 5.988, de 14 de dezembro de 1973, os pe­
quenos e médios comerciantes e Industriais. 

O Congresso· Nacional decreta: 

Art. I~' Acrescente~se ao art. 73 da Lei n'i' 5.98"S, de 
14 de dezembro de 1973, o seguinte paTáiiifO-: 

"§ 49 Não se· consideram espetáculos exigentes 
tia licença de que trata este artigo as execuções por 
estabelecimentos comerciais de pequeno e médio 
porte, caracterizados como microempresas, ou ri-­
presentações previstas no§ lt deste artigo." 

Art. 29 __ Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Are 39 Revogam~se as disposições em contráriõ. 

Justlficaçio 

Tem~se chegado ao exagero-de cobrar direitos autorais 
dos pequenos estabelecimentos mercantis e industriais 
pela simples sintonização de aparelho de rádio e televi­
são, para deleite dos fregueses. Recentemente, o Canse~ 
lho Nacional de Direito Editorial emitiu parecer con­
trário a--essa cobrariça (Parecer n"' 61/77), mas -a 
cobrança continua sendo feita, ao arrepio da lei. 

Agora, quando o GoVerno---manda-aO CongreSso um 
Projeto de Lei protegendo a miCroC:mpresa contra os ex­
cessos tributárioS e burocráticos, é preciso que cada dis­
positivo legal que penalize os pequenos e médios comer­
Ciantes e industriais seja rCVisto. 

É jusfíSSirita a cobrança dos âireítOS: autoràis: Não se 
aceita, no entanto, uma exagerãda gailânda, q"ue termi:: 
nará matando a galinha dos ovos de our_o, ou seja, redu­
zirá ao rilínimo a divulgação artística e CUltural, impopu­
larizando o artista brasileiro. 

O presente projeto, que ·esperamOs mereça a acõlhida 
do Congresso Nacional, decorre dC sUgestão formulada 
pela Associação Comercial e Industrial de Santa Bárbara 
d'Oeste, no Estado de SãO Paulo. 

LEI N• 5.988, DE DEZEMBRO DE 1973 
Sala das Sessões, 24 de outubro de 1984. - Amaral 

Furlan. 

LEGISLAÇÃO CITADA: 

Art. 73_ Sem autorização do _ _autor não poderão ser 
transmitidos pelo rádio, serviço de auto falantes, televi­
são ou outro meio análogo, representados ou executados 
em espetáculos públicos e audições públicas, que visem a 
lucro direto ou indireto, drama, tragédia, comédia, com­
posição musicã.l, com letra ou sem ela, ou obra de caráter 
assemelhado. 

§ li' Consideram-se espetáculos públicos e audições 
públicas, para os efe'itõs legais, as representações ou exe-
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cuçôes em locais ou estabelecimentos, como teatros, ci­
_nemas, salões de baile ou concertos, boates, bares, clubes 
ele qualquer natureza, lojas comerciais e industriais, está­
dios, circos, restaurantes, hotéis, meios de transporte de 
passageiros terrestre, marítimo, -fluviaf ou aéreo, ou onde 
q_uer glle s~_ representem, ex~l:lteJ!l, rec~em, interpretem 
ou transmitam obras intelectuais com a participação de 

- atiistas remunerados, õu mediante quaisquer processos 
fqnom~âniços, ele_!rônicos _ou, audiovisu~is. 

( Às-C_omisslks de ConstiÚ.iiçãii e Justiça e de Eco· 
nomia.) 

O SR. PRFSIDENTE (Lomanto Júníoi')- Os proje­
tos lidos serão publicados e remetidos às comissões com­
petentes. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 19 
SecretáiíO. 

f! lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO 
N• 171, 1984-

Senhor Presidente: 
Na conformidade do que faculta o artigo 33 da Lei 

200/53, requeiro sejam Solicitadas atráves_do Po_der Exe­
cutivo, as seguintes informações à Petróleo Brasileiro 
S.A. (Petrobrãs): 

1 -Quais as agências, escritórios e/ou subsidiárias 
que a Petrobrás mantém no exterior? 
- 2 ~ Enf decorrência da greve-verificada_em Paulínia e 

Mataripe, em meados de 1983, foram demitidos empre­
gados? Caso afirmativo, justificar a medida enviando có­
pia dos inquéritos ou sindicâncias instauradas. 

3 ~Os empregados envolvidos na greve de Paulínia e 
Mataripe ajuizaram reclamações perante a Justiça do 
Trabalho contra a Petrobrás? Caso afirinativo explicitar 
o -atUal estado do litígio. 
4- For_am instaurados inqueritos contra empregados 

estáveis em função da participação na greve de Paulíni3. e 
Mataripe? Caso afirmativo, explicitar o atual estágio do 
litígio. 

5 --Enviar cópia do inteiro teOr das sindicâncias ou 
inquéritos instaurados para apurar as causas do desastre 
que recentemente causou inúmeras vítimas na localidade 
de "Vila Socó"(SP). 

-Sala das Sessões, 24 de outubro de 1984. Senador It:a~ 
mar Franco. 

O SR. PRFSIDENTE (Lomanto Júnior) - Sobre a 
mesa, comuflicaçã_O que vai ser lida pelo Sr. 1~'­

Secretãrio. 

~ lida a seguinte 
Brasma:~-i5 ·a_e-Oiitubro de 1984. 

Senhor Presideme: 
Comunico a Vossa Excelência. p3ra os devidos fins, 

que me ausentarei dos trabalhos da Casa, integrando a 
Delegação do Grupo Brasileiro da Associação Interpar­
lamentar de TuriSmo, -pará participar do S49 Congresso 
Mundial da: ASTA, a realizar-se em LAS- VEGAS -
EEUU. no mês de novembro do corrente ano. 

Cordiais Saudações, - Senador Jutahy Malilbies. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- A Presi­
dência fica ciente.(Pausa.) 

A Presidência conyoca sessão extraordinária a 
realizar-se hoje. às 18 horas e 30 minutos, destinada à 
apreciação das seguintes_ matérias: _ 
-~-Projetos de Lei da Câmara n9s 80 e 85, de 1984; 
~Projeto de Lei do Senado n"' 122, de 1984-DF; e 
- Projeto de Resolução n'i' 43, de_ 1984. 

_ Outubro de 198• 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal- Eunice Michiles ~ Claudionor Roriz 
- Galvão Modesto - João Castelo - Cúlos Lyra -
Albano Fi-anca- Amaral Peixoto- Alfredo Campos 
- Amaral Furlam - Severõ Goffies ~-Roberto Cam­
po~. 

O SR. PRESIDENTE(Lomanto Júnior)- Est[finda 
a hora do Expediente. 

PaSsa-se à-

ORDEM DO DIA 

O Sr. Gastio Müll~r_- Sr. Presidente, peço-a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júniõr} -_ Coricedo 
a palavra ao nobre Senador Gastão Müller, pela ordem. 

O ~R. GASTÃÜ MÜLLER (Pela Ordem. Sem reviSão 
do orador.} --Sr. Presidente: 

_De_ ac_ordo com o Regimento, não há condição de 
p~oss~guimen!o da_ sessão. Requeiro a V. Ex'., então, o 
encerramento =da sessão por falta de quorum. Apenas 
sele..Srs. Senadores se_encontram em plénai'íO. 

O SR. PRFSIDENTE (Lomanto Júnior)-::.:.. O requeri­
mento de V. Ex• é regimental. 

Vou su_spender a sessão por dez minutos, antes acio­
na~ndo as_- campainhas, a fim de que os_ Srs. Seriadores 
CompareÇam ao plenário. 

Está suspensa ?_ sessão. 
( Suspen.m às 15 horas e 44 minutos. a sessao é rea­

berta às I 5 horas e 48 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior.)- Está rea­
berta a sessão. 

Não há quorum, em plenário, para deliberação. 
Nestas condições, as matérias da pauta, constituídas 

do Projeto de Lei do Senado n"' \39/84: Projeto de Lei da 
Câmara n's. 10/81, 44/81, 53/77, 65/79, 14/84, 211/83 e 
79 /79; e Projetos de Lei do Senado n9s 13/80 e 42/82, to­
das em fase de votação, deixam de ser submetidas a vo~ 
tos, ficaildo sua apreciação adiada para a próxima sessão 
ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Volta-se à 
lista -de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lomanto Jú­
nior. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR (PDS- BA. Pronuncia 
o seguinte_disc_urso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

É com a mais viva satisfação que regiStro no dia_ de 
hoje o transcurso do centenário da fundação dos cursos 
odontológicos no País. 

Em 1884, precisamente no meu Estado e no Estado do 
Rio de Janeiro, surgiam os primeiros cursos odontológi­
cos _que todas as entidades de classe estão comemorando 
no dia de hoje. A numerosa classe odontológica, com re­
levantes serviços prestados à saúde_ pública brasileira, 
r§gozija-se de afirmar que o Brasil detêm o primeiro lu­
gaf no mUndo em número de escolas de -Õdonto!Ogia. 

Sr. Presidente, faço este registro, sobretudo homena­
geando a classe odontológica. Mas este regozijo é, tam­
bém, meu, porque pertenço à grande família dos 
cirurgiões-dentistas, que têm como patrono a figura do 
Protomártir da Independência. 

Sr. Presidente, o projeto primeiro da minha vida foi al­
mejar a PrOfissão de cirurgião-dentista. Imaginava, Sr. 
Presidente. que aquele seria o projeto definitivo. Mas, 
mesmo naquele instante em que me decidi a ingreSsar na 
escola. e mesmo dumnte o curso que realizei, sentia em 
mim algo que me atraía para uma.ou""tttt.cstrada bem_ 
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mais difícil, bem mais espinhosa. A vida pública ê atape­
tada de espinhos. Quantas vezes o homem público tem 
submetido ao pe(ourinho da maledicência a s"ua honra e 
a sua dignidadel Mas, a vida pública e a política se cons­
tituíram numa atração p·ara mim. Diplomado, fui orador 
da minha turma, presidente do diretório da_ minha esco: 
la, e tive a honra de ser convidado para prosseguir, como 
assistente, na cadeira a que me dediquei durante os estu­
dos, a de cirurgia bucofaciat. Recusei o convite, dos mais 
honrosos para um. home'm que mal adquiria a sua maio­
ridade civil: havia completado os meus 21 anos. E aquele 
algo a que me referi, que me atrilfa e que me perturbava e 
que me atorme.nta_va, era, Sr. Presidente, exatamente 
desviar-me da meta primeira, do projeto primeiro da mi­
nha vida, para trilhar os camiilhos díficeis da vida públi­
ca. Fui para o interior, -elegi a minha cidade natal, 
diplomando-me no dia 9, Contraindo núpcias no dia 26. 
Iniciei as minhas atividades na cidade de Jequié, que, poi 
sinal, está comemorando, hoje, e que, por deveres da 
própria função- que exerço nesta-Casá., tive que aQui per­
manecer, não comparecendo às comemorações do ani~ 
versário da sua emancipação política. Fui para a· minha 
cidade. Exerci a profissão durante quase 5 anos. Mas, 
antes mesmo de exercê-la integralmente, já o aceno po­
pular, irresistível para mim, convocava-me para a 
família dos servidores públicos, para a ramíli:l áos que 
são obrigados até a colocarem em segundo plano a sua 
própria farilília, para se dedicarem à grande família que 
ele representa. Com 22 anOs; Sr. Presidente, cheguei a 
Câmara Municipal, ao tempo em que exercia, nurri es­
forço sobre-humano, a reuniões noturnas na: Câmara e 
que não perturbavam o exercfcio da minha profissão. 
Dediquei-me integralmente às duas atividades. Pouco 
tempo depois, fui eleito Prefeito da minha cidade, exata­
mente aos 25 anos. Aí, verifiquei quC tinha que ter uma 
alternativa: ou seria um mau po1ítico ou teria que, fatal­
mente, não ser um bom profissiona1. A irresistível vo­
cação venceu. 

A minha grande vocação, embora eu me orgulhe da 
profissão que abi-aceí, ei<i.-a política. Não terei nenhuma 
dúvida em afirmar que aquele mandamento que apreR­
demos através dos ensinamentos rcligiosos,·o "Amarao · 
próximo coffiO a -Vós mesmos", eu o exercitei. E me con­
venci de que mais do que o ensinamento religioso, foi na 
vivência, foi no sofrimento, no -contato diuturno com a 
minha gente e com o minha terra, que aprendi a amar o 
próximo como a mim mesmo, na vida pública, e a ela me 
dediquei integralmente. A ela dei-me na sua totalidade. 
Digo sempre que não coro, não teriho pejo em dizer que 
sou um político profissional. Fiz da política a profissão 
da minha vida, começando pelo primeiro degrau, viven­
do e sentindo os sofrimentos daquela gente, da gente da 
mesma terra onde nasci. São decorridos 38 anos na longa 
caminhada. Se não me esqueci se não abdiquei da con­
dição de cirurgião-dentista, pude, como profissional da 
odontologia exercer na política aquilo que é uma das ca­
racterfsticas da própria profissão. A. profissão que é uma 
espécie_ de ciência e arte, arte de embelezar o sorriso. Pois 
bem, eu procurei, Sr. Presidentre, não embelezar, mas da 
vida pública levar alguna alegria, faze{ cOin qUe uina 
criança possa sorrir, fazer com que algum sofrido, com 
que algum débil, com que algum perseguido tivesse uma 
expressão de alegria, transmitisse a miril próprio a ale­
gria do sorriso na sua face. -

Sr. Presidente, a vida pública é muito dura. Do velho 
Mangabeira, que foi meu nlesti'C~ eu um de seus mais 
modestos discípulos, aprendi essa grande lição: os ho­
mens que pertencem à famüia política pertencem à 
família dos desgraçados. Repetindo aquilo que disse há 
pouco, dos que expõem c~tidianamente a sua honra, a 
sua dignidade ao pelourinho da maledicência pública. 
Nada, Sr. Presidente, entíbiou ~meu ânimO. Os sUcessos 
me animaram na caminhada; os insucessos (tzeram -com 
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que eu enrijecesse prosseguisse como um andarilho, per­
manente andarilho em busca da melhoria, das condições 
de vida do meu semelhante. 

Homeitageando o cirurgião dentista no dii de h_oje, 
homenageando a profissão que abracei, neste dia em·que 
se comemora o centenáriO da imPlantação dos cursos 
odontológicos n-o Brasil, eu relembro os primõrdios da 
minha juventude que Ós cabelos brancos jã desmentem, 
já procuram mostrar que hOuve uma profunda transfor­
maç~o no m~u ser físiCo. Di"ante--do espelho, quando 
contemplo os meus cabelos brancos, e me recordo dos 
primórdios da minha existência profisSional e o inicio da 
ffiinha _caminhada, a c_onsciência me tranqüiliza, Srs. Se­
nadores, porque, até hoje, tenho procurado, vencendo as 
minhas próf,l-ias limitações, e as proclamas sempre, num 
e.~fo~ço sõbre-humano, cumprir aquelas legístimas aspi­
rações daqueles que têin confiado em mim em todas as 
eleições que pleiteei no meu Estado, galgando sempre 
um título assaz lisongeiro entre os preferidos pela popu­
lação da Bahia. 

O Sr. Gastio MWJer - Permite V. Ex• um aparte? 

- O SR. LOMANTO JÚNIOR - Ouço, com muito pra­
zer, V. Ex~. 

O Sr. Gutio Müller- Senador Lomanto Júnior, em 
meu nome pessoal e no da Bancada do PMDB, estou so· 
lidârio cOm o discurso de V. Ex•, que cnaltece a vida de 
um homem tipicamente político, Corito V. Ex•, que assu­
miu a posição de político profissional, como também cu, 
c que mostra, com a sua capacidade notável de oratória, 
a vida de agruras que vive o político. Todos nós que faze­
mos da política profissão, por amor, por vocação, sabe­
mos que v. Ex• está perfeitamente certo ao mostrar o 
que é a vida política, o pelourinho permanente em que 
vivemos. É como se fôssemqs atores de um~ peça que es­
iiveSse nó pJilco, sob as luzes dos refletores e sujeitôs à 
critica da grande massa, de todos os níveis- sociais. Mas o 
PMDB do Brasil e eu, pessoa1mcntc,levamos também as 
homenagens à classe dos dentistas, dos odontólogos, que 
têm, como V. Ex• lembrou de início, como seu patrono e 
inspirador, uma das figUras maiS nOtáveis da História do 
Brasil, que é Tiradentes. De modo que nós, também, ho­
menageamos os dentistas, e sabemos como eles prestam 
serviços, não só nos grandes centros mas tam~ no in­
terior, para que se rriinore o sofrimento das _doenças 
buco-faciB.is, e que dêem a tcdos, como V. Ex• disse num 
rasgo de põCsia, Utrf sorriso melhor. E eu sCi também, 
como V. Ex•, que também nós, na profissão de políticos, 
muitas vezes imitainos os dentistas c fazemos com que 
alguns, ou muitas vezes muitos, tenham um sorrisO de 
maior felicídade diante dos serviços que prestamos à co- -
m unidade. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- Eu incorporo, Sena­
dor Gastão Müller, o seu brilhante aparte ao meu discur­
so. A homenagem, agora é de toda a Casa, e fico-muitõ 
felíz que isto aconteça e que V. Ex• permita QUe Cu seja o­
por~~-voz para a classe odontológiCa das homenagens do 
Senado_ brasileiro, aqui represCD.tadO por tOdas as suas 
corporações partidárias, que reconhecem no profissio­
nal, no cirurgião dentista um grande artífice, um grande 
operário, um grande colaborador na melhoria da siillde 
p"Yblie<!_ brasileira. 

O Sr. Jorge .kaJame- - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. WMANTO JÚNIOR - Ouço V. Ex•, com 
muito prazer. 

O Sr. Jorge Kalume - TalvCz- fosse ~esnecessário O 
meu aparte, nesta oportunidade, porque V. Ex• está fa-
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!ando tão bem e.m_ n_ome da Maioria. Mas, o meu aparte 
te.in o .sentido de dimensionar o nosso apreço a essa clas­
_se_admirãvel dOs cirurgiões dentistas, a qual V. Ex• per­
tence e honra. Agora é que Vim a saber por que razão V. 
Ex~ teve condições de enfrentar as procelas e vencê-las: 
porque V. E_x• é um cirurgião. O ciÍ'urgião é aquele que 
sabe dia.inosticar e curar. E V. Ex• tem feito isto, 
transformando-se de cirurgião, de profissional da Odon­
tologia em profissional da política. Como tem sido feliz 
o povo d3 Bahia em ter mandado V. Ex• para cã, e como 
tem sido feliz o BraSil em ~er V. Ex• como um dos seus 
grandes polfticos. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR - Srs. Senadores, age· 
nerosidade amazônica só pode se comparar com o seu 
incomensurável tamanhà. 

O Sr. Jorge Kalume - t injustiça de V. Ex• 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- V. Ex•, Senador Jor­
ge Kalume, meu vel.ho e querido amigo, com o seu apar­
te, me comove e me sensibiliza, pois sci Que parte de· um 
coração sincero e amigo. · 

Srs. SenadÕres, três homens, três cirurgiões dentistas, 
exercem hoje a função, o comando de Unidades da Fede­
ração, três homens que são Governadores e que foram 
nossos colegas: o ex-senador e grande Senador José Ri­
cha, o ex-Deputado e ex-Ministro Governador Jair Soa­
res, e o Governador do meu Estado, o eminente Dr. João 
Durval Carneiro. Eles estão procurando honrar a classe 
dCsempenhando as suas funções administrativas, com ~ 
bn1ho e com o sucesso que todos nós fazemos votos que 
todos alcancem. 

Sr._Presidente, o Senador Jorge Kalumc disse .. como 
cirurgião", e ele adivinhou; esta foi a minha cspecialida· 
de. Naquela época, era muito dificil, mas abracei a espe­
cialidade da cirurgia buco-racial. Mas, na política, às ve­
z_es, por mais que busquemos as soluções, por mais que 
queiramos acertar, pelo desejo incontido de acertai', os 
óbices são rriaiorCS do que a vontade que temos de acer­
tar. Agora, creia-me, Senador Jorge Kalume, que em to­
dos os atos, em todas as atitudes, em todas as posições 
que tenho adotado, se errei, foi -impensadamente ou pen­
sando que estava acertando. Tenho procurado dignificar 
a profissão assim como política. ErrOs, não somos per­
feitos, todos nós os cometemos. Agora, creia que procu­
ro esforçar-me para superar essas imperfeições humanas. 

Srs. Senadores, fico muito feliz em ter pronunciado es­
sas palavras nesta tarde, em ter recebido a manifestação 
de apoio dos meus colegas, que eu as transfiro para os 
cirurgiões-dentistaS-do Brasil 

O Sr. Joãó Calmon- Permite V. Ex•, um aparte? 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Joio CAlmon- Não sei se V. Ex•, no seu admi­
rável_ discurso da tarde de hoje, teve oportunidade de ler 

Uma -Inerisag-em do Presidente da Associação Brsileira de 
Ensino" OdontológiCO, ABENO, PrOfessor Edriziõ .B8.r­
bosa Pinto. Trata-se de um benemérito da Odontologia 
deste País, e responsável por uma das obras mais notá­
veis na área do ensino no Brasil. Ele adquiriu, com uma 
ajuda pequena do Ministério da EduCaÇão, prédio inaca­
bado e que se destinariam a seminários no- Recife. E lã 
construiu um monumento de ensino odontológico deste 
País, que hoje- congrega estudantes de Odontologia de 
vârios países das três Américas. Gostariã de me incorpo­
rar à homenagem que V. Ex• está prestando, incluindo, 
neste pronunciamentO, a meqsa&em do ProfeSSor Edrizio 
Barbosa Pinto. 



DOCUMENTO A~-QUE SE REFERE_ O SJr 
JOÃO CALMON EM APARTE AO IJ!Sf:UIISO 
DO SR. SENADOR LO MANTO JONIOR: 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 
ENSINO ODONTOLÓGICO~ 

ABENO 
25 DE OUTUBRO DE 1884- 25 DE OUTUBRO DE 

1984 

Mensagem do Presidente da Associação Brasileira 
de Ensino Odontolóftfi::o-ABENO, Projessor_Edr_izi_o 
Barbosa Píneo, ito dia do centenário da criação dos 
cursos Odontológicos no Brasil 

Neste 25 de_outubro de 1984, a nossa classe comemora 
o Centenário da Criação dos Cursos Odontológicos no 
Brasil. 

Cem anos de trabalho, progresso-, recesso, acertos e er­
ros. Momento de alegria e confraternização, mas, sobre­
tudo, momento de reflexão. 

Antes de 25 de outubro de 1884, já se praticava a 
Odontologia no BrasiL Não existia O aparelho formador. 
A Odontologia era exercida por brasileiros e estrangei­
ros, que se graduavam extra~fronteiras e por práticos, 
Era a fase artesanal que se prolongou durante alguns 
anos para desaguar na fase acadêm1éã e asCen"der à fase 
humanística. -
Em 1884: duas Faculdades de Odontologia._ Em 1984: 
sessenta e nove. ~- ~ --

Se neste século aoOd_on_tologia tivisse 'consegUido re­
solver o problema odontológico do povo brasileiro, po­
deríamos hoje comemorar_ Q Centenãrio com a certeza 
do dever cumprido, entretanto, o povo brasileiro osten­
ta, lamentavelmente, um dos piores índices de_ saúde bu­
cal de todo o mundo. 

A cárie dentária e as doenças periodontais aumentam 
a cada ano. O riúmero-de desdentados cresce_ assustado­
ramente. 

Simp6s-ios, ·setnínáiios, Paiiiéis'ê CongreSsOS Sucedem­
se e o quadro nosológico -é debatido e confífmado. O 
chamado "discurso odontológico" é tão perfeito quanto 
imperfeita a ação. 

Alguns orgulham-se das grandes conquistas científiCas 
e tecnológkã~i; ou-trOs_~xcedem-se na febre, __ algumas ve­
zes delirante, da simplificação e da-desmonopolização.-

Os Governos, ano ap6s ano, reCebem as recomen­
dações da classe, através de suas associações e- aS'CsqUb. 
cem, e a saúde bucal do povo brasileiro deteriora~se a 
cada dia. 

O--crescimento exagerado de Faculdades de Oóoritõlo­
gia procedeu~se de maneira ex:pontânea, sem obedecer a 
nenhum planejamento. 

Em 1979 a AssociaÇão BrasHeira de- Ensino 
Od_o_ntológico-ABENO, juntamente com a Comissão de 
Especialistas etn Ensino de Odontologia do Ministêrio 
da Educação e Cultura, conseguiu a rejeição, pelo Con­
selho Federal de Educaçã_o, de 17 novas Faculdades de 
Odontologia. 

Não serã com aumento do número de Faculdades de 
Odontologia ou o aumento de vagas nas já existeriils ·que 
se resolverá o problema da saúde bucal do povo brasileiR 
ro, pois, as necessídaGeS- odontológicas acUffiuladas da 
comuni-dade_ são conflitã.ntes -c_om o_ n.:íme-ro -de 
Ci.rurgiõe5-DéõliSta5 -não absorvidos pelç_ mercado de 
trabalho. 

A grande missãó- dos professores- e estudantes de 
Odontologia e dos Cirurgiões-Dent_iSt_a_s J:!á ~e_ ~er -~~ _ ~ 
educar GoverriO e povo paá--a -tese incOntestá-vel de que 
a educação é o maior investimento de qualquer País~ 

Mobilizemos todos os_ nossos esforçoS, a -fim-de canse.. 
g~írmos Colocar a Educação e a Saú!=le como meta priori:­
tária efn -níveis Federal, Estadual e Municipal. 

Na década de 80 -a Od_ont_ologia brasileira conseguiu 
dois grandes avanços.: o novo CurríCUlo Mínimo, tendo a 
Prevenção como .. orientação do ensino enfocado nas di­
ferent'es disciplinas ou atividades", e a reorientação da 
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ass1~~ê!lda- -"OdOiltológiêa -na Previdência Social, 
tra-n.$foimâ:ndõ-à de mutila doia para Pi-eventiVa·e rest3:uR 
radora. 

A p_e_rfeita identidade fi_Iosófica entre o aparelho for­
mador e o prestador de ª-erviços é a grande conquista a 
ser exaltada neste Centenário. 

O GoVerno que adotou as reformas curriculares e as­
sistenciais, propostas pela A SENO e pelas demais enti­
dades odontológicas naciOnais, completará a sua missãO, 
fluoretando, de imediato, as águas de abastecimento ou 
o sal de cozinha, únicas medidas de prevenção de massa, 
-que podem tirar do Brasil a médio prazo, o estígma de 
um pafs de desdentados. 

Coloquemos, professores e alunos, a Universidade 
como algo sagrado, estuário--dos nossos ideais de docen­
tes e discentes, tor_nando-a respeitável, para termos força 
moral, única força iffipere<:íVelt para exigífrilos qúe elã. 
seja respeitada. 

Conscientizemo-nos da dívida irresgatável que temos 
-com a comunid<i.de, nós os privilegiadOs que num País 
onde ainda existem milhões de analfabetos, tivemos o 
privilégío de chegar à Universidade. 

Tiremos as máscaras de burgueses fantasiados de so­
ciãlistas_ repressores pousando de liberaiS, mistificadores 
com manto de honestos, para cumprirmos o nOsso dever 
com a pátria, em hora difícil. 

- Se no dia do Centenârio da Críação -dos Cursos Odon- -
to lógicos no Brasil; todq_s nós: professo~e_s, t;:studa_ntes e 
clrurgiões.-den_tistas, pararmos para refletir, no alvorecer 
do 26 de outubro, amanheceremos com profundas modi­
ficações comportamentais e os nossas sucessores ao co-

-memorarem o segundo centenário, poderão fazê~ lo com 
maior alegria interior. 

Que a prevenção, em todos os_níveis, prioridade hoje 
tão dec~ntada,_ seja l!_grande realidaçle do ~ª-no ~084t:­

Brasil, 25_de outubro de 1984,_- Edrizio Barbosa Pin· 
to. 

~o--sã. LO MANtO JúNIOR- Não poder_ia- ser mais 
oportuno o aparte de V. Ex• Incor-poro essa inensagem 
ao fue~:~aisc_ursoe_-também o aparte de V. EX•, pois arri­
-bos vã_o_ enriquect.?r este reg-istro que-raça flestã tãrde. 

Sr~-Presldente, e Srs. SenadOrés q_uerO -que-estas mi­
nhas palavras cheguem aos 74 mil profissionais da 
Odontologia no Brasil, na certeza de que, afastado da 
profiss-ão, trilhando um outro caminho, dela não me es­
queCi, a _ininha prímeii'a estrada, o ineu primeiro projeto, 
regiStrando hoje com a maior alegria, pertencendo como 
pertenço a grande família odontológica, o centenârio da 
implantação dos cursos odontológicos no B_raSil. (Muito 
beml P<!_lmas) _ 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes. (Pausa.) 

S._ Ex• está ausente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

(Pausa.) 
~._Ex• desiste d:i palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

(Pausa.) 
E. EX•: .deSiste da--palavra. 

O Sr. Roberto Saturnino- Sr. Presidente, peço a pala­
-vr'a para uma c<:imunicação. 

O S~. PRESID~NTE (Martins Filho)- Concedo _a 
palavra ao nobre Senador Roberto Saturnino, na quali­
dade de Líder do PDT. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT - RJ. Paca 
uma comunicação de Liderança. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senádores: 

Opera nOs mercados- financeiros deste País um cida­
dão conhecido pelo nome de Nagib Nahas, que realiza 
operações de vulto até entã_o desco-nhecido no País, e 
com recurs()s cuja origem até hoje ni~_.guém foi ca_paz de 
identificar com precisão, razão pela qual as operações 
comandadas por este cidadão, Nagib Nahas, são sempre 
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consjde.radas co'!l? _de l~gitimidade pelo menos duvi9-o­
sa. 

Recentemente, este que opera como um verdadeiro 
agente internacional dos mercados financeiros do Brasil 
adquiriu a Companhia lnternacio'iJ.a[ de Seguros, tam­
bênl uma dessas -operãções de altíssimo vulto, com recur­
sOs, como disse, de origem desconhecida. Depois de ad~ 
Quirir eSsa corilpanhia, logO como primeira providência, 
mandOu demfíir centenas de funcionários, de- tiahafha­
dores, -,de empregados e com tradição naquela compa­
nhia, gerando uma verdadeira situação de terisão, de de­
sespero e mesmo de caos familiar para todas as pessoas 
ligadas a essas centenas de trabalhadores despedidos su­
mariamente, sem nenhuma justificativa maior a não ser a 
vontade e o arbítii6 desse agente internacional. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Com muito pra· 
zer, _ 

O Sr. Fábio Lucena- Trata-se da mesma pessoa que 
--:-tentou adquirir o grupO Coroa-Brastel e foi recebido, in­

clusive, em audiência pelo Senhor Presidente da Re­
-públiC:ã- no primeiro semestre deste ano. V. Ex• poderá 
obter excelentes informações do Sr. Nagib Nahas, na 
Justiça F.eder.al dos Estados Unidos da América, 

O SR.~ROBERTOSATURNINO- Muito obrigado 
pelo aparte esclarecedor de V. Ex~ que, como eu, já pos­
suía as referências que são hoje notórias nO Pais, a res­
peito -desse cidadão, e agra-deço a sua intervenção: 

Sr. Presidente·, o que quero nesta tarde ê, em nome 
desses empregados, desses securitários sumariamerlte de­
met~dos, deixar aqui o nosso protesto veemente. Recebi 
comuniCação do Siildicato dos Securitários do Rio de JaR 
neiro, comunicação indignada, em nome desses funcfo­
nários, desses empregados demitidos, e não posso deixar 
de, em consonância com este sentimento de indignação, 
também deixar aqui o meu protesto veemente, por esta 
forma da agir, precisamente no momento Oe tensão soR 
cial, de crise social sem precedentes por que o País está 
passando. Comportamentos dessas natureza só servem 
para ainda agravar mais o estado de coisas, e são proce­
dimentos incompatíVeis com o sentimento naCional, iri­
compat!v~is com o interesse público, o interesse que per­
meia, ~bfim, toda a atividade pública no Brasil, que 
quer, que deseja aliviar esse estB.do de tensão que a sacie.. 
dade braSileir-a está atravessando. 

Trata-se de_ um agente internacional e que, por conse­
guinte, não tem por que USar-se a- nenhuma dessas preo­
cupações que os brasileiros, naturalmente os cidadãos 
brasileiros se ligam. Daí a natureza, as razões desta deci­
são-inoj)iriada, contra a qual lavramos aqui o nosso proR 
testo. 

Fica a nossa indignação, o nosso protesto em nome 
pessoal, em nome do meu Partido, e também em nome 
do Sindicato dos Securitários do Rio de Janeiro que me 
dirigiu uma correspondência, alertando para esse fato 
grave. 
- Era o que eu tinha a dizer. (Muitos bem! Palmas.) 

O Sr. Passos Pôrto- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
p-alavra ao nobre Senad_or Passos Pôrto, para uma comu­
nicação. 

O SR. PASSOS PÓRTO - (PDS- SE. Pa'" uma 
CQ_municação.__Sem_revisão do or:ador.)- Sr. Presidente, 
Sr~ :Senadores: 

_Creio que: é _d_a maior justiça consignarmos, hoje, nos 
Anais do Senado, a inauguração do Complexo Hidrelé­
trico de Itaipu, pelo Senhor Presidente da República do 
Brasil e da República do Paraguai. 

São as dtiaS prime'iras turbinas, Sr. PreSidente, daquere 
grande complexo, dos maiores do mando, e que há mais 
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de 20 anos-o Brasil vinha procurandO viabilizâ-Io e só o 
c.onsezuiu há cerca de 1 O anos, num acordo diplomático 
.que muito honra as tradiçõeS -do Itamarati e dO nosso 
País. 

A inauguração de hoje, Sr. Presidente, tem a maior 
importância e repercussão de natureza econômica e polí­
tica. De natureza econômica, porque éstã. hidrelêtrica 
cujo início de funcionamento, hoje, vem assegurar ao 
parque industrial mais progressista e mais dinâmiCo do 
País, que ê O Sul e Sudeste, energia capaz de atender à 
demanda de uma média de 10% ito ano de crescimento, 
porque se assim não -o fizesse poderia entrar em colapso 
o progresso da região de maior expansão econômica da 
nossa Pátria. 

Segundo, Sr. Presidente, a grande vitória técnica da 
engenharia brasileira, primeiro transformando energia 
alternada em energia c_ontínua. 1:: u_m_a_ @s_ primeiras 
aplicações de natureza tecnológica, transferindo energia 
de Itaipu a São Paulo, cerca de 800 km em energia contí~ 
nua, o que veio, mais uma vez, cOm-pfõVar o grande pro~ 
gresso tecnológiCo da engenharia _bra~ileir~. 

Portanto, Sr~ Presidente, um dia de euforia para: a nos-~ 
sa Pátria, diante de tanto desânimo, de tanto pessimismo 
de _tantas acusações, hoje é um d_ia c;m que a Nação se en­
contra consigo mesmã, sobretudo com seu Presidente 
que, vencendo as dificuldades conhecidas na nossa eco­
nomia, no déficit público, nos emprêstimos internacio­
nais, na luta para consolidar o nosso proceSso de desen­
volvimento, vence uma grande etapa, gastando cerca de 
lO bilhões de dólares na sua construção, mas asseguran­
do às gerações atuais e_futuras a certeza de que teremos 
energia farta que atenda ao desenvolvimento do Sul e 
Sudeste da nossa Pátria. Gostaria de congratular-me 
com o Senhor Presidente da República, com os enge­
nheiros, os chamados barrageiros brasileiros que, desde 
3: conquista de Paulo Afonso, cada vez mais se afirmam e 
progridem na engenharia de barragens, e que a obra de 
hoje é o cproamento dc:ssa_ alta_.tecnologia conquistada 
pela engenharia brasileira, com aquela monumental obra 
que orgulha, sem dúvida alguma, todos nós deste _País. 

O Sr. Alberto Sllfa- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. PASSOS PORTO --Ouçci- o -iiobre Senador 
Alberto Silva. 

O Sr. Alberto Siba - Pelo fato de o nobre Senador 
Passos Pôrto estar fazendo uma breve comunicação e, 
segundo o Regimento, não ser permitido apartes, com a 
aquiescência do nosso- Presidente, eu queria congratular­
me com V. Ex~. pela oportunidade com que usa a pala­
vra, nesta tarde, neste plenã.rio, para as congratulações 
ao Senhor Presidente da República. E gostãria de dizer, 
também, que o Brasil e todos nós vivemos, hoje, um dia 
excepcioiial, não só para o País, corria um todo, por ter 
realizado uma obra m-oriumentai, e nãCi é mOnumental 
apenas pelo tamanho, mas pelo que representa para o 
desenvolvimento de dois países, ao mesmo tempo, e tam­
bém como vitória da Engenharia nacional. V. Ex• diz 
muito bem que isto representa o avanço tecnológico-da 
nossa Engenharia, não só em demonstrar-se que já é 
possível construir-se, no País, as máquinas que inlpillsio­
latn a energia elétrica, Oriunda da água do Rio Paranâ, 
como também todo o resto tecnológico da transfor­
mação desta energia em energia transferível através de 
cabos, por meio de uma das mais avançadas tecnologias 
de transmissão, que é ·a transmissão por C:õrrente contí­
nua. Quero, ao mesmo tempo em que me congratulo 
com V. Ex•, quero enviar, também, em meu nome pes­
soal de engenheiro desta profissão, e em nome dos meus 
companheiros de Bancada, enviar as nossas congratu­
lações ao Senhor Presidente da República pelo êxito des­
te empreendimento, que hoje se realiza no País, e tam­
bém enviar, particularmente, ao homem que tornou 
possível, em termos práticos, a execução desta obra, o 
ex-Ministro Costa Cavalcante -que naturalmente de-
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monstrou aí a enorme capacidade que ele tem de condu­
zir Coisas difiCeis. Manter dois países, naturalmen-te imi­
gos e- fraternoS vizinhos, mais dois países diferentes 
nllmã obra de tamanho porte, é algo que revela capaci­
dade política, capacidade administrativa; enfiin, o êxito 
desta cibra--inuito se deve às prÕvidênciãs e à adminis­
tração do MiniStro Costa Cavalcante. Por isso, ao encer­
rar minhas palavras, quero mais uma vez congratular-me 
com V. Ex~. e dizer da oportUnidade com que trouxe o 
tema ã apreciação desta Casa. Parabéns a V. Ex~ e oBra­
sil de parabéns por mais esta obra de Engenharia naciO­
nal. 

O SR. PASSOS PÓRTO - Incorporo, com muito 
prazer, o aparte de V. Ex•, entre outras coisas, pela auto~ 
ridade que V. Ex• tem, pelo que V. Ex• representa, o ho­
mem que participou da construção de Boa Esperança, 
que não é uma grande hidrelétrica mas ali se executol.l_a 
Engenharia que se fez em Paulo Afonso, e foijustam_ente 
a soma dessas experiências que fez com que a Engenha­
ria brasileira, comandada por um engenheiro que foi 
quem esteve à frente de Paulo Afonsoo, que temos hoje, 
entã_o, a oportunidade de assistir a esta festa que é, sobre 
tudo, um desafio a todos nós que pensávamos que oBra­
sil ainda não havia atingido aquele estâgio de desenvolvi­
mento tecnológico e administrativo, com a dimensã'? de 
uma_obra considerada a maior do mundo,_que é o com­
plexo hidrelétrico que é ltaipu. Portanto, sem dúvida al­
guma, trata~se de uma justa home.nagem ao General 
Costa Cavalcante, que foi o gerente, o administrador, 
como disse bem V. Ex', que conduziu aquela obra com 
mUita sabedoria política, para poder _administrar dois 
países interessados na solução de um problema que deu., 
sobretudo, condições excepcionais à República _do Para­
guai a sair daquela situação de estagnação econômica 
conhecida de todos. 

O Sr. Lomanto Júnior- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PASSOS PORTO -Ouço o nobre Senador 
Lomanto JúniOr. 

O Sr. Lomanto Júnior - Nobre Senador Passos Pôr­
to, o registro que V. Ex' faz significa püa todos nós bra­

_sileiros, iridej:tendentes de siglas partidárias, de condições 
sociais, um motiVo de orgulho; o motivo de pensarmos 
que este País tem uma grande missão histâiiCa--ifCUffi­
prir. Não hayerá_cassandras, não haverâ pessimistas que 
possam entibiar a rlos.Sa decidida caminhada, Para nos 
constituirmos, dentro em breve, na grande_ Nação dos 
nossos sonhos. Haipu é um componente desta grande 
Nação que nós estamos construindo. As palavras que fo­

"rai11 airi&idas a V. EX•_ peJo eminente SenãdOr Alberto 
Silva, em nome do seu partido, demonstram que nóS, 
quando pensamos no Brasil, no seu desenvolvimento, no 
seu progresso, são pequeninas as siglas PB.rtiââ"rias;C elas 
não se constituem em obstáculos, em fronteiras impene­
tráveis para manifestar, mesmo numa situação comO' a 
_9ele de_homem de_OpoSiÇão, as _congratulações e os cum­
Primentos pela grande obra. E V. Ex~ fof de muita 1'eliCi­
dade, Senador Alberto Silva, lembrar aTnclusão qUe, es­
tou certo, seria feita ao firial do pronunciamento do Se­
naCfor Passos ·Pôrto, lembrai- a fi8;ura do ex-Mfnístro 
Costa Cavalcante. Ele foi o condoitiere, ele foi o homem 
pertinaz, um combatente audaz, um construtor admirá­
vel na realização desta grande obra. E nin&Uéin melhor 
para dar O testemunho do seu trabalho do que o Senador 
Alberto Silva, que pertence à grarlde fimíHa dos constru­
tores de b.3.rraiens, de estradas, da grande_ família dos en~ 
genheiros_ brasileiros. Mas eu_ queria que V. Ex• também 
acrescentasse ao seu discurso Uina homenagem a iodos 
que trabalharam naquela empresa: aOs engenheiros, aOs 
dell!ais t~niços, aos modest9s operários, aoS que a fé sa­
crificaram a sua vida para que aquela obra fosse a majes­
tade de desenvolvimento que é hoje; enTim~ a todos que 
contribuíram a nossa homenagem. -E estou certo de qüe 

escreveremos, no majs recôndito da nossa alma, o reco­
nhecimento j)elo admirável trabalho. 

O SR. PASSOS PORTO- Eu mais uma vez incluo, 
no meu modesto discurso, o magnífico aparte do Sena­
dor Lomanto Júnior, inclusive as suas homenagens à­
queles que participaram da construção daquela grande 
obra. Mas eu gostaria de acrescentar, ainda às homena~ 
genS que' S. Ex' fez, àqueles que tiveram as suas terras 

-inundadas,-grandes agricultores do Paraná, que foram 
-obrigados a se deslocar de uma região das mais férteis do 
Rio Paraná, para cederem lugar às águas do grande lago 
que se formou e que é, sem dúvida alguma. um dos espe­
táculos mais bonitos que transformou aquela ârea, pois 
além da usina hidrelétrica ainda existe_o grande lago arti­
ficial feito pela barragem, para ser admirado. 

O Sr. Gastio Müller - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PASSOS PORTO -Ouço o nobre Senador 
Gastão Müller. 

O Sr. Gastão Müller~ t para complementar. Já fo­
ram prestadas homenagens a todas as figuras, mas nos 
esquecemos de uma. O Senador Alberto Silva falou em 
nome da Liderança do PMDB, eu não estou somando 
mais nada, só complementando para ajUdar. h a respeito 
do homem que teve o poder de decisão para que se cons­
truísse a USina de Itaipu, que se chama Emílio Médici. 
De modo que não devemos nos esquecer, nesta homena­
gem, do homem que teve o poder de decisão, na época, 
quando falou:_vamos construir. E esse homem chama-se 
Emílio MédiCi. Nossas homenagens, portanto, ao n-otá­
vel homem público brasih!iro e líder chamado Emílio 
Médici. 

O Sr. Lomanto Júnior - V. Ex~ fez justiça. 

--O SR. PASSOS PóliTO- Fico muito feliz_~mouvir 
isso de V._Ex~. pois já que V. Ex• homenageou __ o Presf.. 
dente Médici, representando o Partido de Oposição, eu, 
como elemento do Govern_o, gostaria de fazer u1~1a ho­
menagem ao Presidente JoãO: Goulari; porque foi no GO­
verno João Goulart que se tentou as primeiras nego­
ciações, com· á República do Paraguai, para a construção 
da hidrelétrica de Itaipu. Era eu, inclusive, Diretor da 
NOVACAP, quando os seus servidores estavam se pre­
parando para se deslocar para ltaipu, para começar a 
grande obra, -quando houVe uma reação do po-vo e do 
governo do ~araguai quanto à participação dos interes­
ses da Argentina no Rio Paranâ, que redundou até numa 
crise de natureza internacional, contornada pela diplo­
macia de então do Governo do Presidente João GQulart. 
Foi no GovernQ João Goulart que começou o Brasil a 
pensar de maneira concr~ta no aproveitamento da hi­
drelétrica de Itaipu. 

O Sr. Jorge Kalume - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PASSOS PORTO - Com muita honra. 

O Sr. Jorge Kalume - Não poderia deixar de fazer 
meu registro, eu que conheci Itaipu, estive lá há dois 
anos e não_acreditava, se lá não estivesse, que aquela 
obra estava sendo realizada. Itaipu é a sublimação, po­
demos diz~r a§SÍIT), dos Governos Que repres!;_ntam os 
povos do Brasil e do Paraguai. Itaipu tem o sentido da 
grandeza da Amêrica do Sul e, muito especialmente, des­
l~Brasi_l_. Quando se vai a Itaipu, se visita aquele gigan~ 
tismo, a pessoa se sente mais brasileira; foi o que eu senti 
naquele momento, fiquei mais orgulhoso deste País. En­
tão não há_ por que, como disse há poucos momentos o 
nobre Senador Lomanto lúnior, para pessimismo. Nós 
acreditamos no Brasil porque nós acreditamos em nós 
mesmos. Parabéns a V. Ex• 

--0 SR. PASSOS PÓRTO- Muito bem, nobre Sena­
dor Jorge Kalume. 
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Sr. Presidente, vou conclui L Vê V. Ex~ que toda a 
Casa se confraterniza .. Desaperec·eram, como disse Q Se~ 
nadar Lomanto Júnior, as siglas, e não haveria motivo 
para elas existirem diante de uma obra- como essa, que 
não é a obra final do aproveitamento hidrelétrico no 
Brasil. Nós temos hidrelétricas de menor _porte, mas de 
importância transcendental, como a de Tucuruí, qUe es­
tamos próximos a inaugurar, de Balbina, e tantas outras 
que formain esse complexo de aproveitamento hidrelétri­
co no Brasil, que são a melhor resposta àqueles que esta­
vam no delírio de se fazer no País o uso da energia nu­
clear, com a pressa que não era 'do interesse nacional, 
po-rque ainda temos recursos hídricos de aproveitamento 
hidrelétrico -de mais 6 milhões de quilowatts, que darão a 
este P.à.ÍS a sua auto-sustentação num dos insumos-mais 
importantes o processo de deSenvQlvimento econômico. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

.o SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jaison Barreto. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB- SC. Pronun­
cia o seguínte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

"Além de queda, coice"- é um ditado muito popular 
no interior do País, para significar que quãlquer ões­
graça sempre vem mal acompanhada. a o que acontece 
com o lavrador brasileiro: além de ver suprimidos os 
subsfdios que eram dados aos juros dos seus emprésti­
mos para o custeio das safras, quando têm colheita pro­
missora, o Governo inventa de importar produtos agrí­
colas que estão excedendo no mercado interno. 

Agora é a vez do alho. A importação de quatro mil to­
neladas do produto, procedentes da Espanha, em plena 
safra nacional, vem causar enormes prejuízos aos produ­
tores, beneficiando apenas os exportadores. 

O alho está chegando aos portos brasileiros, principal­
mente do Rio de Janeiro, de São Paulo e do Paraná, pre­
cisamente quando os produtores brasileiros estão pedin­
do providências aos Ministérios da Agricultura e da Saú­
de, no sentido de serem feitas .ãnálises de residuos quimi­
cos cancerfgenos usados no tratamento do alho que nos 
está sendo vendido. 

t da maior conveniência que se faça essà ã:ilâlise, antes 
de que esse alho seja distribuído no mercado interno, a 
fim de que se evitem posSívCis-danos à saúde do povo. 

Por outro lado, efetivada tal importação, serão preju­
dicados quatrocentos mil bóias-frias de vinte e dois Esta­
dos produtores de alho, que perderão seu ganha-pão, 
porque decerto ninguém plantarã mais alho neste País a 
não ser no fundo do quifltal, para consumo familiar. 

Evidentemente, tal importação resultará num largo 
prejuízO soclal e ecoriômico, -produzindo mais desempre­
go e êxodo no meio rural, enquanto o Pais, desestimula­
dos os agricultores, terminará não podendo atender se­
quer ao consumo interno, escravo das importações de 
alho. 

Protestando contra essa medida do Q_q_verno, recebe­
mos um ~·telex" assinado pela Associação Nacional de 
Produtores de Alho; pela Associação Catarinense __ do_s 
Produtores de Alho; pela Cooperativa Regional Agrope­
cuãria-do Planalto Catarinc!nse; pelo Núcleo dos Enge­
nheiros Agrônomos de Curitibanos; pelo Clube dos _O_i­
retores Lojistas de Curitibanos; pela Associação Comer­
cial e Industrial de Curitibanos; pela Associação Médica 
de Curitibanos; pelo Sindicato dos Trabalhadores Ru­
rais de Curitibanos; pelo Sindicato Rutal de Curitiba­
nos; pelo Rotary Clube, Lions Centro, -Lions Cente­
nário, Ordem dos Advogados, Câmara de Vereadores, 
Loja Macônica Estrela do Planalto, todos de Curibita­
nos; pela Prefeitura Municipal de Lebon Regís e Prefei­
turas Municipais de Santa Cecilia, Ponte alta, Abelardo 
Luz, Bom Retiro, Campos Novos, Otacflio Costa e São 
José do Cerrito. 

Solidários com essas entidades, com o povo catarinen­
se e com o lavrador brasileiro, fazemos veemente apelo 
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ao Governo para que suste essa inoportuna e desastrosa 
importação de alho. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
cia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

O surto de desenvolvimento experimentado no último 
quartel do século passado e princípios d6ste em minha ci­
dade de Juiz de Fora foi extraordinário, imPulsionado 
pelo pioneirismo de homens arrojados e clarividentes 
como Bernardo Mascarenhas, Mariano Procópio, Antô­
nio Carlos Andrada, João Penido e Qutros. 

Como em todo processo histórico da vida de uma co­
munidade, acompanhou, pari passu, esse progresso eco­
nômico, uma admirãvel evolução no campo cultural, 
co~ _o s~rgirilento de colégios, entidade~ ~e letras e ciên­
ciã~-jOfnãTS,~-efC. 

Já por volta de 1870, nasciã O Pharol, uni dos mãTS 
destacados órgãos da imprensa de Minas. 

Fundava-se, nos primeiros anos do século, por um 
plêiade de talentosos escritores, poetas e jornalistas, a 
Academia Mineira de Letras e a cidade exibia uma inten­
sa e efervescente vida intelectual. 

Por essa época também. em 1912, mais um jornal era 
criado- o DJário Mercantil, pelas mãos do futuro Presi­
dente do Estado, Antonio Carlos Andrada e do Deputa­
do João Penido Filho, que, por mais de setenta anos, ser­
viu, com dedicação e fidelidade, aos interesses do Mu~ 
nicipio, tOrnando-se um pujante instrumento de suas 
mais relevantes causas. 

Impôs-se sempre, desde o inicio, como órgão Uder da 
imprensa juizforana, pela eficiência de seu parque gráfi­
co e retidão de suas posições. 

Com a formação, em meados dos anos trinta, dos 
Diários e Emissoras Associados pelo jornalista Assis 
Chateaubriand, o Dlúlo Mercantil, juntamente com a 
Râdio Sociedade de Juiz de Fora, a primeira estação ra­
diofônica de Minas, datada de 1926, foram incorpOrados 
àquele complexo jornalístico. 

Renato Di.ãs Filho, dinâm-ico líder empresarial da ci­
dade, foi designado por Dario Almeida Magalhães, en­
tãO-sUPeriilterldente-Geral dos .. Diãrios AssOciadOs" no 
Estado, Diretor do Dlúlo Mercantil. 

Acreditando na potencia]idade do Municfpio, o· novo 
dirigente imprimiu um dinâmico ritmo-de trabalho e or­
ganização aquele órgão de comunicação, através-âe ma­
ciÇOs investimentos na aquisição de moderno maqui­
nário, uma impressora rotoplana e linotipos. 

Em 1~2, se_ntindo o-'-Cie"scimentO --do ritaiutfnci,"-é 
lançado o vespertino Diário da Tarde, de imediato êxito 
e aceitação. 

Até Renato Dias Filho afastar-se de sua direção, em 
iníciO- da última década, face â sua aposentadoria com­
pulsória. o Diúio Mercantil e mais seus dois órgãos co­
irmãos não deixarim de crescer e consolidar-se como 
empresa estável e como veículo idôneo de infonnação 
perante à opinião pública. 

O se-u- Velho diretor tinha sido, ao longo desses anos, 
no ~euJeme, com u~~ administração -segura e competen­
te, a alma e a força do jornal, impulsionando-o sempre 
para a frerite. 

Infelizmente, no ano passado, premido por dificulda­
des financeiras. o tradicional órgão deixa de circular, 
após prestar valios_os serviços à comuna, representando, 
tal fato, por outro lado, inestimável perda -para a im­
pren~a_ mineira. 

AgOra, Srs. Senadores, este horilem de imprensa, mais 
uma vez, posiciona-se em favor dos interesses da nossa 
ti:ITa e do que restou do saudoso jornal: a sua coleção, 
hiS't6riCo patrimônio que pertence à cidade, porque re­
trata as palpitações de sua vida e os lances de sua his­
tóría. 
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Ao lado de Vozes credenciadas da sociedade, líderes e 
entid~:tdes de cla~se, ele reivindica a permanência daquela 
coleção em Juiz de Fora, como forma de preservar a me­
mória local. 

É o apelo que faço, endossando este legítimo desejo, à 
direção d_os ~'Diários Associados" de Minas Gerais, e, 
especialmente, a seu Presidente, Pedro Agnaldo Fulgên­
cio. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - ConcedO--ã. 
palavra ao nobre Senador Gastão MUller. · 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

o Jorlial dO ur.sn do dia 23, traz Um magistral artigo 
do brilhante jornalista Fernando Pedreira, que é impe­
rioso que se transcreva nos Anais ·desta Casa pela sua 
opOriúnidade. O quadro pintado pelo digno jornalista é 
perfeito, quaiúo à situação política brasileira. 

lnicíii-se assim o artigo: 

"Diziã--Aiexis de Tocqueville que o momento 
mais delícado e difícil, na vida de um regime auto­
crático, é aquele em que ele é levado -a- abrir-se, a 
democratizar-se e, portanto, a negar-se a si mesmo e 
a ~urar-se dos seus piores vícios." 

A atualização de que afirma Alexis de Tocqueviiie é 
perfeita, enquadrarido, perfeitamente, o problema brasi­
leiro atual. 

·orava gente, intitula-se o referido documento. Num 
outro trecho lê-se o seguinte: 

••orava gente. Pelo que se pode ver do comporta­
mento popular nos últimos meses e anos, desde 
quando _se restabeleceu a liberdade plena no Pais, os 
brasileiros estão hoje mais maduiOs, mais segurõS 

. de si e maís determinadoS a fazer d3 sua Nação uma 
terra civilizada e livre do que jamais estiveram. E eis 
aí_ por que, somando a decisão dos generais à dispo­
sição do pOvo, ine parece lícito supor que chegare­
mos à eleição e à posse de Tancredo, em 85, apesar 
das provocações e dos rlocentros que venham a 
ocorrer, vindos dos intrigantes e malfeitores que 
alflda se acobertam sob o cinto de castidade da se­
gurança nacional. em órgãos semiclandestinos de 
di:slnteligênCia e~-desinforma-ção, pagos pelos cofres 
públicos. 

A provocação passa e o Brasil fica. Nesse amplo 
_ _ c-ç.:ntCxiO, a- meu _!er. é qu~ se deve considerar Q dis­

curso presidencia1 desta semana. Que temem o Pre­
sidenté e Os seüs generais? Os gatos pingados das es­
querdas radicais e essas_ bandeiras vermelhas des-

- fraldadas (quase todas} por agentes provocadores? 
Certamente. não. O _que o Governo teme é que oca­
lor da campanha popular, nesse fim de festa, leve à 
cobrança exacerbada de contas que o regime não 
tem como pagar. 

Vinte anos de autoritarismo e arbítrio abriram 
campo à corrupção, a toda sorte de favorecimentos 
ilicitos, mordomias~ falcatruas, abusos. Os donos do 
poder comprometeram-se até às orelhas. A dificul­
dade, pois, não é ideológica, nem subversiva: ê mo­
ral. Certamente, nenhum dos· líderes da Aliança De­
mo.crãtica (nem mesmo o critão-novo Antônio Car­
los) dipõe-se a promover devassas e investigações do 
que jã PasSOU, ou do que se vai passar ainda, até 
março. Mas para que tanta tolerância não se perca, 
é preciso que não se excite demais o apetite da mul­
tidão. Aquele coro popular de Goiânia. conduzido 
do palanque, deixou muita gente com as orelhas ar­
dendo. E com razão. 
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Sejamos, pois, comedidos e complacentes, até 
porque este é o espírito da terra e_do tempo. OBra~ 
si! quer ir para a frente, não quer dar aS costas ao fu­
turo para remexer no passado; mais ainda um pas­
sado que o diminui e aviltU:-OdxCffios para trás esse 
lixo histórico." 

Leio, Sr. Pres.idente,_ Srs. Senadores, o resto do artigo 
do .iornalista Fernando Pedreira, a fim que o ines.mO, 
conforme já disse, conste dos Anais do Corigresso Na­
cional. 

BRAVA GENTE 

Dizia Alexis de Tocqueville que o momento mais deli­
cado e difícil, na vida de um regime autocrático, baqueie 
em que ele é elevado a abrir-se, a democratizar-se e, por­
tanto, a negar-se a si mesmo e a curar-se dos seus pirores 
vícios. 

Esse momento tão cheio de riscos, entre nós, já dura 
há to longos anos. Não custa lembrar as suas principais 
etapas_. Em janeiro de 1975, o· Presidente Geisel terminou 
a censura aos grandes jornais. Em 1978, jâ quase no fim 
do seu governo, aboliu o famigrado AIMS. Seu sucessor, o 
General Figueiredo, faria votar uma lei de anistia~- que ia 
acabar sendo ampla, geral e restrita, mas que, apesar dis­
so, seria aprovada pelo Cángresso _contra o voto do 
M DB. Afinal, em novembro de 82, o General presidiria 
eleições diretas e livres para os governantes estaduais, -
ainda que amarradas, à última hora, ao casuísmo da vinM 
culação de votos. 

Hoje, o longo momento da abertura democrática 
aproxima-se do seu passo finaL Em janeiro de 85, uma 
instituiÇão especialmente criada pelo próprio regime auM 
toritáiio, o- Colégio Eleitorãl, deve sagrar um novo Presi­
dente da República (civil, pela primeira Vez em 20 ã:ilos) 
e, ao que tudo indica, safdo dos quadros da Oposição e 
apoiado por uma ampla frente que congrega as melhores 
e mais respeitadas lideranças poHtícas civis dos dois la­
dos, isto é, tanto do lado dos que se opuseram ao movi­
mento de 64, quanto do lado dos que o sustentaram. 

Será, com certeza, se efetivamente pudermos chegar lá 
sem maiores tropeços, um notável happy endlng, embora 
esse final feliz (no qual a estrela não é Robert Redford ou 
John Travolta, mas Tancredo Neves) deva ser apenas 
um começo, ou um recomeço, a antevêspara de uma 
Constituição nova e democrática e das eleições presidenM 
ciais diretas de 1988. 

Que um processo tão extenso e delicado tenha podido 
desenrolar-se por tanto tempo, entre crises tão graves, 
sem que a casa viesse abaixo, eiS af o verdadeiro milagre 
brasileiro. Um milagre que deve ser a visão, ã coragem e 
à determinação dos generais GeiSel e FigUeiredo (no co­
mando das hostes revolucionárias em retirada), mas que 
sobretudo se deve às extraordinâriaS qualidadeS do povo 
e da gente brasileiros, os quais, tendo suportado tudo o 
que se sabe, emergiram de tantas provações (ainda inaca­
badas) armados, talvez ainda do que antes, da generosi­
dade, da tolerância e da iliffiitada paciência QuC os carac­
teriZam 

Brava gente. Pelo que se pôde ver do comportamento 
popular nos últimos meses e: anos, -desde quando se resta­
beleceu a liberdade plena no País, os brasileiros estão 
hoje mais maduros, ·mais seguros de si e mais determina­
dos a fazer da sua nação uma terra civilizada e livre e do 
que jamais estiveram. E eis ai por Que, somando a dici­
são- dos generais à disposição do povo, me parece-lícito 
supor que chegaremos à eleição de Tancredo, em 85, 
apesar das provocações e dos rlocentros que venham a 
ocorrer, vindos dos intrigantes e malfeitores_que ainda se 
acobertam sob o cinto de castidade da segurança nacio­
nal, em órgãos semiclandestinos de desintelígênc_i_!l e de­
sinformação, pagos pelos cofres públicos. 

A provocação passa c _o Brasil fica. Nesse. amplo conM 
tex.lo, a meu ver, é que se deve considerar o discurso pre-

sidencia( desta semana. Que_ terr1em o Presídente e os 
seus generais? Os gatos pingados_das esquerdas radicais e 
essas bandeiras vermelhas desfraldadas (quase todas) 
por gentes provocadores? Certamente não. O que o Go-

- verno teme é qu-e __ o calor da campanha popular, nesse 
fim de festa, leve à cobrança exacC-rbada de contas que o 
regime não tem- cómo pagar. 

_Vinte anos de autoritarismo e flrbítrio _abriram çampo 
à corrupção, a toda sorte de favorecimentos ilícitos, 
mõrdomias, falcatruas, abusos. Os donos do poder 

- cbm'prOmeteram-s·e ãté as orelhas. A dificuldade, pois, 
não é ideológica, nem subversiva: é moral. Certamente, 
nenhum dos líderes da Aliança Democrática (nem mesM 
mo o cristão-novo Antônio Carlos) dispõe-se a promo­
ver devassas e investigações do que jâ passou, ou do que 
se vai passar ainda, até março. Mas, para que tanta tole­
rância ·não se perca, é preciso que não se excite demais o 
apCtite_ da multidão. Aquele coro popular de Goiânia, 
conduzido do palanque, deixou muita gente com :is ore-

- __ lhas ardendo. E_ com razão. 
-Sejamos, pois, comedidos e complacentes, até porque 

este é o espírito da terra e do tempo. O Brasil quer ir parã 
a fref!~e, nào_quer dar_ª~ costas 1,10 ftJturo para_remex.er 
no passado; mais ainda um passado que o diminuiu e 
avilta. Deixemos para trás esse Hxo histórico. 

em dois pontos, entretanto, a nação pode atender ao 
apelo do General Figueiredo. ~ão poderíamos nos con­
tentar em discutir idéias e plataformas dos candidatos, 
ainda que elas existissem, porque a grande opção hoje 
posta diante do País é outra. A enorme maioria da opiM 

-- nião pública e das lideranças políticas detesta o candidaM 
to oficial, Paulo Maluf, não pelo que ele possa dizer ou 
prometer, mas pelo que ele é, pelo que ele representa (po­
liticamente) em termos_ morais e étícõ:S~_-

Ó reJ,~dio ~~c!Onaf ao -ca~didat"o é o repúdio a um ~s­
taào de_coisas corrupto e viCioso que se instalou no Go- · 
verno e na alta administração, debaixo do guarda-chuva 
militar do regime. Paulo Maluf é a expressão gritante e 

- acintosa desse quadro assustador, e o povo, general, tem 
todo o_çi_ireito de manifestar sua repulsa e de pressionar 
os seus representantes no Colégio Eleitoral, para que vo­
tem de acordo com os desejos do País. 

O mínimo que se pode exigir desses representantes é 
que não traiam um mandato que não pertence aos gene­
rais, nem sequer aos partidos, mas aos eleitores, aos 
cidadãos-eleitores que hoje favorecem esmagadoramente 
a chapa da A !inça DemocrátiCa. Basta ver as pesquisas. 
Basta ouvir a voz clara do povo em Goiânia, em Porto 
Velh_o e onde quer qu_e os brasileiros se possam reunir e 
manifestar livremente. 

Fernando Pedreira 
Efa o qUe tinha a diZer. (MU.Rõ beml) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavr~ ao nobre Senador Jutahy _Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA. Pro­
., ti.unciã: o segUinte disCurso.)- Sr. Presidente, Srs. SenaM 

-dores: _ 
Desde que a redemocratização do País passou a per­

mitir uma maior liberdade de expressão, uma das reivin­
dicaçõ_es mais rep"etidas tem sido a revisão da repartição 
das receitas públicas. 

_Sobretudo os governadores, prefeitos, d"epufados e ve­
readores, eleitos em 1982, têm-se organiZado em meios 
de pressão, no sentido de reverter, em favor dos Municí­
pios e Estados, a situação de dependência financeira em 
que se'-encontram fre"nte -à União. 

Segundo o Superintendente-adjunto do IBAM, Lino 
Ferreira Netto, esta _medida _é considera~a crucial para 
que :->e cumpram·dbis objetivos maiores, a saber, o revi­

__ goramento da federação e a ~estituição d~ dinamismo às 
administrações municipais, como prestadoras de ser­
viços e promotoras do desenvolvimento social. 
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Em artigo publicado no Jornal do Brasil de 3 de junho 
último, o referido autor demonstra como cresceu a ten­
dênda centralizadora, no Brasil, após 1964, baseada em 
razões de ordem tecnológica, em necessidades da econo­
_mia de_~cala.e na alegação dC uma suposta incapaCidade 
técnica, administrativa e_ financeira das administrações 
municipais, 

Segundo ele, tal ímpeto desmunicipalizador se arrefe­
ce, diante d_ps evid!!ntes resultados negativos, que produ­
ziu, citando, entre eles: o agigantamento dos _órgãos 
públicos, o incremento dos custos burocráticos, a moro­
sidade de decisões e ações;- as dificuldades de coorde­
nação e controle, o distanciamento entre as autoridades 
com poder -a~ decisão e os ustj.ários dos serviços, a insen­
sibilidade e. a "irresponsabilidade no atendimento às par­
tes que buscam soluções do_s seus problemas. 

Tudo isso ficou patenteado com a implantaçã_o do 
piõgi-ama-bfã:Sileiro de desOufocratizaçilo que pretel-ideu 
anular alguns dos menCíOOados efeitos. 

Es.tamos- f(!Jvez Voltai1ao ã -n-os conscientizarmos de 
que os muniCípios são o -ífl:Sfrumento mais adequado 
para a necesSária aproX:íriiàçâO entre governan-ú:S e-go-­
vernados. 

O fenômeno tem nos saltado aos olhos com as fre­
qUentes mobilizações de munícipes, que através de inú­
meras entidades, têm pressiomidiJ a opinião pública, os 
detentores do poder e as suas decisões. 

O referido superintendente do IBAM indica alternati­
vas para a desejada municipalização e a imagina atravéS 
de relações intergovernamentais mais cooperativas. 

Admite que através de convênios podem a União e os 
Estados obter a parceria dos Municípios na execução de 
obras e na J?restação de serviços: 

-= E afirma que "ao negociarem a participação munici­
pal, as esfiràS Superiores do governo têm a possibilidade 
de reservar para si maior ou menor papel no processo: 
tanto poderão limitar-se à de_finição de políticas, como ir 
além e estabelecer padrões de qualidade, assegurar meios 
de controle e até mesmo executar fases de uma obra ou 
serviço". 

E, nó entanto, apesar destas alternativas flexíveis, têm 
sido muito pouco cooperativas as relações entre as vârias 
células de nossa Federação. Sendo que, muitas vezes, e 
sem atos de formalismo jurídico, têm sido os Municipios 
os únicos a coOperar com Os Estados e a União, transfe­
rindo recursos próprios para manutenção de serviços esM 
taduais ou federais. 

Terrnido muitas vezes revelado que, no Brasil, a argu­
mentação centralista encontra reforço em concepções 
preconceituosas a respeito das autoridades e 'servidores 
municipais. Prefeitos e vereadores não poderiam bem ge­
ri{ os recursos em razão de sua pouca escolaridade ou de 
seu despreparo administrativo. 

Mas, nem o fato da pequena escolaridade é certeza da 
total carênci:l de bom senso e espírito público, nem é jus­
to colocar no mesmo nível todos os municípios brasilei­
ros. 

Antonio Pªim, também do Jornal do Brull, fa~ ale­
gações interessanteS. 

Diz ele que, dos quatro mil municípios existentes nô 
Pa:ís, pelo menos a metade corresponde a unidades sócio­
~c_ol}ómicas_~perfeitall}ente configuradas, com _destino e 
projeto definido. Tên:t lideranças com discernimento su­
ficiente para saber o que mais convém à municipalidade 
e como gastar os dinheiros públicos. 
- Da metade- restante das municipalidades, uma pãrcCla 
representativa deve definir-se nos próximos decênios. 
São as zonas pioneiras- dos cerrados e do oeste, onde 
quase tudo está por fazer em matéria de infra-estrutura 
urbana, estradas, serviços bâsiCós _e educação~ O último 
grupo -compõe-se de municípalidades carentes, que per­
deram o seu dinamismo, talvez até pelo abandono siste­
mático da União. 
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Mas, qualquer que- seja o tipo- de cidade considerado, 
não há razões convincentes para preferir--a União e 
deixá~las entregues à própria sorte. 

Evidentemente, reverter o processo demanda esforço e 
o-aniquilamento de certos mitos, inclusive o· de que os 
municipios são p-redadores, despreparados e empreguis­
tas. 

Dois passos parecein essenciais, e um jã Vem_ Sendo 
dado com alguma sistematicidade. São os programas de 
treinamento e assislerlthft&:niCã ·cõill ci objC:tivo-Oe_ele­
var o preparo administrativO dos funcionãriõS rriiiillci­
pais: 

O outro é menos perceptível, mas igualmente indis­
pensável, e consiste na restauração do prestígio das Câ­
maras Municipais. 

Estas tiveram, nos tempos imperiais, um releVante pa­
pel na vida política naciOnal e gozaram de reputação 
equivalente à de um Congresso Nacional, haja vista: a 
Câmara do Rio dC Jarieiro, que liderou vârios ___ movímen-~ -
tos em prol de nossa liberdade e de um governo demo­
crático. 

Antonio Paim conclui que, se as câmaras municipais 
declinaram junto com__o_ CQngresso Nacional, talvez isto 
seja um -indício de que só juntos poderão soerguer-se. 

E cita a nova Constituição Portuguesa numa de suas 
inovações interessanteS. 

Trata-se da estruturação, de modo racultativo, junto 
às Câmaras Municipais, de Conselhos COnsultivOs fRte­
grados por representantes destacados da elite locai. 

E, sem dúvida, não seria tarera despropositada a ten­
tativa de restaurar, da base à cúpula, o prestígio do po­
der legislativo. 

Atinai, a aproximação entre o cidadão e o poder 
público faZ parte da redemocratização do País. 

DIÁRIO DO CONG'RESSO NACIONAL (Seção 11) 

E não há melhor-canal para possibilitar este encontro 
que as Câmaras Legislativas municipais, estaduais ou fe­
derais, pois todas elas compàem a vontade política na­
cional. 

Era o que eu tinha a dizer.(Muito bel'n!) 

O SR. PRE;SIDENTE (Martins Filho)- Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão extraordinária-das 18 

__ horas e 30 minutos~ anteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

~Discussão, em turno único, do ProjCto de Lei da Câ­
mara nço SÓ, de 1984 (n9 191/83, na Casa de _origem), de o 

iniciativa do S~nhor Presidente da República, que fixã os 
efetivos da Polícia Militár do _Território Federal de Ro­
raín1a. e dá Outras providências, tendo 

PARECERES, sob nqs 613 a 615, de 1984, das c_omis­
sões: 

- De Constitufçio e Justiça, favorável, nos termos de 
substitutivo qüe oferece; e 

- De Segurança Nacional e de Finanças, favoráveis ao 
substitutivO da comissão de constituição e justiÇa 

2 
-- - -

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ-
mara n~" 85, de 1984 (n~> 2A84/83, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, que fixa os 
valores de Retribuição da Categoria Funcional de Enge­
nheiro de_ Pesca, do Grupo-Ou tias Atividades de Nível 
Superior, código NS-900; e dã outras providências, ten­
do 

Outubro de 1984 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 623 c 624, de 
i 984,- -daS-·cÕ-mis-sões: 

- De Senlço Pu1Jiico Civil; e 
- De Finanças. 

3 

DiscuSSão, em turrro único, do Projeto de Lei do Sena­
do· nço 122, de 1984-DF, que altera a estrutura de catego­
rias funcionais do Grupo-Outras Atividades de nível su­
perior, de que trata a Lei n~> 5.920, de 19 de setembro de 
1973, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 620 a 622, de 1984, das comis­
s-õe.o:;: 

- ne Consdtulcito e Jusdça, pela constitucionalidade 
e fu"iidicídade; e 

-Do Distrito Federal e de Finanças, favoráveis. 

4 

Disct.issãá; em turno único, do Projeto de Resolução 
n~> 4~, de 1984 (apresentado pela comissão de economia 
como conclusão de seu parecer n~> 359, de 1984), que au­
tot:iza a Prefeitura Municipal de ltajã (GO) a elevar em 
CrS 116.ÕI8.641,00 (cento e dezesseis milhões, dezoito 
mil, seiscentos e quarenta e um cruzeiros) o montante de 
·sua dívida consolidada, tendo 
PARECERES, sob n's 360 e 361, de 1984, das Comis­
sões: 

-De Constitulçio e Judça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 

-De Municípios, ravorãvel. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer­
rada a sessão. 

(Lemnta-se a sessão às 16 horas e 35 minutos.) 

Ata da 184t~ Sessão em 25 de outubro de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura Extraordinária 

Presidência do Sr. Martins Filho 

ÃS IB HORASE"JIFMINU'rOS, XCHAM~SEPRE­
SENTES OS SR"S. SENADORESi 

Jorge Kalume- Altevir Leal--Eunice M1cllife-s ..::.­
Fábio Lucena -:- Raimundo Parente: -:- ClaudiOJlOr Ro­
riz- Galvão Modesto- Odacir Soares- Gabriel Her­
mes- HêHo Gueiros~ Alexandre Costii- João Caste­
lo- José Sarney- Alberto Silva- Hetvidio Nunes­
Almir Pinto- José Lins- Virgílio Távora- Moacyr 
Duarte - Martins Filho - Humberto Lucena - Mar­
condes Gadelha- Marco Maciel- Guilherme Palmei­
ra- Carlos Lyra- Luiz Cavalcante- Albano _F~::anco 
- Loutival Baptista - Passos Pôrto - Jutahy Maga­
lhães- Lomanto Júnior- Luiz Viana- João Calmon 
--José lgnâcío- Ferreira- Amaral Peixoto- Nelson 

... Carneiro - Roberto Saturnino - Itamar Franco -
Morvan Acayaba- Alfredo Campos- Amaral Furlan 
- Fernando Henrique Cardoso - SCVero GOmeS--. 
Henrique Santi!lo- Mauro Borges- Gastão Müller­
Roberto Campos - José Fragelli - Affonso Camargo 
-Álvaro Dias-~ Ené3s Faria- Jaison Barreto -Jor­
ge Bornhausen- Lenoir Vargas- Carlos Chi~relli­
Pedro Simon - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 57 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus irlidilmOs nossoS trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 

!~>-Secretário. 

b lido o seguinre 

REQUERIMENTO No 272, DE 1984 

- RetfúiremOS l.lr8-êridii,-noS-termos -dO aú~ 371; 3fíllCa-­
"_b" do Regimento Interno, para o Projeto de Decreto 
Legislativo n' 15, de 1984 (n<? 61/84, na Câmara dos De­
putados), que aprova o texto do Acordo sobre o estabe­
lecimento e os privilégios e imunidades da Delegação da 
Comissão das Comu-nidades Européias no Brasil, fiirlla­
do entre o Governo da República Federativa dõ Brasil e 
a Comissão das Comunidades EuropéiãS-e conCluído em 

_,__l;~rt,i~<;:las, a 4 de ªbril_ de 198~. 
Sala_das Sessàes, 25-de outubro de 1984.- Jorge Ka­

lmne - Gastão Müller. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- O requeri­
mento lido será sllbinetido à deliberação do Plenário 
após a Ordem do Dia nos termos do art. 3751 11, do Regi-

- rilenÍÕ- Intúno. - -

S_Q_ bre a mesa. requerimento que vai ser lido pelo Sr, 
1-SiCretário. 

t lido e apro~ado o seguinte 

REQUERIMENTO No 273, DE 1984 

Requeremos, nos termos regimentais, que não seja 
realizada sessão do Senado no dia I' de novembro vin­
douro, nem haja expediente em sua Secretaria, 

Bala das Sessões, 25 de outubro de I 984. - Gastio 
MU1ler, Líder do PM D B - Jorge Kahmte, Líder do 
PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre a me­
sa, rC9uerimento que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretário. 

--É" iiàoo seguinte 

·REQUERIMENTO No 274 DE 1984 

Nos termos dos artigos 186 e223 do Regimento Inter­
no .Qo Senado Federal,_ requeremos que o tempo destina­
do aos oradores do Expediente da sessão do dia 20 ·de 
novembro de 1984 seja:destinado à coqtemoraçà_o do 
centenário de nascimento de Edgard Roquette Pinto, 
professor, antropólogo e pioneiro da radiodifusão edu­
cativa no Brasil. 

Sala das Sessões, 25 de outubro de 1984.- Joio Cal­
mon- AlbertoSiiYa- Passos Pôrto- Fábio Lucena­
Jorge Kaiume- Almir Pinto- Gastão Müller. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- O requeri­
mento lido será objeto de deliberação após a Ordem do 
Dia, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 80, de 1984 (nço 191/83, na Casa de ôri­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que fixa os efetivOs da Policia Militar do 
Território Federal de Roraima, e dá outras provi­
dências, tendo 
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PARECERES, sob n's 613 a 615, de 1984, das 
Comissões: 

- de ConstJtuição e JustJça, favoráVel, nos ter­
mos de substitutíVO que oferete; C 

- de Segurança Nacional e de Flnanças, favorá­
veis ao substitutivo da Comiss_ão de Constituição e 
Justiça. 

Em discussão o projeto e o substitutiVO. {Pausa.) 
Não havendo _quem queira dis.cuti~los, declaro-a en­

cerrada. 
Em votação o Substitutivo que tem preferência regi­

mental. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta-
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o projeto. 
A matéria vai à Comissão de Redação a fun de redigir 

o vencido para o turno suplementar. 

f: o seguinte o substitutivo aprovado 

EMENDA No I-CCJ 
(Substitutivo) 

Fixa o efetivo da Polícia Militar do Território Fe­
deral de Roraima, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1<~ O efetivo dã JJotfcia Militar do "I:erritório Fe­

deral de Roraima, será fixado pelo seu Governador, ou-· 
vido o Ministério do Ex~rcito, _dentro do_li!lli~e má;<imo 
de 750 (setecentos e cinqüenta) homens. 

Art. 2"~ O eretivo ae qu.: traLa o artigo anterior sei'ã 
distribuído pelos postos e graduações previstos nos-Qua­
dros de Organização da Polícia Militar na forma seguin­
te: 

1- Quadro de Oficiais Policiais-Militares (QOPM)_ 
-Major PM .•.......................•.. ~~ , 3-
-Capitão PM .....•.... ,_,_ ... -.. ~L· •••••••• - 1_1 
-1"'-Tenente PM ..... ····~-·-···· ...... ,_,,. 11 
- 2<~-Tenente PM . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . 7 

11- Quadro de Praças Policiais--Militares (QPPM) 

-Sub-Tenente PM ......... ~············-- 6 
- l<~-8argento PM .........•...... -.... -... 6 
- 2<~-Sargento PM . . . . • . • . . . . . . . . . . . . . . . . 23 
- 3<~-Sargento PM . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . • . . 57 
-Cabo PM .. .. .. ..... .. ... .. ... .. .. ... 95 
-Soldado PM .... '" . . . . . . . . . . . . . . . . ..... . 53 I 
Art. 3"' O preenchimento das vagas decorrentes des­

ta Lei, por promoção, admissão, concurso ou inclusão, 
somente será realizado na proporção em que forem im­
plantados os Órgãos, Cargos e Funções previstos nos 
Quadros de Organização, observados, nos casos de pro­
moção, os interstícios estabelecidos na legislação especí­
fica. 

Art. 411' As despesas com a execução desta lei corr_e­
rão à conta das dota~ apropriadas constantes do 
orçamento do Território Federal de Roraima. 

Art. 5' Esta Lei entra em vigor ·na data de sua publi­
cação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Item 2: 

Discu,ssão, em tt(rno ci_niCO----;- do Projeto de Lei da 
Câma-ra ri<~ 85, de 1984 (n"' 2.484/83, na casa de ori­
gem), de_ iniciativa do Senhor- Presiderite da Re­
pública, que fixa os valores de retribuição da Cate­
goria Funcional de Engenheiro de Pesca, do GruPo­
Outras Atividades de Nível Superior, Código NS.. 
900, e dâ outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 623 e 
624, de 1984, das comissões: 

....;..;_ de Serviço Público ClvD; e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto._(Pausa.) 
Não. havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

~ada. 

Em votação. 
O_s !)rs. Senadores que o aP.rovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

O proJtao vat à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' !IS, DE 1984 
(N9 2.484;83, na Casa de origem) 

De iniciatiVa do Senhor Presidente da República 

Fixa os valOres de retribuição da Categoria Fun­
- cional de En_genheiro de Pesca, do Grupo-Outras Ati· 

\'idades de Nivel Superior, Código N8-900, e dá on· 
tras providências. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. [I' Ãs classes integrantes da Categoria- Fundo-. 

.1al de Engenheiro de Pesca, designada pelo código NS-
941 ou L-T-NS~94f, cOrrespondem as referências de ven­
cimento ou salário por Classe estabelecidas no anexo des­
ta 1ei. 

Art. 29 O ingresso na Categoria FunCional de Enge­
nheiro de Pesca f ar-se-á na classe inicial, !Jlediante con­
curso público de provas e no regime da legislação traba­
lhista. 

Parágrafo único. Para inscrição no concurso a que se 
refere este artigo, o candidato deverã comprovar, até a 
data do encerramento das inscrições, possuir diploma do 
curso superior de Engenharia de Pesca ou habilitação leM 
gal equivalente e registro no Conselho Regi~nal respecti­
vo._ 

Art. 39 Poderá haver ascensão funcional para a cate­
goria fuilcional mencionada nesta lei de ocupantes de 
outras categorias funcionais, obserVado õ diSposto na reM 
gulamentação específica, desde que possuam as qualifi­
cações exigidas para o seu proviment?. 

Art. 4<~ Esta Lei entra em vigOr na data de sua publi­
cação. 

Art. 5~> Revogam-s.~ as disposições em_ c_o_ntrârio. 

ANEXO 

Grupo 

Outras Atividades 
Nível SuperiOr 

(NS-900) 

(Art. I<~ da Lei n9 

Categoria 
Funcional 

- --Engenheiro de Pesca 

, de de 

Código 

NS-941 ou 
LT-NS-941 

de 198 ) 

Referências de Vencimento 
ou Salário por Classe 

Classe Especial- de NS-22 a 25 
ClasseC -deNS-17a21 
Classe B -de NS-12 a fó 
Classe A - de NS-05 a li 
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O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 3: 

DiScussão, em tUrno único, do Projeto de Lei do 
S_enado n9 122, de 1984-DF, que altera a estrutura 
de categorias funcionais do Grupo-Outras Ativida­
des de Nível Superior, de que trata a Lei n<~5.920, de 
19 de setembro de 1973, e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES, Sob n•s. 620 a 622, de !984, das 
Comissões: 

-De Constituição e Justiça, pela constituciona­
lidade e juridicidade; e 

-Do Distrito Federal e de Finanças, favoráveis. 

Em discussão o Projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Sfs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O ProjetQ vii à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de ResoM 
Jução n~t 43, de 1984 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n"' 359, de 
1984), que autoríza a Prefeitura Municipal de Itajâ 
(GO}"a elevar em Cr$ 116.018.641,00 (cento e dezes­
seis milhões. dezoito mil, seiscentos e quarenta e um 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n"~s. 360-e 361, de 1984, das 
Comissões: 

-De Constltulçio e Justiça, pela constituciona­
lidade e juridicidade; e 

-De Municfplos, favorável. 

Em discussão o Projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

-O Projeto vai à Comissão de_ Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Esgotada a 
matéria COnstante da Ordem do Dia. 

Passa-se, agora, -à aPreciação- do -Requerimento n9 
1.72/84, lido no Expediente, de urgência, para ri Projeto 
de Decreto Legislativo n~" 15, de 1984. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores Que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à 

Discussão, em turno único; do Projeto de Decre­
to_ Legislativo n9 15, de 1984 (n<~61/84, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto de Acordo 
sobre o Estabelecimento e os Privilégios e Imunida­
des da Delegação da Comissão das Comunidades 
Européias nO Brasil, firmado- entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e a Comissão das 
Comuilidades Européias e concluído em Bruxelas, a 
4 de abril a e 1984 ( dependeti.do de pareceres das Co~ 
missões de Relações Exteriores e de ConstituiçãO e­
Justiça). 

Sobre a mesa, o parecer da Comissão de Relações Ex­
terio-reS, que vai ser Hdo pelo Sr, l~>MSecretãrio. 

~ lido o seguinte 
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PARECER N• 6%, DE 1984 

Da Comissio de Relações Exteriores, sobre Proje-. 
to de Decreto Legislativo nl' 15, de 1984, que "aprova 
o texto do Acordo, sobre o estabelecimento e os privi­
légios e imunidades da Delegação da Comissão das 
Comunidades Européias no Brasil, firmado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e a Co­
missão das Comunidades Européias e conclufdo em 
Bruxelas a 4 de abril de 1984". 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

O eminente Senador Itamar Franco; corri-o cuidado 
que o caracteriza nO e:it.ame de todas as proposições em 
trânsito no Congresso Nacional, requereu, na qualidade 
de relator do Projeto de Decreto Legislativo n~' 15, de 
1984, as seguintes informações ao Ministério das ~eM 
]ações Exteriores: 

I) O atual representante brasileiro junto às Comuni­
dades Européias é beneficiário dos privilégios e imunida­
des reconhecidas aos diplomatas pelo direito internacio­
nal? Caso a respostã seja negativa explicitar a respectiva 
situação do ponto de vista jurídico e diplomático, 

2) Existe atualmente representação das Comunidades 
Européias junto aO Governo brasileiro? Caso a resposta 
seja a_firmativa, explicitar a respectiva situaÇão dopo-ritO 
de vista jurídico e diplomático. 

3) Envio de cópia de inteirá teor do "Protocolo sobre 
PrivilégiOS e Imunidades das Comunidades Européias 
anexo ao Tratado que institui um ConSelho único e uma 
Comissão única, firmado em Bruxelas em 8 de abril de 
1965". 

O Ministério das Relações Exteriores foi'rieceu os se­
guintes esclarecimentos: 

"Com referência à consulta constante do Parecer 
do Senador Itamar Franco ao Acordo, sobre o esta­
belecimento e os privilégios e imunidades da Dele­
gação da ComlSS.ãO_das_Comunidades Europêias no 
Brasil, firmado entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e a Comissão das Comunidades Eu­
ropéias e concluído em Bruxelas a 4 de abril de 
1984, informo Vossa Excelência de que: 

I) O representante brasileiro junto às Comuni­
dades Européias é beneficiário dos mesmos PriVilé­
gios e imunidades atribu(dos aos Diplomatas pela 
Convenção de Viena. 

2) Na falta de um Escritório de_ Representação 
existe um rodízio entre os Embaixadores dos países, 
membros da CEE. Cada um dos Embaixadores resi­
dentes no Brasil representa aquele Organismo Inter­
nacional pelo período de 6 meses. No momento, a 
representação cabe ao Embaixador da Itália. 

3) O texto dO Protocolo em questão não eXíste 
nos Arquivos do MRE, podendo ser requerido à 
própria Comissão das Comunidades Et.ir_opêias-." 

Meu voto é pela aprovação do Decreto Legislativo. E 
é necessário que -o Senado Federal não se retarde na 
apreciação da Mensagem Presidencial, já .wlhida pela 
Câmara dos Deputados, eis que a verl- .. Orçamentária 
destinada pelas Comunidades Europf-' "'s• para instalação 
de sua Delegação no Brasil, se a autorização legislativa 
não for acolhida ainda neste mês de outubro, cairâ em 
exercício findo. Ainda ontem, o Parlamento Europeu en~ 
dereçava um apelo ao Presidente do Parlamento Latino­
americano para fazer sentir ao Senado Federal a urgên­
cia do exame dessa proposição. 

Assim sendo, tudo aconselha a aprovação do Projeto 
de Decreto Legislativo, agora devidamente instruído, e 
por todos o_s títulos útil e oportuno, tanto mais quando o 
Brasil já tem, em Bruxelas, uma Delegação junto às Co­
munidades EuropéiaS, dirigida superiormente pelo Em­
baixador Souto Maior. 

É o meu voto, S. M. J. 
Sala dl:ls Comissões, 24 de outubro de 1984. - ulz 

Viana, Presidente- Nelson Came_lro, Relator- Louri· 
vai Baptista - Amaral Peixoto - Gastio Müller - Oc­
távio Cardoso- Jorge Kalume- João Cal on- Mar· 
co Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Martíns Filho)- Solicito ao 
nobre Senador Morvan Acayaba a leitura do parecer da 
Comissão de Constituição e JUstiça. 

O SR. MORVAN ACAYABA (PDS- MG. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senador-es: 

Através da Mensagem n"' 153/84, o Excelentíssimo Se­
nhor Presidente da República submete à apreciação do 
Congresso Nacional, o texto do Acordo sobre o estabele­
cimento e oS privilégios e imunidades da Delegação da 
Çomissào das Comunidades Européias no Bra-sil,_ firma­
do entre o_Doverno_ da República Federativa do -Brasil e 
a Comissão das Comunidades Européias, e concluído em 

-Bruxelas, a 4 de abril do corrente ano. 
Na Exposição de Motivos do Ministétro das Relações 

Exteriores, que acompanha a Mensagem Presidencial, é 
destacado que o referido instrumento, ou Acordo, ressal­
va que a concessão das prerrogativas nele estabelecidas 
.. tem como contrapartida a reciprocidade de tratamento 
dispensado pelos- Estados-Membros das Comunida~~_s_ 
Européias, a seus membros e respectivos dependentes fa­
miliares". 

Deferido o exame do mérito à douta Comissão de Re­
lações ExteriOres, e considerando que a matéria tem arri­
mo no artigo 44, inciso I, da ConstituiçãO F_ederal, nosso 
parecer é, quanto à juridicidade e constitucionalldade, 
pela aprov3ção do Decreto LegislativO n-.,. 15, de 1984. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Os pareceres 
são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto, em turno único. {Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­
rada. 

_ Em _ _votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam j:Jer:man-eçam senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

O projeto vai à Comissão de _Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre a me­
sa, o parecer da Comissão de Redação que vai ser lido 
pelo Sr. I"' Sec-retário. 

É lido o seguinte 

(Da Comlssio de Redaçio) 
PARECER N• 697, DE 1984 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n'l 

15, de 1984 (11'1 61/84, na Câmara dos Deputados). 
Relator: Senador Alberto SOva 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 15, de 1984 (n" 61/84, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre o 
estabelecimento e os privilégios e imúnídades da Dele­
gação -da Comissão das Comunidãàes EurápêiaS no Bra­
s-il. firmado entre o Governo da República Federativa do 
f!rasil e a Comissão das Comunidades EuropéiaS, e con~ 
cluído em Bruxelas, a 4 de abril de 1984. 

Sala das Comissões, 25 de outubro de 1984.- Passos 
Pôrto, Presidente- Alberto Silva, Relator- Almir Pin­
to. 

Outubro de 1984 

ANEXO AO PARECER N• 697, DE 1984 

Redaçio final do Projeto de Decreto Legislativo a"' 
15, de 1984 (n"' 61/84, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso I, da ConstituiÇão, e eu, 
-----· Presidente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• ,DE 1984 

Aprova o te-xto do Acordo sobre o estabelecimento 
e os privilégios e imunidades da Delegaçio da Comis­
sio das Comunidades Européias no Brasil, firmado 
entre o Governo da República Federativa do Brasfl e a 
Comissão das Comunidades Européias, e concluído 
em Bruxe]as, 8: 4 de abril de 1984. 

O COngresso -Nacional decreta: 
Art. __ 1_1' __ 1_ aprovado o texto do Acordo sobre o esta­

belecimento e os ~privilégios e imunidades da Delegação 
da Comissão das Comunidades EuropéiaS no Brasil, fir­
mado entre o Governo da República Federativa do Bra­
sil e a Comissão das Comunidades ~ropéias, e concluí­
do em Bruxelas, a 4 de abril de 1984. 

Art. 2"' Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de 'sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Achando-se 
em regime de urgência a proposição cuja redação final 
acaba de ser lida, deve ser esta submetida, imediatamen­
te, à a~_recia_ç-~~ do Plenárjo. 

Em discussão a redação firiat. (Pausa.) 
Não havendo quem qu!!ira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
os-srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRFSIDENTE (Martins Filho) - Passa-se à 
ap_reciação do Requerimento n" 274/84, de autoria do 
Senador João Calmon e outros Srs. Senadores, solicitan­
do que o tempo de.~ ti nado aos oradores do expediente da 
sessãO do dia 20 de novembro de 1984 seja dedicado a 
comemorar o centenário de nascimento de Edgar Ro­
quette Pinto 

Em votação o requerimento. 
-Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Sobre a me­
sa, red_ações finais de proposições aprovadas na Ordem 
dO Dia_ da_ presenta sessão e que, nos termos do art. 35_5_,_ 
parágrafo- único, do Regimento Interno, se não houver 
objeção do Plenário, serão lidas pelo Sr. J9-Secretârio." 
(Pausa.) 

São lidas as seguintes 

PARECER N• 698, DE 1984 

(Da Comlssio de Redaçio) 

Reiação flui do Projeto de Lei do Senado n9 122, 
de 1984- DF. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Le_i do Senado n"' 122., de 1984- DF, que altera a estru­
tura de categorias funCionais do Grupo- Outras Ativi­
dades de Nível Superior, de que trata a Lei n"' 5.920, de 
19 de setembro de (973: e dá outras providências. 

Sala dag Comissões, 25 'de outubro de 1984.- Passos 
Pôrto, PreSidente - Jorge Kalume, Relator - Almir 
Pinto. 
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ANEXO AO PARECER N• 698, DE 1984 

Redação final do Projeto de Lei do Senado D"' 121, 
de 1984- DF; que altera a estrutura de categorias 
Funcionais do Grupo - Outras Atividades de Nível 
Superior, de que trata a Lei n' 5.910, de 19 de se-­
temb~ de 1973, e di outru proridênctas. 

O Senado Federal decreta: 

Art. I' As estruturas das categorias funcionais de 
Médico, ~igo NS-701 ou LT-NS-701, Médico de Saú­
de Públic , código NS 702 ou LT-NS-702, e Médico Ve­
terináriO; digo NS-706 Ou LT-NS-706, do Grupo­
Outras A ividades de Nível Superior, a -qU~ se refere-a 
Lei n"' s:9 O, de 19 de setembro de 1973, ficam alteradas 
na forma do Anexo desta Lei. 

G R u p o 

OUTRAS ATIVIDADES DE 
NIVEL SUPERIOR (NS-700 
OU LT-NS-700) 

PARECER N• 699, DE 1984 
(Da Comissão de Redaçilo) 

(Lei n9 

Redação final do Projeto de Resoluçi.o D"' 43, de 
1984. --

Relator: Senador Almir Pinto 

A Comissão aPresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n~ 43, de \984, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de ltajâ (GO) a elevar em CrS ll6.018.64l,OO_ 
(cento e dezesseis milhões, dez_oilo mil, seiscentos e qua­
renta e um cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada interna. 

Sala das Comissões, 25 de outubro de 1984.- Passos 
Pôrto, Presidente- Almir Pinto, Relator -Jorge Kalu­
me. 

Redaçilo fi ai do Projeto de Resoluçio a9 43, de 
1984. 

Faço sãber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. . 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 

, Presidente, promulgo a seguinte 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

§ )I' As alterações a que se refere este artigo não 
acarretaria elevação automática de vencimento ou sa­
lário, exctto em relação aos ocupantes da referência NS-
4, que p;:fssam automaticamente à NS-5. 

§ 2"' Os servidores atingidos pela alteração serão po­
sicionadós nas classes resultantes da nova estrutura, 
mantidas as respectivas referências de vencimento ousa­
lário. 

Art. 29 ~extinto o regime" de trabalho de 30 (trinta) 
horas semanais em relação às categorias funcionais men­
cionadas no artigo (9. 

Art. 39 O preenchimento dos cargos ou empregos da 
classe especial e das intermediárias, das categorias fun­
cion3is a QUe se refere ·esta Lei, far-se-á mediante pro-

A N E X O 
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gressão funcional ou outras formas regulares de provi­
mento. 

Art. 4'1_ A deSpesa com a execução deSta Lei correrá 
à conta das dotaçõe!;> próprias do Orçamento do Distrito 
Federal. 

Art. 5"' Os efeitos financeiros decorrentes da apli­
cação desta Lei são devidos somente a partir do início de 
sua vigência. 

Art. ~"' Esta Lei entra em vigor na data d~ sua publi· 
caçãO. 

Art. 79 Revogam-se as disposições em contrário. 

, de de de 1984) 

CATEGORIAS FUNCIONAIS CODIGOS 

Médico NS-701 ou 
LT-NS-701 

~têdico de Saúde Pública NS-702 ou 
LT-NS-702 

l-1êdico VeterinãrTo- NS-706 ou 
LT-NS-706 

RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Munlclpll de Itaj4, l!stado 
de Goiás, a côntratar operaçio de crédito no valor de 
Cr$ 116.iiiB.641 ,00 (cento e dezesseis mBhões, dezoi­
to mil, seiscentos e quarenta e um cruzeiros). 

o- Seriado _Fe:deral resolve: 
Art. \9 ~a Prefeitura Municip31 de ltajã, Estado de 

Goiãs; nos ternl.Os do art. 93, de 11 ·de outubro de 1976, 
dO Senado Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor de CrS 116.018.641,00 (cento e dezesseis 
m-ilhões, dezoito mil, e seiscentos e quarenta e um cruzei­
ros)~_ correspondente a 21.541,42 ORTNs, considerado o 
valOr nominal da ORTN de CrS 5.385,84 (cinco mil, tre­
zentos e oitenta e cinco cruzeiros e oite_n_ta e quatro cen­
.tavos), vigente em setembro de 1983,junto à Caixã Eco­
nômica Federal, mediante a utilização de recursos do 
Funl!o de Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, 
destinado à implantação de galerias pluviais, meios~ fios, 
sarjetãS; ConsiruçilO-de lavandeiía Pública e aquiSiÇãO-de­
equipamentos para coleta de lixo, naquele Município, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O_ SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Os pareceres 
lidos vão à publicação. 

~-

REFERIONCIA DE VENCDIE~TO 
ou SALÁRIO POR CLASSE 

CLASSE ESPECIAL NS-22 a 25 

CLASSE c NS-17 a 21 

CLASSE B .NS-12 a 16 

CLASSE A )IS 5 a 11 

1 

Sobre a mesa, reQuerimento que vão ser lidos pelo Sr. 
!"'-Secretário. 

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO N• 275, DE 1984 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação fin-al do Projeto de Lei do Senado n' 122, de 1984-
DF, que altera a Estrutura de Categorias Funcionais-do 
Grupo-Outras Atividâdes de Nível Superioor, de que tra­
ta a Lei n" 5.920, de 19 de setembro de 1973, e dá outras 
providêÕcias._ 

Sa,la das Coniissões; 25 de outubro de 1984. - Monan 
Acãyilb&. - - ---

REQUERIMENTO N• 276, DE 1984 

Nos term.os do art. 356 _do Regimento Interno, requei­
ro di~Qensa c!e publicação, para imediata discussão e vo­
tação,.da redação final do Projeto de Resolução n"' 43, de 
1984, que autoriza a Prefeitura Municipal de Itajâ (GO) 
a elevar em CrS 116.018.641,00 (cento e dezesseis mi­
lhões., dezoito mil, seiscentos e quarenta e um cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada. 

Sala das -Sessões, 25 d~- outubro de (984.- M:onan 
Acayaba. 
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O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)~ Aprovados 
os requerimentos, passa-se à imediata apreciação das re-
dações finais. · 

Em discussão a redação final do Projeto de Lei do Se­
nado n9 r22/84-DF: (Pausa.) 

Não havendo quem queii-a discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai ·a san-Ção. _ 

O -SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em diScus­
são a redação final do Projeto de Resolução n' 43/84. 
{P.ausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto- vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência Vai encerrar a presente 
sessão, designando, para a sessão ordinária de amanhã, a 
seguinte. 

ORDEM DO DIA 
I 

(Em regime de urgência - art. 371, c, 
do Regimento Interno) 

Votação, em primeiro turno; do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 139,--de 1984, de autoria do Senador NelsOn Car­
neiro, que revoga o Decreto-lei n9 1.541, de 14 de abril de 
1977 (Lei das Sublegendas), tendo 

PARECER ORAL, favorável, proferido em Pleriário, 
da Comissão 

- de Constituiçio e Jl19tiça. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto-_de Lei da Câma .. · 
ra n., 10, de 1981 (nY 1.529/79, na Casa de oiig'ém), qUe­
dispõe sobre a aposentadoria, com proventos integrais, 
dos ex-combatentes segurados da Previdência _SOda\, 
tendo 

PARECERES FAVO RÃ VETS, sob n•s 354 e 355, de 
1981, das _Comissões: 

- de Legislaçio Social e 
- de Finanças. 

3 

Votação, em turno único; do Projeto de Lei da Câma­
ra n" 44, de 1981 (n'? 587/79, na Cã.s_a de origem), que 
veda aos veículos de comunicação de massa (rádio, tele­
visão, Cínimã, jOTnaís, I-é:viSTas-;Cartazes,- anuários ou 
qualquer outro tipo de publicação) aceitar a autorizaçãO 
ou a veiculação de anúncios e de comerciais que não se--­
jam negociados, produzidos, criados, filmados. grava­
dos, copiados - imagem e som - por profissionaiS -e 
empresas brasileiras, tendo 

PARECERES, sob n9s 186 e 187, de 1983, das Com-is- -
sões: 

-::-:: 4.C!: _EC9J!Q.mi-,_(ayg_tá_y_çi,_J:.o_m yot_o__ycncjdo _dos. Se_­
nadores Bernardino Viana, José Lins e Lenoir Vargas; e 

- de FinartÇaS, favorável. 

4 

Votação, em turno ónicO; do Projeto de Lei da Câma­
ra n' 53, de 1977 (nt 227/75, na Casa de origem), que dis-

põe sobre condições a observar na renovação de contra­
tos_de atletas profissionais, e dá outras providências, ten­
do_ -

PARECERES FAVORÃVEJS, sob n•s 1.36)) e 1.361, 
de 1981, das Comissões: 

- de Leglslaçio Social e 
- de Educaçio e Cultura. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra_no:o 65, -de 1979 (n~'4.257 (17, p.a Casa de o_rjgem), que 
autoriza a alienação de imóve"ís residenciais da Rede Fer­
roviâría Federal a seus ocupantes, tendo 

PARECERES, sob n'S 335 e 336, de 19KO e 635 a 637, 
de 1981, das Comissões: 

- de TianS.,ortes, Comunicaçilo e Obras Públicas, 19 
pronunciamento: contrário; 29 pronunciamento: favorável 
ao Projeto e à Emenda de Plenário; -

- de Flnanças, ]9 pronunciamento: favorável; l~' pro­
nunciamento: favorável à Emenda de Plenário; e 

-de ConStituiçio e JustiÇI;, pela constitucionalidade e 
juri9icidade do Projeto e da Emenda de PlenãriQ, _ 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 14, de 1984 (n9 2.8_67 /76, na Ca-sa âe odgem), que 
introduz modificações na Consolidação -das Leís do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de (I' de maio 
de 1943, para o fim de assegurar estabilidade provisória 
à mulher trabalhadora que contrair núpcias, tendo 

PARECERES, sob n9s 299 e 300, de 1984, das Comis­
sões:_ 

-de Constitulçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridfcidade: e ' -

- de LegiSiaçio Social, -coiltrárío. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto di Lei da Cân1a· 
- -ra n~"--2 n; de- 1983 (n9 4.112/80,-na-Casa de origem), q~e 

acrescenta parágrafo ú-nico ao art. 39 da Lei nl'l,060, de 5 
de fevereiro de 1950, que trata da assistência judiciária 
aos necessitados, tendo 

PARECER FAVORÃVEL, sob n• 465, de 1984, da 
-comiSsão -de Constituição e Justiça. 

8 

Yotaç_ào, em turno único (apreciação preliminar daju­
ridicidade, n~s termos do .~rt.. 296 d() Regimento Inter­
no), do Projeto de Lei da Câmara n9 79, de 1979 (n~' 

1.511/75, na Casa de origem), que acrescenta parâgrafci 
ao art. St da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, que 
dispõe sobre a Lei Orgânica dã PrCVidêncía ·s·ocial, -alt~­
rada pela Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973, tendo 

PARECERES, sob n9s 692 e 693, de i982, das CoiÍlis_­
sões: 

-de LegiJiaçio Social, favorável, nos termos de Subs­
titutivõ qUe apresenta; e 

.:_--de ConStituiÇão e JuStiça, pela iri]Úridii::Íâade dO -
Pfójeto e'do SuhititutiVó da ComissãO de LeglstaÇãO So- -
cial, COm võtO veriCido, em seParado, do Senado! Franco-
MOntoro. -

9 

Votação, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se-­
nado -n~ 13;tle1980,-õe-ái.Jfóri~fdó-Seiiiid0r-Itamar Fran.:­
co, que estabelece abatimento nos preços de derivados 
do petróleo e do álcool, quando destinados ao -consumo 
próprio de motoristas profissionais autôilorii.Os, tendo 

PARECER, sob n9 533, de 1984, da Comissão 
- de~Rediçio, ofereceOdo a redaÇão -do-vencido. 
(Dependendo da votação do Requerimento n9 240/84, 
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do Senador Virgílio Távora, solicitando seja o projeto 
submetido ·a votos, óos termOs do art. 315 do Regrmento 
Interno..) -

lO 

Votação, em primeiro--turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~" 41, de 1982, de autoria da Senadora Laélia de 
Alcântara, que acrescenta artigo ao Decreto-lei n9 594, 
de 27 de maior de 1969, que instituíu a Loteria Esportiva 
Federal, e dá outra_s providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 23 a 25, de 1984, das Comis­
sões:_ 

_ -::-: ~e Constituiçio e Justiça- lt pronunciamento: con­
tráiio; 29 pronunciamento: pela constitucionalidade eju­
ridicidad~ d_o_ SLLbstitutivO da Çomiss_ão de Finanças; e 

- de Finanças, favorável, nos termos de substitutivO­
que oferece. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 55 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADD PELO SR. AL­
MIR PINTO NA SESSÃO DE 24-10-84 E QUE, 
ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBL!CiiDO POSTERIORMENTE 

O SR. ALI PINTO (PDS- CE. Para uma comuni­
cação.) - Sr. -Presidente, Srs. Senadores, antes de me 
inscrever para uma breve comunicação, já havia, inclusi­
ve~ conversado c~m o meu nobre conterrâneo, o nobre 
Senador Hélio Gueiros. Na verdade, não sei se é porqUe 

_ sou u~ homem escravo do RegiiTiento, não aceito muito 
essa tOlerância exagerada da Mesa quando permite que o 
orador ultrapasse em muito o tempo que lhe é regimen­
tal. Deyo dizer a V. Ex• que o tempo destinado ao nobre 
Senador Hélio Gueiros passou de -uma hora, em vez de 
meia -hora. Por conseguinte, terei esse mesmo direito de 
ultrapassar os 5 minutos que me são permitidos para fa­
zer a breve comunicação. 

Sr. Presidente, em jtmho de 1981, fiz um pronuncia­
- menta, nesta Casa, sobre a descoberta, no Estad_o_ de 

Cearit, _ __de sucedâneo vegetal para o querosene, denomi· 
nado prosene, com o seguinte teor: 

"Pois bem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, para 
alegria minha, como cearense,_ e acredito de todo o 
Brasil, os estudos feitos pOr Um jovem Cearense che· 
g_aram_ a uma nova fonte energética além da energia 
solar, eólica, o carvão, o álcool! 

Mas, agora, esse cearense descobriu o prosene. O 
prosene, Sr. Presidente, é o queroser1e vegetal, o 
querosene que vai movimentar os aviões turboéli­
ces. Já praticamente certo que um avião Bandeiran­
te viajará de Fortaleza a Brasília com o querosene 
vegetal, o prosene." 

Na verdade, Sr. Presidente, não foi, naquela ocasião, 
um avião Bandeirante que viajou de Brasília a Fortaleza, 
e sim um avião de treinamento que pousou aqui' na Es­
planada dos Ministérios. Por conseguinte, hã três anos e 
meses já o prosene estava descoberto por esse jovem cea­
rense. Na -ocasião", em que eu fazia o anúnCio, o nobre~ 
Senador Evandro Carreíra ine aParteava, perguntando 
qual era o nome do vegetal utilizado. Hoje, poderei di2:er 
que além de muitos, naquela ocasião, salvo engano, foi a 
jõjõba, uma pianta importada do México: Quero mos­
trar a V. Ex f que já há três anos e meio esse jovem cea~ 
rense- descobria- o prõsene. · 

"J'ROSENE", UM NOVO COMBUSTIVEL 
Fortaleza (0 Globo)- O Diretor de Desenvolvi­

mento da Produtora de Sistemas Energéticos Ltda., 
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(PROERG), Alfredo Rafael Campi, anunciou onM 
tem, em solenidade no Palácio da Abolição, sede do_ 
Governo do Ceará, um novo combustível, sucedâ­
nt!o vegetal do querosene oriundo do petróleo: o 
prosene. Está previsto qtie um avião turboélic~. pro­
vavelmente um Bandeirante, vai fazer o percurso de 
Fortaleza a Brasília, utilizando o novo cbmbustfvel, 
num vôo considerado inédito em toda a histórí_ª da 
aviação. 

Na solenidade de lançamento do novo combustí­
vel, presidida pelo Governador· Virgílio Távora, 
hoje nosso companheiro _de Senado, estavam pre­
sentes o comandante da Décima Região Militar, 
General Antônio da Silva Campos, o Comandante 
da Base Aérea de Fortaleza, Cqronel Disraeli Sa~ 
back, e o Diretor do Instituto de Pesquisas e De~en~ 
volvimento do Centro Técnico Aeroespacial (CTA) 
- Coronel Wander Montandon, e tç>do o secreta­
riado estadual. 

A apresentação do prosene foi feita pelo diretor 
de Desenvolvimento âa PROERG, que, no final de 
uma rápida exposição, fez a entrega da primeira 
amostra do novo combustível. Depois, o diretor 
técnfco~industrial da empresa, Expedito de Sá Pa~ 
rente, fez. uma explanação técniça sobre as princi~ 
pais ~racterísticas do prosene, destacando~se a ine­
xistência de qualquer resíduo de vanádio e enxofre 
(elementos altamente corrosivos depois de uma 
combustão), além de outras vantagens." 

Por conseguinte, Sr. Presidente, ontem nós jã havia~ 
mos visto na televisão e hoje li aqui em Brasflia a notícia; 

BANDEIRANTE VOA COM 
COMBUSTIVEL VEGETAL 

Brasília- Quatro anos depois de ter dado início 
às pesquisaS de desenvolvimento de um óleo vegetal 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

para a aviação, a Força Aérea Brasileira (FAB) co~ 
locou ontem no ar um avião ~andeirante yoando 
com prozene, combusttvel vegetal obtido no Centro 
Técnico Aeroespacial, à base de óleo- de- babaçu, 
amendoim, -algodão, girassol, soja e colza, uma le­
guminosa cultiv~da no Sul do Pafs: 

Para o Ministro Délio Jardim de Mattos, o pro-
- zene_ - "sem dúvida uma das maiores realizações 

deSte GoVerno"- constituirá importante elemento 
de reserva estratégiCa, Sem Interesse comerciat ó 
custo de prOdução de óleo é maior do que o do que­
rosene de aviação, mas não foi revelado quanto. 
_ O primeiro vôo com. combustível vegetal foi Com­
parado, pelo Ministro da Aeronáutica, em iinporw 
tância, ao primeiro vôo de- u-m aparelho mais pesado 
que o ar: o 14-Bis, sob resporlsabilidade do brasilei­
ro Santos Dumont, a exatamente 78 inos. "Hoje 

·-posso dizer, t0n1-ado pelo mesmo orgulhO qUe nos 
traz o pflineiro vôo em Bagatelle, que temos um 
_com?ustíveÍ inteiramente nacional em tecnologia, 
em·--eqiliJ)ameri.tos de produção, e, sobretudo, no 
mais diversificado espectro de matérias-primas, o 
óleo vegetal de qualquer espécie", disse o Ministro 
Délio Jardim. 

Em nome da FAB, o Ministro mostrou-se orgu­
lhoso em ter hoje a patente do combustível vegetal, 
"insistentemente procurada pelas grandes empresas 
internacionais". Ele adiantou não ser sua intenção 
substituir o combustível derivado de_ petróleo -
querosene- pelo prozene, lembrando contudo que 
em caso de necessidade ou na ocorrência de uma 
guerra, o Brasil teria uma saída, para sua aviação. 

O Bandeirante da FAB, que voou ontem em Brasília, 
niOVido apenas por óleo vegetal não sofreu qualquer al­
teração em seus motores ou sistema de temperatura. A 

Sexta-feira 26 3969 

informação foi dada por seu piloto, o major Mark de 
Mattos. piloto de provas do instituto de ensaios do CTA. 

= Quero expressar a minha satisfiwãO, Porque, na verda­
de, esse jovem cearense contribuiu com uma certa parce-
1~ pur<:~_q~~--~'?j~a _f~B, através do Centro Técnico A e--­
roespacial, cujos técnicos eu respeito e, tenho mesmo a 
impressão de que ao invés de um centro jâ deveria ser 
uma universidade, já que se constitUi um orgulho para o 
Brasil. Muitas nações_ mandam seus técnicos visitarem -o 
CentrQ -LécniCo Aeroes-pacial que tem sempre deSCober-­
tas irriflortantes para apresentar aos visitantes, como o 
modelo Tucano, Bandeirante e o mais sofisticado 
Bras..ma, belezas da construção aérea brasileira, à base 
do Proieile, qu-e foi aperfeiçoado. 

Eu diria ao Minis~ro Délio Jardim de Mattos, que o 
14-BIS em sua nova modalidade, cabe ao pequeno avião 
de treinamen~o, que saiu de Fortaleza e pousou aqui, na 
Esplanadã-do~ Ministérios, há alguns anos. 

O Sr. Alberto Silva - Nobre Senador Almir Pinto, 
permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO - Não posso conceder o 
aparte a V. Ex• Peço perdão a V. Ex•, mas pedi a palavra 
para uma comunicação e eu sou escravo do Regimento. 
V. Ex• poderã solicitar a palavra depois, para dar-nos 
mais esclarecimentos, porque nordestino como somos, 
filhos do Piauí e Cearã, sempre nos orgulhamos quando 
alguma coisa no Nordeste é feita em benefíCio do Brasil. 
Estou vendo que o Cearâ, através desse seu jovem filho, 
contribuiu, com seus estudos, com seu esforço e patrio­
tismo, para que nós, brasileiros, tivéssemos um com­
bustível vegetal para suceder o petróleo, tão oneroso 
para a Nação brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 




